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O presente trabalho objetiva analisar o acesso à justiça e ao Direito e destacar o papel que têm 
os Defensores Públicos para a efetivação deste direito fundamental pelas pessoas desprovidas 
de recursos econômicos. Num primeiro momento, serão vistos os fundamentos, o conteúdo e 
enquadramento do citado direito à luz da teoria geral dos direitos fundamentais.  A seguir, 
demonstrar-se-á que a pobreza repercute sobremodo na efetivação dos direitos fundamentais, 
dando ensejo ao surgimento de obstáculos de índole econômica, social e cultural a que os 
vulneráveis acessem o sistema de justiça. Proceder-se-á, então, à caracterização dos principais 
modelos desenvolvidos pelos Estados ao longo da História com relação à prestação de 
assistência jurídica aos economicamente desfavorecidos. O estudo enfocará o sistema pelo 
qual alguns Estados, por seus agentes, doravante denominados “Defensores Públicos”, 
desincumbem-se da função de prestação de assistência jurídica às pessoas economicamente 
desfavorecidas. Brevemente, discorrer-se-á sobre a gênese e sobre a evolução da instituição 
da Defensoria Pública. Considerando a crescente justicialização dos direitos humanos em 
nível internacional, será também fundamentada e perspectivada a atuação defensorial no 
cenário transnacional, demonstrando-se as mais pertinentes previsões a esse respeito nos 
instrumentos de direitos humanos. Nesse sentido, realçar-se-á o alcance da atuação desses 
agentes públicos na efetivação dos direitos humanos, sobretudo através da sua atividade 
perante as cortes internacionais de justiça. Enfim, será estudado o paradigma brasileiro de 
Defensoria Pública. Ao final, a atuação dos Defensores Públicos será qualificada como salutar 
ferramenta estatal para a implementação dos direitos fundamentais em geral para as pessoas 
economicamente desfavorecidas.  
PALAVRAS-CHAVE: direitos humanos – direitos fundamentais – acesso à justiça e ao 
Direito – insuficiência de meios econômicos – pobreza – obstáculos – Defensores Públicos 
ABSTRACT 
The aim of this study is to examine access to justice and law, highlighting the role Public 
Defenders have for actualizing this fundamental right by people devoid of economic 
resources. Initially, will be discussed the foundation, content and framework of said right 
under the general theory of fundamental rights. Then, it will be argued that poverty greatly 
affects the implementation of fundamental rights, giving rise to the emergence of economic, 
social and cultural obstacles that prevent the more vulnerable people from accessing the 
justice system. Later, this paper will present the main models developed by States throughout 
History concerning the provision of legal assistance to the economically disadvantaged. The 
study will focus on the system by which some States, through its agents, hereinafter referred 
to as "Public Defenders", discharge themselves from the responsibility of providing legal 
assistance to the poor. The genesis and evolution of the institution of the Public Defender’s 
office will be discussed briefly. The work of the Public Defender’s institution will also be 
substantiated and envisaged in the transnational scenario, considering the increasing 
“justicialization” of human rights on an international level, evidencing the most relevant 
predictions in the human rights instruments. In this sense, the range of these agents’ activities 
in the effectiveness of human rights will be emphasized, especially throughout their activity 
before the international courts of justice. Finally, the Brazilian paradigm of the Public 
Defender’s institution will be examined. At the end, the role of Public Defenders will be 
qualified as an effective state tool for the implementation of fundamental rights for 
economically disadvantaged people. 
KEY-WORDS: human rights – fundamental rights – access to justice and law – lack of 
financial means – poverty – obstacles – Public Defenders 
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Ensina Boaventura Sousa Santos
1
 que “por reunir as tensões e disjunções entre 
justiça procedimental e justiça material, o acesso à justiça é uma janela analítica privilegiada 
para se discutir a reinvenção das bases teóricas, práticas e políticas de um repensar radical do 
direito”. Em razão disso, conquanto a discussão acadêmica acerca desse direito seja longeva, 
reputa-se importante a promoção da sua constate releitura à luz da realidade vigente, 
fomentando-se sua reinvenção quotidiana no intento de lhe possibilitar fazer frente aos 
desafios que se postam à modernidade.  
Trata-se de consequência do fato de o direito fundamental em apreço não se 
traduzir unicamente em uma garantia que emana do ordenamento, mas também uma 
necessidade real e concreta da sociedade. É nesse sentido que Lafer
2
, citando Hannah Arendt, 
aborda o ‘direito a ter direitos’, “pois a igualdade em dignidade e direito dos seres humanos 
não é um dado. É um construído da convivência coletiva, que requer o acesso a um espaço 
público comum”. 
Atualmente, um desses desafios postos parte da premente necessidade de se 
democratizar, de fato, não só o acesso à justiça, mas o acesso aos direitos fundamentais em 
geral.  Com efeito, não obstante hodiernamente se perceba elevado grau de consenso entre os 
Estados quanto à recepção de grande parte dos direitos humanos – e respectiva tradução em 
direitos fundamentais constitucionalmente previstos – questiona-se: esses direitos têm sido, de 
fato, efetivados? Malgrado se constate cada vez maior recrudescimento no acesso formal aos 
órgãos componentes do sistema de justiça pela população – fato devido, sobretudo, à maior 
conscientização da população e às demandas coletivas – impõe-se indagar: tem sido, 
realmente, eficaz esse contato com o citado sistema, ou trata-se de exteriorização de um 
direito meramente nominal? 
A acepção contemporânea que doravante se deduzirá com relação ao conteúdo do 
direito fundamental em comento não o menoscabará aos seus aspectos formais. Defender-se-
á, como produto da efetivação desse direito, o alcance de uma ordem jurídica justa e de uma 
maior pacificação social.  
                                            
1 Boaventura de Sousa SANTOS, Para uma revolução democrática da justiça, 3ª ed. São Paulo: Cortez, 2011, p. 
9. 
2
 Celso LAFER, A Reconstrução dos Direitos Humanos: a Contribuição de Hannah Arendt. Scientific Electronic 
Library Online (SCIELO). Estudos Avançados. São Paulo: Ago 1997, vol.11, nº 30, p. 55-65. Disponível em 
http://www.scielo.br/pdf/ea/v11n30/v11n30a05 [acesso em 20.10.2012], p. 58. 
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Destaca-se que propiciar aos cidadãos o acesso à realização dos seus direitos 
representa, decerto, um imperativo que nasce junto aos próprios direitos fundamentais, na 
medida em que, sem essa possibilidade de efetivação, os inúmeros instrumentos nacionais e 
internacionais de reconhecimentos dessas garantias passam a assumir, tão somente, uma 
função simbólica ou política. 





 chamavam a atenção para essa relevância, ao destacarem, na década de 
setenta do século passado, a importância que o direito fundamental em questão assume: “De 
fato, o direito ao acesso efetivo tem sido progressivamente reconhecido como sendo de 
importância capital entre os novos direitos individuais e sociais, uma vez que a titularidade 
dos direitos é destituída de sentido, na ausência de mecanismos para a sua efetiva 
reivindicação”.  
Trata-se de perceber os direitos fundamentais de forma dinâmica, compreendendo 
em consequência que a efetivação do seu conteúdo imprescinde de uma vertente 
procedimental, essencial e conatural à tradução material daqueles. O direito de acesso à 
justiça e ao Direito se revela, nesse norte, como salutar instrumento a serviço da concretização 
de todos os demais direitos fundamentais.  
Efetivamente, ao tempo em que os cidadãos submetem-se à soberania do Estado, 
passam a titularizar, em mesma proporção, o direito de suscitar a atuação deste, sobretudo 
através da função jurisdicional, com o escopo de implementação dos direitos fundamentais 
que lhes foram constitucionalmente assegurados. Sem essa possibilidade, os direitos 
fundamentais não passam de retórica e restam absolutamente esvaziados em seus conteúdos.   
Nas linhas a seguir, desenvolver-se-á estudo analítico do acesso à justiça e ao 
Direito a partir da dimensão da pobreza, expondo-se os seus fundamentos, o seu conteúdo e 
enquadramento na teoria geral dos direitos fundamentais. 
O direito fundamental em tablado será também investigado sob a ótica das 
previsões dos tratados internacionais de direitos humanos, sendo aí percebido como 
prerrogativa não adstrita aos limites dos Estados. Esse enfoque será inserido no panorama de 
crescente justicialização internacional dos direitos humanos.  
A seguir, será assinalada a problemática jurídica e social que envolve a efetivação 
do mencionado direito fundamental pelas pessoas economicamente hipossuficientes, 
                                            
3
 Acess to Justice: The Worldwide Movement to Make Rights Effective. A General Report (Milão, 1978).    
4 Mauro CAPPELLETTI e Bryant GARTH, Acesso à Justiça, Tradução e revisão: Ellen Gracie Northfleet. Porto 
Alegre: Sérgio Antonio Fabris, 1988, p. 11. 
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oportunidade em que serão perscrutados os obstáculos das mais variadas ordens que incidem 
em relação ao tema. A par do mais óbvio entrave econômico, não se negligenciarão os 
empecilhos de índole social e cultural que se opõem para que as pessoas economicamente 
desfavorecidas contactem os sistemas de justiça interno e internacional. 
Contextualizar-se-á o estudo à luz da evolução do modelo liberal para o modelo 
social de Estado, justificando-se, destarte, as novas obrigações assumidas por este em relação 
ao seu povo, dentre as quais se inserem as prestações tendentes a efetivar o acesso real ao 
sistema de justiça por todos. 
Outrossim, proceder-se-á a um breve estudo comparativo entre os vários modelos 
de prestação de assistência jurídica gratuita pelos Estados no que atine à população desvalida. 
Destacar-se-ão as bases dos três principais sistemas: Caritativo (ou da Advocacia Pro Bono), 
Judicare e Defensorial Público (este último, inspirado no Salaried Staff Model 
estadunidense). Sem prejuízo disso, registrar-se-á a possibilidade de sistemas híbridos, 
decorrentes da combinação de regras das três matrizes principais.  
Serão, sucessivamente, caracterizados os paradigmas seguidos pelos Estados 
Português e Brasileiro na desincumbência da obrigação de propiciar o acesso dos pobres ao 
sistema de justiça ao longo da história. Perscrutar-se-ão os regramentos legal e constitucional 
dos aludidos Estados, enquadrando-os, enfim, em um dos modelos mundialmente 
desenvolvidos. 
Realçar-se-á, no entanto, o modelo defensorial público, o qual será perspectivado 
internacionalmente e no âmbito dos sistemas regional e universal de direitos humanos – 
instâncias em que a atuação dos agentes públicos de defesa se afigurará juridicamente 
possível e de fato necessária.  
Com base nesse padrão de advocacia pública, será trilhada uma linha 
argumentativa condutora à qualificação da Defensoria Pública como eficaz ferramenta estatal 
no enfrentamento dos obstáculos sociais, culturais e econômicos que envolvem o acesso à 
justiça e ao Direito para os mais pobres. Coligir-se-ão dados objetivos nesse sentido. 
Por oportuno, ainda serão explicitadas as ferramentas reputadas como 
indispensáveis ao profícuo exercício do referido mister defensorial, justificando-as, factual e 
juridicamente, sobretudo com espeque na realidade de trabalho desses agentes públicos. Nessa 
oportunidade, discorrer-se-á sobre a imprescindibilidade do deferimento de autonomia, 
independência funcional, estabilidade e inamovibilidade aos Defensores Públicos. Frisar-se-á, 
no mesmo azo, a conveniência de prestigiar-se o concurso público como forma de ingresso na 
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carreira, bem como de se conceder aos agentes públicos de defesa algumas prerrogativas 
processuais, a exemplo da duplicação dos prazos, da intimação pessoal e da inexigibilidade de 
mandato. Tudo embasado nos constitucionais princípios da paridade processual de armas e da 
isonomia, esta na sua dimensão material. 
Ao final, almeja-se haver conseguido demonstrar ao leitor os edificantes frutos 
que podem ser extraídos da profícua atuação dos Defensores Públicos, sobretudo a partir dos 
cenários brasileiro e interamericano. Nestes, perceber-se-á que o Salaried Staff Model 
estadunidense influenciou sobremaneira e, em detrimento do Sistema Judicare, embasou a 
instalação e o hodierno desenvolvimento da instituição da Defensoria Pública para além da 
seara penal em favor das pessoas economicamente hipossuficientes e daquelas vulneráveis, 
em um sentido mais geral.  
Sem prejuízo à prestação da integral assistência judiciária aos economicamente 
desvalidos, intenta-se revelar o papel que têm assumido esses agentes para o incremento da 
via extrajudicial de solução dos conflitos, desobstruindo, com isso, o judiciário.  
Não se descurará, também, a atuação dos mesmos advogados públicos na 
promoção de uma maior difusão e promoção dos direitos humanos entre aqueles que mais os 
veem violados. 
Paralelamente, expor-se-á a forma de desempenho articulada dos Defensores 
Públicos para a redução da pobreza e das desigualdades sociais, considerando-se, assim, uma 















PARTE I - O ACESSO À JUSTIÇA E AO DIREITO  
 
1. FUNDAMENTOS E CONTEÚDO DO ACESSO À JUSTIÇA E AO DIREITO EM UM ESTADO 
DEMOCRÁTICO DE DIREITO 
 
Para que “se levem a sério os direitos fundamentais”5, há de ser certa a 
possibilidade de se invocarem os órgãos componentes do sistema de justiça em coibição a 
eventuais lesões ou ameaças de lesões. Conforme nos admoesta Ferrajoli
6
, é imprescindível o 
estabelecimento de “um conjunto de técnicas idôneas a assegurar o máximo grau de 
efetividade dos direitos constitucionalmente reconhecidos”. Com isso, implementa-se a 
“função dual do acesso à justiça”, desenvolvida por Fontainha7 e atenta ao fato de que o 
direito fundamental de acesso ao sistema de justiça se apresenta, simultaneamente, como 
garantia fundamental inerente à cidadania e como elemento assegurador da realização de 
todas as demais garantias individuais e sociais. 
Ora, à medida que o Estado avocou para si a função jurisdicional em regime de 
monopólio, passou a ter o dever, em mesma proporção, de assumir como certa a possibilidade 
de se acessar essa ordem jurídica, sob pena de se esvaziar em sentido e em importância toda a 
estruturação da jurisdição estatal. É nesse sentido que Canotilho
8
 alude à garantia de acesso 
aos tribunais como “um princípio estruturante do Estado de Direito”.  
Os primados do Estado de Direito e do princípio democrático estão tão 
intimamente relacionados que, juntos, resultaram nas democracias constitucionais – forma 
pela qual se tem estruturado a grande maioria dos Estados modernos. Por sua vez, apresenta-
se como um pressuposto obrigatório desse paradigma constitucional-democrático
9
 não só a 
previsão, mas, além disso, a efetivação dos direitos fundamentais. Afinal, “nem os direitos 
fundamentais podem ser assegurados e efectivados fora da democracia representativa, nem 
                                            
5 Utiliza-se, aqui, a célebre expressão de Ronald DWORKIN (in Levando a sério os direitos fundamentais. Trad. 
Nelson Boeira. São Paulo: Martins Fontes, 2011). 
6 Luigi FERRAJOLI, Los Fundamentos de los Derechos Fundamentales. CABO, Antonio de; PISARELLO, 
Gerardo (Editores). Madrid: Trotta, 2007, p. 37. 
7 Fernando de Castro FONTAINHA, Acesso à Justiça: da Contribuição de Mauro Cappelletti à Realidade 
Brasileira, Rio de Janeiro, Lumen Juris, 2009, p. 34. 
8 José Joaquim Gomes CANOTILHO, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7ª ed. Coimbra: 
Almedina, 2003, p. 491. 
9 Opção adotada pelos estados brasileiro e português. Nesse sentido, artigo 1º da Constituição Federal Brasileira, 
doravante CFB e artigo 2º da Constituição da República Portuguesa, doravante CRP. 
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, de igual modo, correlaciona os conceitos de direitos humanos e de 
democracia, interligando-os ao ideal da paz nos seguintes termos: “o reconhecimento e a 
proteção dos direitos do homem são a base das constituições democráticas e, ao mesmo 
tempo, a paz é o pressuposto necessário para a proteção efetiva dos direitos do homem em 
cada Estado e no sistema internacional”. É que, nas democracias constitucionais, os direitos 
fundamentais assumem-se como verdadeiros “signos distintivos”12, funcionando como limites 
à soberania popular, não para realizar restrição a esse governo do povo, mas no intuito de 
fortalecê-lo ainda mais nas suas variadas dimensões (social, liberal, civil, política etc.), 
assegurando-se, dessa maneira, o presente e garantindo a superveniência do futuro.
13
 
Tamanha a relevância da democracia nesse contexto, que Bonavides
14
 cataloga-a como direito 
fundamental de quarta geração, aduzindo que dela depende o “futuro da cidadania e o porvir 
da liberdade de todos os povos”. 
Dessa forma, a ligação entre os direitos fundamentais e a democracia se dá 
porquanto aqueles limitam o método/procedimento desta, estabelecendo aquilo que pode ou 
não ser objeto de decisão pela maioria e procedendo à verdadeira demarcação de uma “esfera 
do indecidível”, como denominou Ferrajoli15. Nesse mesmo diapasão, Dworkin16 destaca: 
“Portanto, a instituição dos direitos é crucial, pois representa a promessa da maioria às 
minorias de que a sua dignidade e igualdade serão respeitadas”. 
Com base nesses fatos, torna-se inexorável a (re)aproximação do Direito ao 
mundo dos valores, hipótese que se revela, por exemplo, quando se perscrutam os 
fundamentos axiológicos dos direitos fundamentais, dentre os quais se destacam: a igualdade 
e a democracia na sua dimensão substancial
17
.  
                                            
10 Jorge MIRANDA,  Manual de Direito Constitucional, 4ª ed. Coimbra: Coimbra Editora, 2008, tomo IV, p. 
228. 
11 Norberto BOBBIO,  A Era dos Direitos, Tradução: Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004, p. 
203. 
12 Miguel CARBONELL,  Los derechos em la era de la globalizacion. In Estado constitucional e globalizacion. 
México: UNAM, Instituto de Investigaciones Jurídicas, 2001, p. 325.  
13 Luigi FERRAJOLI (ob. cit., p. 15) refere-se aos direitos fundamentais, com base nesse enfoque, como 
verdadeiros “limites habilitantes” aos fins citados acima. 
14 Paulo BONAVIDES, Curso de Direito Constitucional, 21ª ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 572. 
15 Luigi FERRAJOLI, ob. cit., p. 36. 
16
 Ronald DWORKIN, ob. cit., p. 314. 
17 Aos dois aludidos fundamentos axiológicos dos direitos fundamentais, acresça-se a paz e a proteção dos mais 
débeis (Luigi FERRAJOLI, ob. cit., p. 356 e seguintes). 
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Sobre essa ligação com a igualdade, mostra-se pertinente relembrar as lições de 
Cappelletti e Garth
18
 no sentido de que: “O acesso à justiça pode, portanto, ser encarado como 
o requisito fundamental — o mais básico dos direitos humanos — de um sistema jurídico 
moderno e igualitário que pretende garantir, e não apenas proclamar os direitos de todos”. 
Ora, como efetivar a igualdade perante a lei, senão garantindo i) que todos titularizem direitos 
fundamentais e ii) que possam defendê-los, quando ameaçados ou violados? Habermas
19
, a 
esse respeito, é enfático: “a ideia de uma sociedade justa implica a promessa de emancipação 
e de dignidade humana. Pois o aspecto distributivo da igualdade de status e de tratamento, 
garantido pelo direito, resulta do sentido universalista do direito, que deve garantir a liberdade 
e a integridade de cada um”. 
Analisando o conteúdo histórico conferido à igualdade por Aristóteles
20
, mostra-
se imperioso o reconhecimento da ligação entre esta e a efetivação do acesso à justiça e ao 
Direito aos mais desvalidos economicamente, senão vejamos: “Nos termos da lei que 
regulamenta esta democracia, a igualdade significa que os ricos e os pobres não têm em 
absoluto privilégios políticos que não são soberanos nem uns, nem outros de um modo 
exclusivo, mas que eles o são todos exatamente na mesma proporção.” Permitindo-nos uma 
ilação crítica dos ensinamentos do filósofo grego com o tema deste trabalho, indaga-se: 
“como dar ao hipossuficiente o que é seu, se ele tem ainda dificuldade de ter acesso a essa 
Justiça a que, por essência e definição, compete dar-lhe o que lhe cabe?”21. 
Ademais, quedar-se inerte diante de lesões ou ameaças de lesões aos direitos 
fundamentais, impedindo-se que os titulares destes busquem amparo no sistema de justiça, a 
qualquer pretexto, é decerto menoscabar a identificação da dignidade da pessoa humana como 
“unidade de sentido, de valor e de concordância prática ao sistema de direitos fundamentais”, 
conforme precisamente aduzido por Miranda
22
 na esteira da alentada percepção kantiana
23
. 
E sabe-se, hoje, que a dignidade da pessoa humana comporta não só uma acepção 
negativa, mas, paralelamente, outra positiva, que se relaciona com a compreensão do homem 
enquanto pessoa, cidadão, dotado de dignidade social apenas possível de ser alcançada 
                                            
18 Mauro CAPPELLETTI e Bryant GARTH, ob. cit., p.12. 
19 Jürgen HABERMAS, Direito e Democracia: entre Factilidade e Validade, Tradução: Flávio Bento 
Siebeneichler. 2ª ed. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003, vol. II, p. 159. 
20 Apud Humberto Peña de MORAES e José Fontenelle T. da SILVA, Assistência Judiciária: Sua Gênese, Sua 
História e a Função Protetiva do Estado, Rio de Janeiro: Liber Juris, 1984, p. 19. 
21 Rogério dos Reis DEVISATE, Acesso à Justiça - Problema de Essência: A Defensoria Pública como a 
Solução Constitucional para os Hipossuficientes. In: QUEIROZ, Raphael Augusto Sofiati de (Organizador) – 
Acesso à Justiça, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2002, p. 275. 
22
 Jorge MIRANDA, Manual…, ob. cit., p. 197. 
23 In Immanuel KANT,  Fundamentação da metafísica dos costumes. Trad. Paulo Quintela. Lisboa: Edições 70, 
1997, p. 77. 
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mediante a garantia e promoção pelo Estado do direito de o seu povo invocar o sistema de 
justiça e revestir-se da almejada cidadania. Nesse sentido, com base em Vieira de Andrade, 
ensina Queiroz
24
 que “o princípio de uma ‘existência condigna’ (Dasein) não se refere 
unicamente à mera sobrevivência fisiológica e psíquica, mas ainda ao ‘livre’ desenvolvimento 
da personalidade e à inclusão na sociedade”. Com efeito, a efetivação do direito de acessar o 
sistema jurídico, em uma análise menos perfunctória, é basilar ao desenvolvimento da própria 
cidadania – ponto de partida e de chegada da democracia. Essa dignidade social se manifesta, 
sem dúvida, através da consciência e do pleno exercício do acesso ao sistema jurídico.  
Nesse acessar o Direito e a justiça, compreende-se não apenas “o direito formal do 
indivíduo agravado de propor ou contestar uma ação” – como originalmente defendido em 
tempos inspirados por ideais liberais fulcrados no individualismo e no patrimonialismo; 
decorre, outrossim, o dever de o Estado adotar atitudes positivas em favor do seu almejado 
escopo democrático, como ocorre, por exemplo, ao propiciar o acesso ao sistema de justiça
25
.  
Contextualizando esta afirmação, esclarece-se que com a transição para o modelo social de 
Estado que se irradiou na grande maioria dos países após a segunda grande guerra, 
consagraram-se novos direitos – de índole econômica, social e cultural – e, em consequência, 
passaram a intervir novos atores nas relações sociais. A partir de então, mostrou-se imperativa 
a dedicação de esforços para apoiar a efetivação dos direitos dessas pessoas (cidadãos, 
trabalhadores, consumidores, mulheres, dentre outros hipossuficientes), as quais começaram a 
invocar o gozo dos direitos enunciados, acarretando, destarte, significativa modificação nas 
relações e nas instituições sociais, trazendo, sucessivamente, o aumento da litigiosidade. 
Ganha vulto, então, o direito fundamental que propicia o acesso à justiça e ao Direito. Nesse 
panorama de expansão do Estado-providência, o efetivo acesso à justiça e ao Direito passou a 
ser visualizado como “um direito charneira, um direito cuja denegação acarretaria a de todos 
os demais”, consoante explica Santos26.  
Já ao tempo da edição do Projeto Florença, os seus idealizadores
27
, reconhecendo 
a dificuldade de definição do conteúdo do direito estudado, procuravam a sua delimitação 
com base em duas perspectivas: i) a de um sistema que deva ser igualmente acessível a todos 
e ii) bem como produza resultados que sejam individual e socialmente justos. É assim que a 
meta do desenvolvimento pleno do acesso à justiça e ao Direito não mais se conforma, 
                                            
24 Cristina QUEIROZ,  Direitos Fundamentais Sociais, Coimbra: Coimbra Editora, 2006, p. 114. 
25 Mauro CAPPELLETTI e Bryant GARTH, ob. cit., p. 9. 
26
 Boaventura de Sousa SANTOS, Pela mão de Alice: O social e o político na pós-modernidade, 13ª ed. São 
Paulo: Cortez, 2010, p. 167. 
27 Mauro CAPPELLETTI e Bryant GARTH, ob. cit., p. 8. 
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hodiernamente, em propiciar o alcance do sistema de justiça apenas, tal qual ocorria na Idade 
Média, aonde o mencionado direito se reduzia à possibilidade do indivíduo comparecer aos 
ordálios. A par disso, impõe-se aos Estados contemporâneos a obrigação de propiciarem o 
acesso a uma ordem jurídica justa
28
, assegurando a prestação da justiça de forma salutar e 
desprovida de discriminações não justificáveis. Considerando essa abrangência do direito 
fundamental referido, em recente resolução específica sobre este
29
, destacou a Assembleia 
Geral da Organização dos Estados Americanos, doravante OEA, que “(...) o acesso à justiça 
não se esgota com o ingresso das pessoas na instância judicial, mas que se estende ao longo 
de todo o processo, o qual deve ser instruído segundo os princípios que sustentam o Estado de 
Direito, como o julgamento justo, e se prolonga até a execução da sentença”. É que “o Direito 
não é apenas um conjunto de injunções jurídicas providas ou não de sanção. No seu conceito 
reentra também a solução dos casos jurídicos no duplo sentido de decisões correctas e 
justas”30. 
Sob o pálio dessas constatações, atualmente, já se faz possível agregar à 
concepção formal originariamente atribuída ao acesso à justiça e ao Direito uma nova 
percepção identificada como material, porquanto o mero contato com o sistema de justiça não 
mais se mostra bastante à satisfação dos anseios da sociedade moderna. Resulta disso a ideia, 
hoje assente, de que a promoção integral do direito em tablado não se faz possível realizar 
sem que o Estado se desincumba das prestações materiais que lhe foram impostas para a 
criação e manutenção de um sistema de justiça imparcial. 
Paralelamente a isso, Santos
31
 chama a atenção para outro novel alcance que o 
acesso à justiça e ao Direito atinge nos dias atuais. Esclarece o insigne mestre português que, 
enquanto na concepção convencional busca-se o acesso a algo que já existe e que não é 
mudado em razão desse exercício, na nova concepção, esse direito figura como elemento 
capaz de modificar a justiça com a qual se teve contato, disso redundando uma transformação 
recíproca, tanto da sociedade como do sistema jurídico.  
Neste enfoque contemporâneo de acesso à justiça e ao Direito que se está a 
realizar, acentua-se que o aludido direito fundamental não se faz perfeito sem que esteja 
acompanhado da promoção da necessária educação jurídica, já que “a utilização do direito 
                                            
28 Veja-se Kazuo WATANABE, Acesso à Justiça e sociedade Moderna. In: Participação e processo. São Paulo: 
RT, 1988. Miranda e Medeiros também defendem que o direito à tutela jurisdicional efetiva tem por corolário a 
prevalência da justiça material sobre a formal (Jorge MIRANDA e Rui MEDEIROS, Constituição Portuguesa 
Anotada, Coimbra: Coimbra Editora, 2005, tomo I, p. 191). 
29
 Trata-se da Resolução nº 2656, São Salvador, 2011. 
30 Cristina QUEIROZ, ob. cit., p. 187. 
31 Boaventura de Sousa SANTOS, Para uma..., ob.cit., p. 39. 
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materializado levanta enormes barreiras, exigindo do leigo que decomponha seus problemas 
cotidianos (...) em construções jurídicas muito especializadas”, disso decorrendo a 
necessidade de desenvolvimento de uma “política compensatória de proteção jurídica” apta a 
fortalecer o conhecimento acerca do Direito e as capacidades de percepção, de articulação e 
de imposição por parte das pessoas carentes
32
. Trata-se de perspectiva que, de igual sorte, é 
vislumbrada na obra de Miranda
33, que pontua: “A primeira forma de defesa dos direitos é a 
que consiste no seu conhecimento. Só quem tem consciência dos seus direitos consegue 
usufruir os bens a que eles correspondem e sabe avaliar as desvantagens e os prejuízos que 
sofre quando não os pode exercer ou efectivar ou quando eles são violados ou restringidos”. 
                                            
32 Jürgen HABERMAS, ob. cit., p. 149. 
33 Jorge MIRANDA, Manual..., ob. cit., p. 317. 
18 
 
2. SUPRACONSTITUCIONALIDADE DO ACESSO À JUSTIÇA E AO DIREITO  
 
A compreensão normativa da constituição traz consigo a marca da coercibilidade 
para os direitos fundamentais. Esse atributo apenas se mostra passível de ser alcançado em 
face do reconhecimento e da efetivação plena de outro direito, também com status 
fundamental, que consubstancie a garantia de se acessar o Direito e a justiça. 
É por esse motivo que defende Pontes de Miranda
34
 o enquadramento da 
assistência judiciária como um direito supraestatal, qualificando as normas que o definem 
como corolários inexoráveis à proteção à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade: “os 
direitos supra-estatais são, de ordinário, direitos fundamentais absolutos. Não existem 
conforme os cria ou regula a lei; existem a despeito das leis que os pretendam modificar ou 
conceituar. Não resultam das leis: precedem-nas; não tem o conteúdo que elas lhes dão, 
recebem-no do direito das gentes”.  Disso decorre a inconteste fundamentalidade que 
acompanha o acesso à justiça e ao Direito, na medida em que é este “o meio que possibilita 
que se restabeleça o exercício dos direitos que tenham sido ignorados ou violados”35.  
É com base nessa premissa elementar, mas de inquestionável alcance pragmático 
e lógico, que avulta a importância do direito fundamental em comento, a ponto de ensejar a 
sua compreensão como um verdadeiro direito humano, reconhecido como tal em diversos 
instrumentos internacionais e passível, em consequência, de se ver exigido além das fronteiras 
dos Estados. Como observa Antonio Augusto Cançado Trindade
36
 “O direito de acesso à 
justiça no plano internacional é aqui entendido lato sensu, configurando um direito autônomo 
do ser humano à prestação jurisdicional, a obter justiça, à própria realização da justiça”. 
Esse processo se embasa na afirmação de que “os direitos essenciais da pessoa 
humana não derivam do fato de ser ela nacional de determinado Estado, mas sim do fato de 
ter como fundamento os atributos da pessoa humana”.37 A mencionada constatação, hoje 
irrefutável, nem sempre assim o foi. Rememora-se que as barbáries cometidas por ocasião da 
                                            
34 Apud Humberto Peña de MORAES e José Fontenelle T. da SILVA, ob. cit., p. 140. 
35 Conforme destacado pela Assembleia Geral da OEA em recente proclamação (Resolução nº 2656, São 
Salvador, 2011).  
36
 Apud Flavia PIOVESAN, Direitos Humanos e Justiça Internacional: um estudo comparativo dos sistemas 
regionais europeu, interamericano e africano, 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 159. 
37 Retira-se a afirmação do preâmbulo da Convenção Americana de Direitos Humanos. 
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Segunda Guerra Mundial embasavam-se, justamente, na suposta existência de diferentes 
classes de indivíduos, nem todas elas merecedoras de igual proteção por parte do Estado
38
.  
Após esse trágico acontecimento da história mundial, iniciou-se na Europa um 
processo que se propunha a construir uma nova teoria do Direito, a partir de uma revisão da 
tradicional forma positivista pela qual se enxergavam as fontes, a interpretação e o método 
jurídicos, bem como o próprio Estado – à época associado aos ideais burgueses. É nesse 
contexto que se desenvolvem as bases do dito neoconstitucionalismo
39
, que, na verdade, não 
se pretende homogêneo, mas sim representativo do pluralismo político vivenciado 
hodiernamente nas sociedades democráticas ao redor do mundo. 
Com base nesse novo ideal de Direito, a concepção de uma teoria pura é posta em 
xeque, afigurando-se cada vez mais como inconcebível a dissociação desta ciência dos valores 
morais e éticos, nomeadamente diante dos hediondos fatos a que o mundo assistiu no último 
século com os regimes totalitários.  
A constituição, outrossim, passa a ser vista não mais, somente, como um 
instrumento político e regulador do exercício do poder, mas, simultaneamente, como uma 
norma jurídica detentora de coercibilidade e aplicabilidade. 
Surge, destarte, um novo paradigma no Direito, que, aproximando-o da filosofia, 
passa a demandar um maior respeito aos direitos fundamentais, reputando que estes, ao serem 
positivados nas constituições, passariam a representar uma ordem objetiva de valores erigida 
pelo Estado ao patamar supremo de proteção constitucional, tanto é que o 
neoconstitucionalismo é identificado como um constitucionalismo de direitos expressado na 
bonita metáfora: “Um novo centro de gravidade entra na órbita do planeta (o direito privado) 
e o Sol (a constituição), em que a luz que irradia corresponde aos direitos fundamentais”40. 
É nesse contexto que se inaugura uma nova visão dos direitos humanos, pautada 
no reconhecimento, ocorrido quando da Declaração Universal dos Direitos do Homem 
(1948)
41
, de que a dignidade humana é inerente a todas as pessoas
42
.  
                                            
38 É forçoso rememorar que foi com base nesse pretexto que se perpetrou a lamentável exterminação de 
aproximadamente 11 milhões de pessoas (principalmente, judeus, homossexuais e ciganos) por ocasião do 
nazismo. 
39 Este tem sido desenvolvido a partir do paradigmático estudo coordenado pelo insigne Miguel Carbonell na 
Universidade Nacional Autônoma do México e intitulado Neoconstitucionalismo(s) (Colección Estructuras y 
Procesos, Serie Derecho, Madrid, Trotta, 2003). Tem como uma das suas principais defesas a reaproximação do 
Direito aos valores e aos princípios, contrapondo-se, assim, ao positivismo puro. 
40 Eduardo Ribeiro MOREIRA, Neoconstitucionalismo: A Invasão da Constituição, São Paulo: Método, 2008, 
Coleção Prof. Gilmar Mendes, vol. 7, p. 113. 
41
 Artigo 1º. Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. (...) 
42 Concepção ratificada na Declaração de Viena (preâmbulo e artigo 1º), celebrada em 1993 por ocasião da 
Conferência Mundial sobre Direitos Humanos. 
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Todo esse panorama histórico tem propiciado, desde então, o estabelecimento de 
verdadeira internacionalização dos direitos humanos com a posterior humanização do Direito 
Internacional, já que “Tanto la comunidad internacional y cada Estado nacional deben 
proteger los Derechos Humanos como bienes jurídicos de mayor entidad, realizando um 
esfuerzo progressivo y convergente para establecer las condiciones institucionales políticas e 
sociales que garantincem em forma integral la universalidad de este coto vedado”43.  
Piovesan
44
 explica que se fortaleceu a ideia de que “a proteção dos direitos 
humanos não deve reduzir-se ao domínio do Estado, porque revela tema de legítimo interesse 
internacional”, o que redundou, de acordo com a mesma doutrinadora, i) na revisão da 
concepção hobbesiana de soberania (nacional absoluta) para uma visão kantiana desta 
(pautada na cidadania universal) e ii) na sedimentação da ideia de que o individuo tem direitos 
tuteláveis na órbita internacional.  
Bobbio
45
, na esteira das atemporais lições kantianas, sintetiza que “o ideal de paz 
perpétua só pode ser conseguido através de uma democratização progressiva do sistema 
internacional e que essa democratização não pode estar separada da gradual e cada vez mais 
efetiva proteção dos direitos do homem acima de cada um dos Estados”.  
Assente essa ideia de que o acesso à justiça e ao Direito se posta também em nível 
internacional, aí sendo tutelável e exigível, não é impertinente que se tragam à colação as 
previsões desse direito nos principais instrumentos internacionais de direitos humanos, as 
quais, juntas, resultam na configuração atual de um verdadeiro espaço jurídico comum de 
defesa dos direitos humanos. 
No sistema universal de tutela aos direitos humanos da Organização das Nações 
Unidas, doravante ONU, encontramos expressa normatização do acesso à justiça e ao Direito 
no seu principal instrumento, a Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948), que 
prescreve:  
Art. 8º. Toda a pessoa tem direito a recurso efetivo para as jurisdições nacionais competentes 
contra os atos que violem os direitos fundamentais reconhecidos pela Constituição ou pela 
lei.  
 
Art. 10º. Toda a pessoa tem direito, em plena igualdade, a que a sua causa seja equitativa e 
publicamente julgada por um tribunal independente e imparcial que decida dos seus direitos 
e obrigações ou das razões de qualquer acusação em matéria penal que contra ela seja 
deduzida. 
                                            
43 Maria Emma Silva ROMANO, La Supracionalidad de los Derechos Humanos.  In: Revista do Instituto 
Brasileiro de Direitos Humanos. Fortaleza. Volume : 8, Número 8 (2008), p. 173. 
44 Flavia PIOVESAN, ob. cit., p. 40. 




Ainda nesse mesmo âmbito internacional, traz-se à baila o Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos (1966)
46
 que estatui:  
Art. 14º. .......... 
1. Todas as pessoas são iguais perante os tribunais e as cortes de justiça. Toda pessoa terá o 
direito de ser ouvida publicamente e com as devidas garantias por um tribunal competente, 
independente e imparcial, estabelecido por lei, na apuração de qualquer acusação de caráter 
penal formulada contra ela ou na determinação de seus direitos e obrigações de caráter civil.  
 
Mais adiante, em outro inciso do mesmo artigo, identifica-se que: 
3. Toda pessoa acusada de um delito terá direito, em plena igualdade, a, pelo menos, as 
seguintes garantias:  
.......... 
b)  de dispor do tempo e dos meios necessários à preparação de sua defesa e a comunicar-se 
com defensor
47
 de sua escolha. 
 
Conquanto uma leitura perfunctória do dispositivo nos conduza à impressão de 
que a garantia se restringe à defesa da liberdade individual – direcionando-se, 
consequentemente, apenas ao âmbito penal –, não é essa a interpretação reputada como mais 
condizente ao espírito desse sistema internacional. É que uma verificação mais detida do 
enunciado normativo permite-nos concluir que o acesso à ordem jurídica, para o pacto 
aludido, é decorrência da aplicação da igualdade, que, por seu turno, deve orientar todas as 
relações, inclusive as de cunho civil. Não se olvide que a Convenção de Viena sobre o Direito 
dos Tratados (1969)
48
, estabelecendo normas interpretativas gerais em relação a este ramo 
jurídico, recomenda, em seu artigo 31º, que se observe a boa-fé quando da atribuição de 
significado aos termos desses instrumentos internacionais, tudo à luz do seu contexto e 
tomando por base seus objetivos e propósitos. 
A outra conclusão não se chega ao se cotejar, em interpretação sistemática, os 
dispositivos do artigo 14º com o artigo 2º, incisos 1 e 3, combinados com o artigo 26º do 
mesmo pacto de direitos civis, que, por sua vez, dispõem:  
Art. 2º .......... 
1. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a respeitar e a garantir a todos os 
indivíduos que se achem em seu território e que estejam sujeitos a sua jurisdição os direitos 
reconhecidos no presente Pacto, sem discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexo, 
religião, opinião política ou outra natureza, origem nacional ou social, situação econômica, 
nascimento ou qualquer outra condição.  
                                            
46 Este pacto foi promulgado, no âmbito brasileiro, por meio do Decreto nº 592, de 6 de julho de 1992 e, em 
Portugal, ratificado através da Lei nº 29/78. 
47
 A expressão “defensor”, aqui, refere-se a advogado lato sensu e não a Defensor Público. 
48 Esta Convenção foi promulgada no Brasil por meio do Decreto nº 7.030/2009 e, em Portugal, através do 




3.  Os Estados Partes do presente pacto comprometem-se a:  
a)  garantir que toda pessoa, cujos direitos e liberdades reconhecidos no presente pacto 
tenham sido violados, possa dispor de um recurso efetivo, mesmo que a violência tenha sido 
perpetrada por pessoa que agiam no exercício de funções oficiais;  
b)  garantir que toda pessoa que interpuser tal recurso terá seu direito determinado pela 
competente autoridade judicial, administrativa ou legislativa ou por qualquer outra 
autoridade competente prevista no ordenamento  jurídico do Estado em questão; e a 
desenvolver as possibilidades de recurso judicial; 
 
Art. 26º. Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem discriminação alguma, 
a igual proteção da lei. A este respeito, a lei deverá proibir qualquer forma de discriminação 
e garantir a todas as pessoas proteção igual e eficaz contra qualquer discriminação por 
motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem 
nacional ou social, situação econômica, nascimento ou qualquer outra situação. 
(realce nosso) 
A partir dessa preconização, buscando-se no preâmbulo desse pacto as razões que 
o inspiraram, encontra-se, como uma das motivações do mencionado instrumento 
internacional, a consideração acerca do reconhecimento da dignidade e da igualdade inerentes 
a todos os membros da família humana como fundamentos da liberdade, da justiça e da paz no 
mundo. Além disso, é dito literalmente que “(...) o ideal do ser humano livre, no gozo das 
liberdades civis e políticas e liberto do temor e da miséria, não pode ser realizado a menos que 
se criem condições que permitam a cada um gozar de seus direitos civis e políticos, assim 
como de seus direitos econômicos, sociais e culturais”. 
Partindo-se para os sistemas regionais de proteção aos direitos humanos, a iniciar 
pelo âmbito europeu
49
, percebe-se na Convenção Europeia de Direitos Humanos (1950)
50
, 
doravante CEDH, o seu principal instrumento, nela constando expressamente a previsão dos 
seguintes direitos:  
Art. 6º. Direito a um processo equitativo.  
1. Qualquer pessoa tem direito a que a sua causa seja examinada, equitativa e publicamente, 
num prazo razoável por um tribunal independente e imparcial, estabelecido pela lei, o qual 
decidirá, quer sobre a determinação dos seus direitos e obrigações de caráter civil, quer 
sobre o fundamento de qualquer acusação em matéria penal dirigida contra ela.  
.......... 
3. O acusado tem, como mínimo, os seguintes direitos:  
.......... 
b) Dispor do tempo e dos meios necessários para a preparação da sua defesa;  
                                            
49 A escolha desse ponto de partida deveu-se à maior longevidade e grau de amadurecimento deste sistema. 
50
 Adotada em Roma, aos 4 de novembro de 1950 pelo Conselho da Europa, em vigor desde 3 de setembro de 
1953 e modificada por inúmeros protocolos, dentre os quais o Protocolo nº 11 de 1º de novembro de 1998.    
Aprovada para ratificação em Portugal pela Lei nº 65/78. 
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c) Defender-se a si próprio ou ter a assistência de um defensor da sua escolha e, se não tiver 
meios para remunerar um defensor, poder ser assistido gratuitamente por um defensor 
oficioso, quando os interesses da justiça o exigirem;  
 
Art. 13º. Direito a um recurso efetivo.  
Qualquer pessoa cujos direitos e liberdades reconhecidos na presente Convenção tiverem 
sido violados tem direito a recurso perante uma instância nacional, mesmo quando a 
violação tiver sido cometida por pessoas que atuem no exercício das suas funções oficiais. 
 
A importância desses dispositivos convencionais pode ser inferida de alguns 
precedentes da Corte Europeia de Direitos Humanos. Analisando jurisprudência correlata aos 
enunciados normativos referidos, Botelho
51
 traz à baila duas implicações deles extraídas. No 
caso Golder v. Reino Unido
52
, o citado tribunal entendeu que o art. 6º nº 1 garante aos 
cidadãos o “direito a um tribunal”. Em outra oportunidade, concretizando o conteúdo dessa 
mesma garantia, no caso Airey v. Irlanda
53
, a Corte impôs ao Estado reputado inadimplente a 
opção de criar um sistema de remédios jurisdicionais ou simplificar os seus procedimentos 
jurisdicionais. 
A Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (2010), fincando suas 
bases no princípio democrático e no Estado de Direito, instituiu a cidadania europeia, ao 
tempo em que criou um espaço de justiça com o objetivo de reforçar a proteção dos direitos 
fundamentais
54
, in verbis:  
Art. 47º. Direito à acção e a um tribunal imparcial. 
Toda a pessoa cujos direitos e liberdades garantidos pelo direito da União tenham sido 
violados tem direito a uma acção perante um tribunal nos termos previstos no presente 
artigo. Toda a pessoa tem direito a que a sua causa seja julgada de forma equitativa, 
publicamente e num prazo razoável, por um tribunal independente e imparcial, previamente 
estabelecido por lei. Toda a pessoa tem a possibilidade de se fazer aconselhar, defender e 
representar em juízo. É concedida assistência judiciária a quem não disponha de recursos 
suficientes, na medida em que essa assistência seja necessária para garantir a efectividade 
do acesso à justiça.  
 
Art. 48º. Presunção de inocência e direitos de defesa  
.......... 
2. É garantido a todo o arguido o respeito dos direitos de defesa. 
 
                                            
51 Catarina Santos BOTELHO,  A Tutela Directa dos Direitos Fundamentais: Avanços e Recuos na Dinâmica 
Garantística das Justiças Constitucional, Administrativa e Internacional, Coimbra: Almedina, 2010, p. 324. 
52
 De 21/02/1975. 
53 De 09/10/1979. 
54 Conforme preâmbulo da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. 
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Ademais, releva esclarecer que o direito em análise também é enunciado, de 
forma mais restrita, na Carta Social Europeia (1965)
55
, ao exteriorizar o compromisso dos 
Estados-membros no sentido de promover o pleno desenvolvimento da família através da 
proteção jurídica. 
Ainda considerando essa perspectiva de que o acesso à justiça e ao Direito 
transborda o âmbito interno de cada Estado europeu, pertinente que se registre a aprovação da 
Diretiva nº 2003/8/CE
56
 que, objetivando a melhoria do acesso à justiça nos litígios 
transfronteiriços, estipulou aos Estados-membros regras mínimas relativas ao apoio judiciário 
no que concerne a esses conflitos. 
De outro lado, dissertando um pouco sobre o âmbito do sistema regional 
americano de proteção aos direitos humanos, registra-se, preliminarmente, que este é 
bifurcado em dois regimes: o da Convenção Americana de Direitos Humanos (1969) e o da 
Carta da OEA (1948). 
Especialmente no que atine à Convenção Americana de Direitos Humanos
57
, em 
vigor desde 1978, esta prescreve, dentre as garantias judiciais contidas no artigo 8º, incisos 1 
e 2, que:  
1. Toda pessoa terá o direito de ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo 
razoável, por um juiz ou Tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido 
anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou na 
determinação de seus direitos e obrigações de caráter civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer 
outra natureza.  
 
2. Toda pessoa acusada de um delito tem direito a que se presuma sua inocência, enquanto 
não for legalmente comprovada sua culpa. Durante o processo, toda pessoa tem direito, em 
plena igualdade, às seguintes garantias mínimas:  
.......... 
c) concessão ao acusado do tempo e dos meios adequados para a preparação de sua defesa;  
d) direito do acusado de defender-se pessoalmente ou de ser assistido por um defensor de sua 
escolha e de comunicar-se, livremente e em particular, com seu defensor;  
e) direito irrenunciável de ser assistido por um defensor proporcionado pelo Estado, 
remunerado ou não, segundo a legislação interna, se o acusado não se defender ele próprio 
nem nomear defensor dentro do prazo estabelecido pela lei. 
 
O conhecido Pacto de San Jose da Costa Rica (1969)
58
 segue estatuindo o direito à 
proteção judicial  nos seguintes termos:  
                                            
55 Mais especificamente, no respectivo artigo 16º. 
56 A transposição da mencionada diretiva para a ordem jurídica interna portuguesa foi operada pelo Decreto-Lei 
nº 71/2005. 
57
 Esta Convenção foi promulgada, no âmbito brasileiro, por meio do Decreto nº 678, de 6 de novembro de 1992.  
58 É esta a forma pela qual se nominou a Convenção Americana de Direitos Humanos, em alusão à capital 
costarriquenha onde foi celebrada. 
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Art. 25º. Proteção judicial.  
1. Toda pessoa tem direito a um recurso simples e rápido ou a qualquer outro recurso 
efetivo, perante os juízes ou tribunais competentes, que a proteja contra atos que violem 
seus direitos fundamentais reconhecidos pela Constituição, pela lei ou pela presente 
Convenção, mesmo quando tal violação seja cometida por pessoas que estejam atuando no 
exercício de suas funções oficiais.  
 




A Carta da OEA (1948)
59
, por seu turno, traz como princípio a ser observado por 
esses Estados a concepção da “justiça como base de uma paz duradoura”60.  
No mesmo instrumento, os Estados-membros são orientados a “envidar os seus 
maiores esforços” na aplicação de disposições adequadas ao desiderato de propiciar a todas as 
pessoas a devida assistência legal para fazer valer seus direitos, posto que é reconhecido que o 




 Diante do exposto, é inarredável a conclusão de que o direito de acessar a justiça 
e o Direito tem alcance não só no âmbito dos Estados, pois a sua previsão em instrumentos 
internacionais de direitos humanos traz consigo a possibilidade de ser exigido o seu 
cumprimento, através das cortes internacionais humanísticas.  
Da interação entre os instrumentos de direitos humanos internacionais resulta 
aspecto extremamente positivo. Trata-se da sinergia
62
 emergente dessa comunicação, ponto de 
partida para o estabelecimento de uma cidadania plena e universal que se estende para além 
dos domínios do Estado. Esse despertar de uma consciência jurídica universal, atrelado à 
valorização dos princípios, antecipa a reconstrução do Direito Internacional como um novo 




                                            
59 Esta Carta foi subscrita em Bogotá em 1948 e reformada por inúmeros protocolos posteriores (Buenos Aires – 
1967; Cartagena de Índias – 1985; Washington – 1992; Managuá – 1993).  
60 Art. 3º, “j”. 
61 Art. 45º, “i”. 
62 Veja-se Luis Jimena QUESADA,  El complejo diálogo judicial europeo em matéria de derechos sociales. In: 
Revista do Instituto Brasileiro de Direitos Humanos. Fortaleza. Volume 11: Número 11 (2011), p. 95-113.  
63
 Antonio Augusto Cançado TRINDADE, Resenha: Tratados Internacionais sobre Direitos Humanos na 
Constituição. In: Revista do Instituto Brasileiro de Direitos Humanos. Fortaleza. Volume: 7, Número 7 
(2006/2007), p. 179-183.  
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3. ENQUADRAMENTO DO ACESSO À JUSTIÇA E AO DIREITO NOS REGIMES DE DIREITOS 
FUNDAMENTAIS: EM BUSCA DE UMA CONCILIAÇÃO 
 
A respeito desta matéria, uma das categorizações doutrinal – e normativamente – 
mais aceita mundialmente é a que divide direitos desta estirpe em direitos, liberdades e 
garantias (doravante DLG) de um lado, e direitos econômicos, sociais e culturais (doravante 
DESC) de outro.  E não se olvide que classificá-lo numa ou em outra dessas acepções traz 
consigo consequências de ordem dogmática e prática: enquanto é sabido que foi deferido aos 
DLG um regime privilegiado de proteção, tanto no âmbito material, quanto orgânico e no que 
concerne à revisão constitucional
64
; o regime dos DESC os submete à ponderação em relação 
aos outros direitos, à delimitação dos seus conteúdos pelo legislador e à disponibilidade 
orçamentária para sua efetivação, que passa a depender, dessa forma, “não só do debate 
político, como de factores materiais que o Estado em grande medida não domina”65. 
Em se tratando do direito de acesso à justiça e ao Direito, a tarefa de enquadrá-lo 
em um ou no outro regime se apresenta árdua, como se demonstrará. Quando se coteja, por 
exemplo, a inserção desse direito nos principais instrumentos internacionais de proteção dos 
direitos humanos
66
, não é possível encontrar uma homogeneidade no tratamento dado.  
Enquanto, no sistema da ONU, o direito de acessar a justiça e o Direito foi 
inserido no rol de direitos civis e políticos
67
 da Declaração Universal dos Direitos do Homem; 
no que tange aos sistemas regionais, percebe-se dissonância no trato do mesmo direito. Ao 
passo que o instrumento maior do sistema europeu de direitos humanos (CEDH) aborda o 
direito em tablado
68
 no rol dos direitos e liberdades
69
, no mesmo âmbito, precisamente na 
Carta Social Europeia, encontra-se a identificação da proteção jurídica como um direito 
social
70
. De igual sorte, essa oscilação não é solucionada quando se analisa o sistema regional 
americano de direitos humanos. Eis que, neste, constata-se a inclusão das garantias judiciais e 
da proteção jurídica
71
 no rol dos direitos civis e políticos
72
 da Convenção Americana. 
                                            
64 Na CRP, esse regime especial de proteção a que nos reportamos decorre da interpretação conjunta dos 
seguintes dispositivos: artigos 18º a 23º, 165º, 1, “b” e 288º, “d”. 
65 José de Melo ALEXANDRINO, Direitos Fundamentais: Introdução Geral, Cascais: Principia, 2010, p. 42. 
66 Remete-se o leitor à análise detalhada do assunto realizada na Parte I, Capítulo 2. 
67 A previsão resulta da interpretação conjugada dos artigos 14º com o artigo 2º, incisos 1 e 3 e com o artigo 26º 
do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos. 
68 Artigos 6º e 13º. 
69 Título I – Direitos e Liberdades. 
70
 Artigo 16º. 
71 Respectivamente, nos artigos 8º e 25º. 
72 Capítulo II. 
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A outro giro, analisando o âmbito do Direito interno, na Constituição portuguesa, 
percebe-se o direito geral à proteção jurídica inserto no rol de direitos e deveres 
fundamentais
73
, especialmente no primeiro título desta parte, que trata dos princípios gerais
74
.  
No que atine à Constituição brasileira, a opção legislativa foi enquadrá-lo como 
um dos direitos e deveres individuais e coletivos constantes do Título II da Carta Magna de 
1988 – Direitos e Garantias Fundamentais75. 
Destarte, é forçoso reconhecer que a verificação da organização estrutural dos 
mais variados instrumentos normativos (com todas as suas divisões – em títulos, capítulos, 
seções etc.) não se mostra bastante para dirimir o questionamento sugerido acerca da natureza 
do direito em estudo, se DLG ou se DESC
76
. Essa resposta, assim, deve ser perscrutada a 
partir de uma ótica mais abrangente e que tome por base, especialmente, a postura que o 
Estado assume em face deste específico direito fundamental.  
Não se olvida, por óbvio, do conteúdo negativo que acompanha esse direito, 
passível de ser deduzido, como demonstrado, da posição topológica que este ocupa na maioria 
dos instrumentos internos e internacionais referidos. À luz desta perspectiva, é possível 
vislumbrar no direito ora estudado um condão garantístico que pressupõe a adoção pelo 
Estado de uma postura de abstenção, especialmente não impedindo, material ou formalmente, 
o direito constitucional de os seus cidadãos acessarem o sistema de justiça. Sob esse viés, 
trata-se de direito de defesa do cidadão contra condutas estatais a exemplo da imposição, 
verbi gratia, de custas processuais desarrazoadamente onerosas, bem como da extinção de 
recursos que propiciem o (re)exame de litígios pelos tribunais. Releva notar, nesse sentido, 
que essa subjetivação do acesso à justiça e ao Direito representa a garantia dada pelo Estado 
de defesa dos direitos através dos tribunais como corolário da assunção do monopólio da 
jurisdição
77
, ante a vedação, em regra, da autodefesa e da obrigação, assumida como um 




Não obstante isso, também se faz necessário atentar para a faceta prestacional que 
acompanha o pleno desenvolvimento do acesso à justiça e ao Direito, a permitir, em 
                                            
73 Parte I da CRP. 
74 Art. 20º, CRP. 
75 Art. 5º, XXXV, CFB. 
76 Neste sentido, segue-se a orientação hermenêutica de José de Melo ALEXANDRINO, ob. cit., p. 41. 
77 A afirmação nos remonta ao “princípio da democraticidade”, resumido por Cristina QUEIROZ (ob. cit., p. 34)  
da maneira seguinte: “os pressupostos objetivos dos direitos fundamentais são ‘monopolizados’ pelo Estado, 
pelo que, correspondentemente, este deveria assumir a respectiva tutela e garantia (teoria dos ‘deveres de 
protecção’)”.  
78 José Joaquim Gomes CANOTILHO, Direito..., ob.cit., p. 497. 
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consequência, o enquadramento deste direito no regime dos DESC, nomeadamente a partir do 
enfoque adotado nesse trabalho acadêmico – direito a que a justiça não seja denegada por 
insuficiência de meios econômicos
79
. Impõe esclarecer que, quando da edição do 
paradigmático estudo de Cappelletti e Garth
80
, o acesso à justiça e ao Direito foi apontado 
como um “direito social básico nas modernas sociedades”, pois constataram os aludidos 
autores que a sua efetivação traz consigo um custo inevitável até que se alcance a tão 
almejada igualdade de armas, concebida como “a garantia de que a conclusão final depende 
apenas dos méritos jurídicos relativos das partes antagônicas, sem relação com diferenças que 
sejam estranhas ao Direito”. 
O acesso à justiça e ao Direito, nesse seu conteúdo positivo, manifesta-se através 
da possibilidade de o cidadão exigir em face do Estado prestações fáticas
81
, consistentes na 
criação e na manutenção de um sistema de justiça eficaz e imparcial. Fala-se, aqui, no 
surgimento para o Estado do dever de criar órgãos judiciários, processos adequados e 
assegurar, verbi gratia, apoio e patrocínio judiciários, dispensa total ou parcial do pagamento 
de custas, tudo com o escopo de evitar a denegação da justiça por insuficiência de meios 
econômicos. É certo que a realização dos direitos sociais mediante interpositio legislativa, de 
forma gradual e condicionada à reserva do possível, não lhes retira sua fundamentalidade
82
, 
haja vista que esses direitos, como ensina Cass R. Sunstein
83, são “deveres positivos de 
proteção, de ação”, e não concessões do Estado, pois são “parte fundamental do contrato 
social”. A par disso, há um conteúdo essencial decorrente desses direitos que não se mostra 
passível de qualquer restrição deliberativa por parte legislativa. Neste ponto, inclusive, 
afirma-se que aos DESC se aplica o regime privilegiado dos DLG
84
.  
De igual modo, não há que se falar em discricionariedade legislativa no trato dos 
direitos sociais se o conteúdo destes já se fizer constitucionalmente determinado. Em se 
tratando do acesso à justiça e ao Direito, é mister reconhecer que os constituintes brasileiro e 
português, em maior ou menor medida, desincumbiram-se dessa tarefa delimitativa, conforme 
                                            
79 Adotando essa visão, Jorge MIRANDA, Manual…, ob. cit., p. 324 e José de Melo ALEXANDRINO, ob. cit., 
p. 81. 
80 Mauro CAPPELLETTI e Bryant GARTH, ob. cit., p. 15. 
81 Segundo ALEXY, o direito a ações estatais positivas pode ser dividido em dois grupos: direito a prestações 
fáticas (ou direito a prestações em sentido estrito) e direito a prestações normativas (Robert ALEXY,  Teoria dos 
Direitos Fundamentais, 2ª ed. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 202). 
82 Como pretendiam Carl Schmitt e Richard Thoma, ao tempo de Weimar, ao defenderem que apenas os direitos 
subjetiváveis eram considerados direitos fundamentais (apud Cristina QUEIROZ, ob. cit., p.142). 
83 Apud Cristina QUEIROZ, ob. cit., idem, p. 83. 
84 Artigo 18º, nº 3, CRP. 
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se pode deduzir de enunciados linguísticos das respectivas constituições.
85
 Com efeito, o 
espaço de prognose
86
 deferido ao legislador pela constituição no que atine aos direitos sociais, 
econômicos e culturais, não permite que aquele olvide do dever de atuar para criar as 






 responde aos “problemas dos direitos sociais” admoestando-nos a 
levá-los a sério, independentemente das dificuldades que resultem dessa postura, já que, como 
adverte o mestre lusitano, essa categoria de direitos não pode ser tomada como mera “aleluia 
jurídico”, no que é complementado, lucidamente, por Queiroz89: “Esses direitos não se 
apresentam como meros ‘apelos ao legislador’, ‘programas’ ou ‘linhas de actuação política’. 
Como ‘normas constitucionais’, apresentam-se como ‘parâmetro de controlo judicial’ quando 
esteja em causa a apreciação de constitucionalidade de medidas legais ou regulamentares que 
os restrinjam ou contradigam”. 
Afinal de contas, os direitos fundamentais detêm uma dimensão objetiva, por 
meio da qual é possível enxergá-los como uma ordem de valores centrada na proteção da 
dignidade da pessoa humana, como destaca Andrade
90
: “[essa ordem] Não representa, por 
isso, uma unidade puramente lógica ou funcional, mecânica ou sistêmica, neutra, mas sim 
uma unidade normativo-valorativa, uma unidade de sentido cultural, como é, de resto, próprio 
da unidade de um (sub) sistema jurídico”. E é a dignidade da pessoa humana – pilastra maior 
desse cerne valorativo dos direitos fundamentais – que pode servir como “motor do 
desenvolvimento e de aperfeiçoamento” dos direitos sociais, como orienta Queiroz91. 
De maneira que, a despeito da discussão sobre a aptidão dos DESC para 
estabelecer ou não posições jurídicas subjetivas em favor dos seus titulares, os direitos sociais 
– normas que são – vinculam os poderes públicos, detendo, assim, justiciabilidade, pois como 
esclarece Quesada
92
 “la estructura dogmática de los derechos sociales no adoece de uma 
especie de inexistente alergia a su defensa jurídica”.  
                                            
85 Artigo 20º, CRP; artigo 5º, incisos XXXV e LXXIV e artigo 134º da CFB. Para uma análise detalhada, 
remete-se o leitor à Parte II deste trabalho. 
86 Utiliza-se aqui expressão perpetuada por Cristina QUEIROZ, ob. cit., p. 75. 
87 Cristina QUEIROZ, ob. cit., idem, p. 91. 
88 José Joaquim Gomes CANOTILHO, Estudos Sobre Direitos Fundamentais, 2ª ed. Coimbra: Coimbra Editora, 
2008, p. 51. 
89 Cristina QUEIROZ, ob. cit., p. 67. 
90 José Carlos Vieira de ANDRADE,  Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976, 4ª ed. 
Coimbra: Almedina, 2010, p. 100. 
91 Cristina QUEIROZ, ob. cit., p. 156. 
92 Luis Jimena QUESADA, ob. cit., p. 95. 
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De tudo exposto, resulta claro que, no que pertine ao direito de acessar a justiça e 
o Direito, compartimentalizá-lo em uma ou em outra das categorias citadas traz consigo um 
risco inafastável de simplificação excessiva da matéria, porquanto a realização plena do 
direito fundamental em apreço não se faz possível atingir sem que o Estado assuma, em 
relação aos seus cidadãos, o desempenho de um feixe de prestações, tanto positivas quanto 
negativas. 
Com a precisão que lhe é peculiar, Canotilho
93
 já nos admoestava quanto a isso, 
ao decompor a garantia de acesso aos tribunais em duas dimensões: defensiva ou garantística 
de um lado e prestacional de outro. Trata-se, aqui, de reconhecer uma “relação de 
contiguidade” entre um direito de defesa e um direito a prestação, à medida que uma posição 
jurídica prestacional possa se apresentar como “dimensão relevante do programa normativo 
de um direito subjetivo pessoal”, consoante explica o mesmo doutrinador português94.  
Esse caráter multifacetado do acesso à justiça e ao Direito é uma ótica também 
vislumbrada por Botelho
95
, que analisando o art. 20º da CRP constata nele os seguintes 
direitos: no número 1, os direitos de acesso ao direito (1ª parte) e o de acesso aos tribunais (2ª 
parte); no número 2, os direitos à informação e à consulta jurídicas (1ª parte), ao patrocínio 
judiciário (2ª parte) e à assistência de advogado (2ª parte in fine); no número 3, o direito à 
proteção do segredo; no número 4, os direitos a uma decisão em prazo razoável (1ª parte) e a 
um processo equitativo (2ª parte) e, por fim, no número 5, o direito à tutela efetiva. 
Van Hoof e Eide
96
 aludem a esse tópico ao delinearem “níveis de obrigações 
estatais” que caracterizam o complexo identificativo de cada direito, independentemente de 
seu enquadramento, a priori, como DESC ou DLG. É defendido pelos citados autores, que, 
simultaneamente, podem coexistir em um mesmo direito quatro níveis de obrigações (respeito 
ou não ingerência; proteção em face de terceiros; garantia de que o titular acesse o direito 
quando não possa fazê-lo motu próprio; promoção ou desenvolvimento de condições 
necessárias para o exercício do direito).  
                                            
93 José Joaquim Gomes CANOTILHO,  Direito..., ob.cit., p. 501. 
94 Apud Cristina QUEIROZ, ob. cit., p. 86. 
   Em outra oportunidade, Canotilho também alude a esse fenômeno ao destacar que há algumas posições 
jurídicas prestacionais (Leistungsrecht) abrangidas pelo âmbito normativo de alguns direitos, liberdades e 
garantias (José Joaquim Gomes CANOTILHO,  Estudos..., ob.cit., p. 62). 
95 Catarina Santos BOTELHO, ob. cit., p. 116-117. 





 complementa a análise ora proposta ao perceber, no direito geral à 
proteção jurídica, verdadeiro cluster rights pelo fato de decorrerem dele inúmeros 
afloramentos e concretizações no texto constitucional
98
.  
Nesse mesmo sentido, Alexy
99
 adiciona a ideia de “direito fundamental completo” 
para se reportar à compreensão do “feixe de posições” que se reúne em determinado direito 
fundamental. Esse conceito é aplicável ao direito em estudo, já que se vislumbra nele “o 
direito a uma ação estatal que é ‘imprescindível para a proteção de sua esfera de liberdade 
constitucionalmente protegida’.”  
Não há que se ignorar, ademais, que, à luz de uma compreensão interdependente 
dos direitos fundamentais, as categorias interpenetram-se, a ponto de invocarmos, para se 
conseguir compreender plenamente o acesso à justiça e ao Direito, uma classificação híbrida e 
complexa, que ostenta, ao mesmo tempo, caracteres de DLG e de DSEC. 
Trata-se de reflexo das importantes e já alentadas características da 
indivisibilidade, da interdependência e da inter-relação dos direitos fundamentais
100
, 
reconhecidas, sobretudo, com a Declaração de Direitos Humanos de Viena (1993)
101
, segundo 
as quais não existe tutela ao indivíduo, se não considerada a totalidade deste.  
A partir dos mencionados atributos dos direitos humanos, as diversas categorias 
destes passam a ser compreendidas como “um todo indissolúvel, que tem sua base no 
reconhecimento da dignidade da pessoa humana, razão pela qual exigem tutela e promoção 
permanente, com o objetivo de conseguir sua plena vigência, sem que jamais possa justificar-
se a violação de uns a pretexto da observação de outros” 102. É que o ideal do ser humano 
livre, isento de temor e da miséria apenas se faz alcançável “se forem criadas condições que 
permitam a cada pessoa gozar de seus direitos econômicos, sociais e culturais, bem como de 
seus direitos civis e políticos”103. 
                                            
97 José de Melo ALEXANDRINO, ob. cit., p. 81. 
98 Nesse sentido e tomando como parâmetro a CRP, o insigne constitucionalista português destaca, por exemplo, 
os artigos 29º, nº 6; 31º; 32º, nos 2, 5 a 9 e 52º, nos 1 a 3.  
99 Robert ALEXY, ob. cit., p. 249-250. 
100 Estas características foram reiteradas pela ONU no preâmbulo do Protocolo Facultativo ao Pacto 
Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (2008). 
101 §5º. Todos os direitos humanos são universais, interdependentes e inter-relacionados. A comunidade 
internacional deve tratar os direitos humanos globalmente de forma justa e equitativa, em pé de igualdade e 
com a mesma ênfase. 
102
 Preâmbulo do Protocolo Adicional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1988) à Convenção 
America de Direitos Humanos.  
103 Idem.  
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PARTE II - O ACESSO À JUSTIÇA E AO DIREITO EM FACE DA CARÊNCIA DE 
RECURSOS ECONÔMICOS 
 
1. O ACESSO À JUSTIÇA E AO DIREITO A PARTIR DA POBREZA 
 
Preconizando uma concepção ético-cognoscitivista dos direitos fundamentais, 
Ferrajoli
104
 nos admoesta que, ao se promover um reencontro mínimo desses direitos com os 
valores, evita-se que eles restem “abandonados a si mesmos, ou melhor dito, aos atos 
normativos que os produzem e aos imprevisíveis itinerários da história”105.  
Nesse diapasão, perscrutando-se as razões pelas quais existem os direitos 
fundamentais, é possível constatar que um dos fundamentos axiológicos dessa especial 
categoria de direitos é “a proteção dos mais débeis”106. A esse respeito, segue ensinando o 
mesmo jurista italiano
107
 que “os direitos humanos e com eles todo o progresso na igualdade 
se afirmaram, cada vez mais, primeiro como reivindicações e depois como conquistas dos 
sujeitos mais débeis dirigidas a pôr término a suas opressões e discriminações”.  
Trata-se de fundamento valorativo facilmente identificável ao se investigar o 
processo histórico percorrido para o reconhecimento e para a efetivação dos direitos 
fundamentais, verdadeiros contrapoderes dos cidadãos em relação ao Estado e às instituições 
tradicionalmente estabelecidas. Com efeito, a efetivação do acesso à justiça e ao Direito para 
os economicamente hipossuficientes apresenta-se como “ponte” para a consecução da 
igualdade, na medida em que permitir que todas as pessoas invoquem os direitos 
fundamentais dos quais são titulares significa lhes deferir igual respeito, do qual são 
merecedoras simplesmente pela sua condição de ser pessoa.  Propiciar o acesso ao sistema de 
justiça por aqueles carentes de recursos econômicos representa, destarte, um imperativo de 
igualdade, compreendida esta nas suas dimensões social, efetiva, material e concreta
108
. 
O ministro Celso de Mello
109
, decano da Corte Constitucional brasileira, põe em 
relevo o direito fundamental em tablado ao sintetizar: “Direito a ter direitos: uma prerrogativa 
básica, que se qualifica como fator de viabilização dos demais direitos e liberdades. Direito 
essencial que assiste a qualquer pessoa, especialmente àquelas que nada têm e de que tudo 
                                            
104 Luigi FERRAJOLI, ob. cit., p. 325. 
105 Tradução livre. 
106 A par deste fundamento, Luigi FERRAJOLI (ob. cit., p.16) aponta a promoção da paz, a igualdade e a 
proteção da democracia. 
107
 Luigi FERRAJOLI, idem, ob. cit., p. 363. 
108 Conferir nesse sentido Jorge MIRANDA, Manual…, ob. cit., p. 241-249. 
109 ADI 2.903, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 01.12.2005, Plenário, DJe de 19.09.2008. 
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necessitam”. Afinal, condicionando-se o exercício dos direitos humanos à situação econômica 
das pessoas, atenta-se contra a mais fundamental característica dessa categoria de direitos, que 
é a universalidade.  
Em estudos da ONU capitaneados por Leandro Despouy
110
 e dedicados à especial 
ligação entre direitos humanos e pobreza, concluiu-se que esta acarreta a negação não de 
apenas um único direito, ou determinada categoria de direitos, mas dos direitos humanos 
como um todo.  
Quando da XIV Conferência Judicial Ibero-americana, que teve lugar em Brasília 
durante os dias 4 a 6 de março de 2008
111
, pesquisando-se especificamente o acesso à justiça 
das pessoas em condição de vulnerabilidade, percebeu-se que a pobreza, junto a outras causas 
de vulnerabilidade
112
, repercute de modo significativamente negativo na efetivação do citado 
direito fundamental, irradiando seus efeitos não só no plano econômico, mas nos âmbitos 
social e cultural
113
. Asseverou-se, àquele azo, que esse fenômeno social complexo e 
multifacetado
114
 constitui “um sério obstáculo para o acesso à justiça especialmente daquelas 
pessoas nas quais também concorre alguma outra causa de vulnerabilidade”115. 
Ao tempo em que esse fenômeno social é apontado como causa da violação de 
direitos humanos (porque as pessoas pobres estão mais vulneráveis e suscetíveis a violações 
nos seus direitos), a pobreza é, simultaneamente, efeito da violação dos mais fundamentais 
dos direitos, porquanto “ao negar-se, limitar-se ou menoscabar-se ao ser humano direitos 
como ao trabalho, a um salário adequado, saúde, educação, vida digna, se está condenando à 
pobreza,”116 de sorte que esta promove e perpetua, em última análise, a negação de todos os 
direitos humanos. 
                                            
110 Apud Leonardo CASTILHO, Extrema pobreza: entre os direitos humanos e o desenvolvimento, um liminar 
mínimo para a dignidade humana. In: Revista do Instituto Brasileiro de Direitos Humanos. Fortaleza. Volume 8: 
Número 8 (2008), p. 153. 
111 Naquele azo, aprovaram-se cem regras sobre “Acesso à Justiça das Pessoas em condição de Vulnerabilidade”, 
as quais passaram a formar documento que, desde então, passou a ser conhecido como as “100 Regras de 
Brasília” cujo texto foi elaborado com o apoio do “Projeto Eurosocial Justiça” por um Grupo de Trabalho 
constituído no seio da citada Conferência Judicial Ibero-americana. 
112 Regra nº 3. Também foram apontados como motivos de vulnerabilidade para o exercício do acesso à justiça: a 
idade, a incapacidade, a pertença a comunidades indígenas, a vitimização, a migração e o deslocamento interno, 
o gênero, a pertença a minorias e a privação de liberdade. 
113 Regra nº 15.  
114 O conceito e alcance da pobreza foram especialmente maximizados a partir dos paradigmáticos estudos do 
chileno José Bengoa, à frente de comissão especial da ONU, ao defender que a extrema pobreza envolve 
problemas nas órbitas econômica (falta de renda), política (negação de direitos civis e políticos básicos), social e 
cultural (falta de oportunidades) (apud Leonardo CASTILHO, ob. cit., p. 157). 
115
 Regra nº 15. 
116 Julieta Morales SANCHEZ,  La pobreza como causa y efecto de violaciones a derechos humanos. In: Revista 
do Instituto Brasileiro de Direitos Humanos, Fortaleza. Volume 11: Número 11 (2011), p. 86. 
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É assim que, para essa classe de vulneráveis, as possibilidades de lesão aos 
direitos fundamentais incide de forma amplificada, a ponto de a pobreza crítica ser 
reconhecida como “um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos”117.  
Paralelamente a isso, para os pobres, acessar o sistema de justiça é tarefa 
sobremodo dificultada, não só em face de obstáculos econômicos, mas por conta de 
empecilhos outros, de índole social e cultural que, verbi gratia, agigantam-se contra esses 
vulneráveis na luta pela sobrevivência diária. 
De há muito, não é mais lícito que se defenda a concepção de que a justiça só 
pode ser acessada por aqueles que têm condições de custeá-la. Outrossim, atualmente, mostra-
se patentemente absurdo culpar aqueles que não dispõem de meios para fazê-lo pelas suas 
próprias sortes
118
. É que, como dito, há obstáculos que transcendem a pessoa do titular desse 
direito fundamental e que decorrem do contexto econômico, social e cultural em que aquele 
está inserido.  
Discorrendo especialmente sobre o obstáculo econômico, Santos
119
 constata uma 
“tripla vitimização” quando do exercício do acesso à justiça e ao Direito pelos pobres: i) 
porque a justiça civil, em geral, é cara, mas se apresenta especialmente dispendiosa para 
aqueles cidadãos economicamente mais débeis; ii) dado ao fato de que é justamente nas ações 
de menor valor (cujos protagonistas, normalmente, são pessoas desse público de que estamos 
tratando) onde a justiça se torna proporcionalmente mais cara e iii) considerando que o custo 
econômico adicional decorrente da lentidão do processo onera com especial gravame as 
pessoas mais pobres. Por óbvio, pessoas mais abastadas, podem, com mais facilidade, pagar 
para litigar, bem como suportar a demora para a solução do litígio. 
Os entraves que se opõem a que os pobres acessem o sistema de justiça, contudo, 
não se restringem ao “preço do litígio”120; há outras barreiras a serem suplantadas.  No Projeto 
Florença, Cappelletti e Garth
121
 identificaram, verbi gratia, os seguintes obstáculos: as custas 
judiciais, as possibilidades das partes e a problemática dos direitos difusos. Especialmente no 
que atine às possibilidades das partes, os pesquisadores referidos
122
 destacavam que, além do 
custo econômico, recai sobre o exercício do direito fundamental ora estudado um “custo 
social e cultural” considerável. Fala-se, aqui, em “pobreza no sentido legal”, entendida esta 
                                            
117 Art. 2º, “g”, Carta da OEA. 
118 Tal qual ocorria em tempos de laissez-faire nos séculos XVIII e XIX, como referem Mauro CAPPELLETTI e 
Bryant GARTH, ob. cit., p. 9. 
119 Boaventura de Sousa SANTOS, Pela mão..., ob.cit., p.168. 
120
 Expressão manejada por Humberto Peña de MORAES e José F. T. da SILVA, ob. cit., p. 147. 
121 Mauro CAPPELLETTI e Bryant GARTH, ob. cit., p.15- 29. 
122 Mauro CAPPELLETTI e Bryant GARTH, idem, ob.cit., p. 9. 
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como a “incapacidade que algumas pessoas têm de utilizar plenamente a justiça e suas 
instituições”.  
A incidência desses obstáculos sociais e culturais é também explicada por 
Santos
123
, que os compreende como decorrentes do fato social de os cidadãos mais pobres 
estarem “mais distantes” da administração da justiça. Segundo o escritor português, trata-se 
de fenômeno justificável por várias razões, dentre as quais se destacam: a falta de 
conhecimento por parte daqueles acerca dos direitos de que são titulares; a dificuldade de 
estas pessoas reconhecerem um cunho jurídico nos problemas com que se deparam; a 
desconfiança e hesitação em recorrer ao judiciário e as experiências anteriores com a justiça, 
normalmente mal sucedidas. A isso, acresce-se o temor de represálias, sem prejuízo de outros 
complicadores importantes, a exemplo do desconhecimento de advogados e da distância que 
medeia o local em que vivem os pobres em relação ao em que, normalmente, situam-se os 
escritórios de advocacias.  
Com pertinência a esses fatores, Cappelletti e Garth
124
 explicam que a falta de 
“disposição psicológica para enfrentar o processo”, muitas vezes, decorre da desconfiança em 
relação aos profissionais da advocacia, da complexização dos procedimentos e do ambiente 
sobremaneira formal em que se imiscuem os operadores do direito, tudo a resultar que o “o 
litigante se sinta perdido, um prisioneiro num mundo estranho”. Seguindo esse mesmo 
raciocínio, Dias
125
 esclarece que há custos não econômicos significantes quando se exerce o 
direito de acessar o sistema de justiça, custos esses representados, por exemplo, pelo desgaste 
psicológico a que se submetem os envolvidos em situações de conflituosidade, pela exposição 
de suas vidas aos tribunais e pela morosidade na aplicação do Direito. 
É justamente em razão de tudo o exposto que a efetivação do acesso à justiça e ao 
Direito para os pobres assume contornos próprios e diversas variações, decorrentes, em 
grande parte, da indeterminabilidade do conteúdo desse direito fundamental nas variadas 
constituições dos Estados
126
. Tanto é que, no curso da história mundial, desenvolveram-se 
inúmeros modelos adotados por diferentes Estados no que concerne à efetivação desse direito. 
                                            
123 Boaventura de Sousa SANTOS, Pela mão..., ob.cit., p. 169-170. 
124 Mauro CAPPELLETTI e Bryant GARTH, ob. cit., p. 23-24. 
125 Marta João DIAS,  Os custos da justiça suportados pelas partes: o acesso à justiça e o ‘custo da verdade’. In: 
DIAS, João Álvaro (Coordenador) – Os Custos da Justiça, Coimbra: Almedina, 2003, p. 143. 
126
 Sobressai, aqui, a identificação do direito fundamental de acesso à justiça e ao Direito como direito 
econômico, social e cultural. Quanto ao enquadramento do direito de acesso à justiça e ao Direito nos regimes de 





 que não tem sido uniforme o modus de cumprimento pelos 
Estados da obrigação de facultar aos seus cidadãos o acesso ao direito e aos tribunais: “A 
França, em 1972, e a Áustria, em 1973, estabeleceram que o Estado deve suportar o custo da 
assistência judiciária, e a Suécia, a Holanda e a Alemanha consagraram, por seu turno, um 
sistema eclético baseado no tradicional empenhamento dos profissionais do foro e no modelo 
da actividade consultiva e defesa por serviços públicos”.  
À partida, é possível a identificação de, pelo menos, três grandes sistemas ora 
identificados como matrizes para os demais modelos existentes no plano mundial. Trata-se 
dos seguintes: i) Sistema Caritativo ou de Advocacia Pro Bono; ii) Sistema Judicare e iii) 
Sistema de Advogados Públicos, também nominado Salaried Staff Model. Sem prejuízo disso, 
não se descartam modelos híbridos, decorrentes da combinação de regras dos padrões 
mencionados.  
Como nos ensinam Moraes e Silva
128
, nos agrupamentos sociais mais primitivos, 
o acesso à justiça era naturalmente gratuito, o que se devia à simplicidade com a qual se 
resolviam os problemas e era ministrada a justiça àquela época. Na cidade-estado de Atenas, 
no entanto, já se faz possível perceber especial preocupação com a efetivação do acesso à 
justiça dos pobres. Lá, todos os anos, eram nomeados dez advogados para promoverem a 
defesa dessas pessoas perante os tribunais civis e criminais. Por muito tempo, o exercício do 
acesso à justiça e ao Direito para os pobres se deu através da atribuição de um múnus 
honorificum aos advogados particulares. Nesse contexto, a prestação dos serviços 
advocatícios, por influência dos ideais cristãos, impunha-se a título assistencial e caritativo, 
sem que houvesse o recebimento de qualquer contraprestação desses profissionais liberais 
pelo Estado
129
. Em Roma, verbi gratia, a associação das ideias de igualdade, de humanidade e 
de altruísmo à advocacia, contribuiu para consolidar o patrocínio gratuito deferido aos 
necessitados, inspirando no Digesto uma dupla previsão quanto a este aspecto
130
. 
                                            
127 Salvador da COSTA, O Apoio Judiciário, 7ª ed. Coimbra: Almedina, 2008, p. 12. 
128 Humberto Peña de MORAES e José Fontenelle T. da SILVA, ob. cit., p. 20-21. 
129 Cleber Francisco ALVES, Justiça para todos! Assistência Jurídica nos Estados Unidos, na França e no Brasil, 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006, p. 46. 
130  Livro I, Título XVI (De officio Proconsulis et legati) – §5º Deverá dar advogado aos que o peçam 
ordinariamente às mulheres, ou aos pupilos, ou aos de outra maneira débeis, ou aos que estejam em juízo, se 
alguém os pedir; e ainda que não haja nenhum que os peça deverá dal-o de officio (...)  
       Livro 3, Título 1 (De Postulando) – §4º - Disse o Pretor: Si não tiverem advogado, eu lh’o darei.  




Considerando a história recente da humanidade, relatam Moraes e Silva
131
 que, de 
forma salutar, a França, em 1851, converteu em direito aquilo que era só caridade
132
 através 
do precursor Código de Assistência Judiciária
133
, no que foi seguida, conforme indicam 
Cappelletti e Garth
134
, na segunda metade do século XIX, por leis alemãs e italianas, todas a 
prescreverem o dever de atendimento gratuito dos pobres para os advogados. O marco francês 
– identificando um cunho jurídico na prestação da assistência jurídica aos economicamente 
desvalidos – irradiou efeitos na Inglaterra, Bélgica, Holanda, França, Alemanha e Itália135. 
Nesse primeiro momento histórico, entretanto, percebe-se que a atenção do Estado era focada, 
unicamente, na prestação da assistência judiciária, sendo olvidada, destarte, a assessoria 
jurídica num sentido mais amplo e não adstrito aos estreitos limites do judiciário.  
É mister esclarecer que a pretensão de satisfação integral do acesso à justiça e ao 
Direito aos mais necessitados apenas se faz perfeita mediante o atendimento de duas 
perspectivas: a dispensa do pagamento de taxas, custas e emolumentos
136
 e o custeio de 
profissional advogado habilitado à prestação de assistência jurídica. Trata-se de institutos 
diferentes, como esclarece Pontes de Miranda
137: “O benefício da justiça gratuita é direito à 
dispensa provisória de despesas exercível em relação jurídica processual, perante o juiz que 
promete a prestação jurisdicional. É instituto de direito pré-processual. A assistência judiciária 
é organização estatal, ou paraestatal, que tem por fim, ao lado da dispensa provisória das 
despesas, a indicação de advogado. É instituto de direito administrativo”. 
A ineficiência da advocacia pro bono, como meio exclusivo do desenvolvimento 
do direito de acesso à justiça para os economicamente mais débeis, demonstrou-se com o 
tempo e decorria, sobretudo, do próprio sistema econômico então reinante, no qual os 
advogados mais competentes e experientes devotavam mais tempo ao trabalho remunerado
138
. 
A isso se acresça o desestímulo que, inexoravelmente, acometia a grande maioria dos 
profissionais que, por imposição estatal, atendia aos pobres graciosamente. Analisando 
criticamente o sistema imposto pelo Código Francês de 1851, conclui Alves
139: “Se, em tese, 
                                            
131 Humberto Peña de MORAES e José Fontenelle T. da SILVA, ob. cit., p. 26. 
132 Decorrência também da laicização estatal após Revolução Francesa de 1789. 
133 Trata-se do primeiro código de assistência judiciária de que se tem notícia (ALVES, Cleber Francisco, 
Justiça..., ob. cit., p. 144). 
134 Mauro CAPPELLETTI e Bryant GARTH, ob. cit., p. 32. 
135 Cleber Francisco ALVES e Marília Gonçalves PIMENTA, Acesso à Justiça em Branco e Preto: Retratos 
Institucionais da Defensoria Pública, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 32. 
136 Na Atenas citada anteriormente, assim como na Babilônia de Hamurabi, o exercício da jurisdição suscitava o 
pagamento de taxas (Humberto Peña de MORAES e José Fontenelle T. da SILVA, ob. cit. p. 21). 
137
 Apud Humberto Peña de MORAES e José Fontenelle T. da SILVA, idem, ob. cit., p. 93-94. 
138 De novo, Mauro CAPPELLETTI e Bryant GARTH, ob. cit., p. 32. 
139 Cleber Francisco ALVES, Justiça…, ob. cit., p. 146.  
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esse modo de tratamento dado à questão da assistência judiciária era conveniente à imagem 
pública da profissão [advocatícia], permitindo que os advogados se jactassem de afirmar que a 
advocacia se distinguia no cenário das demais profissões pela magnanimidade de sua atuação 
desinteressada em prol dos menos favorecidos, na prática esse pesado ônus não era suportado 
de maneira equânime pela grande maioria dos advogados: recaía especificamente sobre os 
chamados stagiaires, jovens advogados iniciantes na profissão, nos primeiros anos de seu 
exercício na advocacia”. 
A percepção da assistência judiciária como um “favor legal” vigorou por muitos 
anos
140
, até que, conforme Cappelletti e Garth
141
, na Alemanha (1919-1923), sob a influência 
do regime social-democrata, estabeleceu-se a obrigação de o Estado remunerar os advogados 
que prestassem assistência judiciária. Passa a se desenvolver, assim, o sistema Judicare, 
preconizando, num primeiro momento, o ressarcimento dos advogados pelos serviços 
prestados e, posteriormente, além do reembolso, uma remuneração pelo trabalho 
desempenhado
142
. Trata-se de “um sistema público e assistencial organizado ou subsidiado 
pelo Estado”143. A partir deste marco, tanto o sistema Judicare, quanto o que lhe seguiu 
(Salaried Staff Model), passaram a estatuir que a prestação dos serviços advocatícios de 
assistência jurídica não mais deveria ser graciosa.  
Impõe-se, aqui, menção a uma reminiscência histórica: nos Estados Sardos
144
 
(1477) e na Espanha, quando do reinado católico de Isabel e Fernando, já se faz possível 
perceber, ainda que embrionariamente, a concepção de um direito a assistência judiciária. Lá, 
instituiu-se a obrigação de os aludidos Estados conferirem aos prisioneiros pobres a 
assistência de advogados remunerados pelos cofres públicos, consoante nos rememoram 
Moraes e Silva
145
. Na França, outrossim, em meados de 1610, o rei Henrique IV decretou a 
criação de “advogados dos pobres”, pagos pelo tesouro público, segundo nos informa 
Costa
146
. Esclarece-se, todavia que, conquanto se costume imputar a esses Estados a gênese 
da assistência judiciária, é certo que o desenvolvimento sistemático desta apenas se deu no 
início do século XX, conforme defendido anteriormente. 
Não obstante surgido na Alemanha, é na Inglaterra (1949) que se aperfeiçoa o 
Sistema Judicare por intermédio da instituição do Legal Aid and Advice Scheme, que abriu o 
                                            
140 Remonta a essa época a utilização da expressão “beneficiário” da assistência judiciária. 
141 Cleber Francisco ALVES, Justiça…, ob. cit., p. 33-34. 
142 Cleber Francisco ALVES, idem, ob. cit., p. 47.  
143 Boaventura de Sousa SANTOS, Pela mão..., ob. cit., p. 171. 
144
 Piemonte-Sabóia-Saluces-Montferrato-Nice-Gênova. 
145 Humberto Peña de MORAES e José Fontenelle T. da SILVA, ob. cit., p. 23. 
146 Salvador da COSTA, ob. cit., p. 10. 
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leque, de igual sorte, ao aconselhamento jurídico aos pobres, estendendo, desta forma, a 
abrangência do direito originalmente concebido para atuar apenas nos estreitos limites do 
poder judiciário.  
De acordo com esse novo sistema, haveria um órgão público incumbido de 
deliberar sobre quem deveria ser ou não beneficiado por essa prestação assistencial pelo 
Estado, podendo, contudo, o beneficiário escolher o profissional, em regra
147. “A finalidade 
do sistema Judicare é proporcionar aos litigantes de baixa renda a mesma representação que 
teriam se pudessem pagar um advogado. O ideal é fazer uma distinção apenas em relação ao 
endereçamento da nota de honorários: o Estado, mas não o cliente, é quem a recebe”148. 
O grande legado do modelo em tablado foi ter alçado, de maneira precursora, a 
assistência judiciária aos pobres à categoria de um direito subjetivo, exigível, portanto, em 
face do Estado, relegando com isso o sentimento de caridade e o altruísmo a uma atuação não 
protagonista, mas apenas auxiliar no desempenho desse direito fundamental.  
As críticas que se apontam a esse padrão residem, basicamente, na sua míope 
visão acerca do quê consiste e alcança o direito fundamental em estudo. Efetivamente, pelo 
sistema Judicare é atacada e combatida com sucesso a barreira econômica em relação ao 
direito fundamental de aceder ao sistema de justiça, restando, entretanto, incólumes os demais 
obstáculos outrora identificados – geográficos, culturais, sociais e, até mesmo, de educação 
jurídica que circundam o problema. Além disso, o pobre enquanto classe, é ignorado pelo 
referido sistema que, em síntese, confia àqueles “a tarefa de reconhecer as causas e procurar 
auxílio; não encoraja nem permite que o profissional auxilie os pobres a compreender seus 
direitos e identificar as áreas em que se podem valer de remédios jurídicos”149. 
Foi esse sistema que predominou na Europa setentrional durante o período áureo 
do Welfare State, quando o Estado passou a remunerar advogados que atendiam não só a 
classe baixa, mas também a classe média.  Com a crise do financiamento desse modelo 
estatal, o Sistema Judicare foi sofrendo alterações
150
. O fato é que as mudanças ocorridas no 
mundo, sobretudo nas décadas de 60 e 70 do século XX, tornaram patente a ineficiência do 
regime diante das demandas sociais, de maneira que o sistema então vigente foi sucedido em 
alguns países pelo Salaried Staff Model, o qual teve nos Estados Unidos (1965) a sua gênese 
mais aprimorada.  
                                            
147 Cleber Francisco ALVES, Justiça …, ob. cit., p. 48.  
148
 Mauro CAPPELLETTI e Bryant GARTH, ob. cit., p. 35. 
149 Mauro CAPPELLETTI e Bryant GARTH, idem, ob.cit., p. 38. 
150 Cleber Francisco ALVES, Justiça …, ob. cit., p. 48.  
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O citado modelo estadunidense se insere num contexto social de “guerra contra a 
pobreza”, no qual a efetivação do acesso à justiça e ao Direito passou a ser enxergada como 
uma importante ferramenta para a redução das tensões e das desigualdades sociais. Tratava-se 
de um sistema totalmente novo, que seguia estratégias próprias para combater os problemas 




A constitucionalista portuguesa Queiroz
152
 rememora que o Tribunal Supremo dos 
EUA, nos anos 60 e 70 do século XX, interpretou as cláusulas do equal protection e do due 
process da Constituição americana como obrigação de o Estado não discriminar os pobres, 
indo, em alguns casos, mais longe para declarar que o Estado tinha o affirmative duty (dever 
afirmativo) de prover aos pobres os recursos para o exercício do acesso aos tribunais: “numa 
palavra o tribunal colocou a eliminação da pobreza e a igualdade como ‘pré-condição’ da 
‘democracia’.” 
As barreiras geográficas e de educação passaram, então, a ser alvo de combate. 
Desponta, neste sentido, um registro quanto à localização dos escritórios de assessoria aos 
pobres, os quais passaram a ser instalados, estrategicamente, em sítios com maior número de 
potenciais assistidos. A outro giro, o pequeno porte desses mesmos escritórios se propunha a 
atender a um apelo acolhedor e de informalidade, em contraponto à barreira social e cultural 
muitas vezes decorrente da própria estruturação (tradicional e formal por demasia) das 
profissões jurídicas. No mesmo passo, foi fomentada a educação jurídica desse mesmo 
público-alvo de assistidos, o que permitiu que Cappelletti e Garth
153
 concluíssem: “As 
vantagens dessa sistemática sobre a do Judicare são óbvias. Ela ataca outras barreiras ao 
acesso individual, além dos custos, particularmente os problemas derivados da desinformação 
jurídica pessoal dos pobres. Ademais, ela pode apoiar os interesses difusos ou de classe das 
pessoas pobres”.  
É possível perceber nesse sistema de advogados assalariados pelo Estado uma 
bifurcação na sua organização. Eis que a remuneração suportada pelo poder público em favor 
desses profissionais pode se dar direta ou indiretamente, normalmente, neste último caso, 
mediante a interposição de uma entidade não-estatal e sem fins lucrativos.  
Na primeira modalidade, a assistência jurídica aos necessitados é, genuinamente, 
pública e oficial, recebendo a nominação, normalmente, de Defensoria Pública, doravante DP. 
                                            
151
 Boaventura de Sousa SANTOS, Pela mão..., ob.cit., p. 172. 
152 Cristina QUEIROZ, ob. cit., p. 30. 
153 Mauro CAPPELLETTI e Bryant GARTH, ob. cit., p.40. 
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Constata-se exitosa experiência norte-americana nesse diapasão desde 1914, em Los Angeles, 
Califórnia
154
, onde profissionais, àquela época, já eram selecionados por concurso e tinham 
seus salários estipendiados pelo Estado para exercer esse tipo de mister
155
.  
De outra sorte, sobretudo quanto à matéria não criminal, predomina naquele 
mesmo país a prestação da assistência jurídica aos pobres mediante a interposição de 
entidades não governamentais, as quais, normalmente, não perseguem intento lucrativo, mas 
recebem do Estado incentivos. Ensina Alves
156
 que essas entidades auferem subsídios do 
Estado para contratar advogados, os quais estarão vinculados empregaticiamente àquelas, e 
não ao Estado subsidiador. Reporta-se, aqui, à experiência dos Neighborhood Law Offices, 
que grande sucesso teve na década de 60 do século XX no mesmo país. 
O modelo de matriz estadunidense serviu como parâmetro ao desenvolvimento da 
assistência jurídica gratuita aos pobres na grande maioria dos países do continente 
americano
157. “Esse modelo tem predominado nos países do continente americano, embora 
tanto os Estados Unidos, como em muitos dos países latino-americanos, os governos somente 
reconheçam como obrigação constitucional o dever de prestar assistência judiciária apenas em 
causas criminais, o que é feito através das Defensorias Públicas”158. 
Paralelamente aos modelos mencionados, registra-se, por oportuno, que, 
sobretudo por influência francesa, desenvolveu-se em alguns países um sistema de acesso à 
justiça e ao Direito pautado em contratos de seguro, sobre o que nos ensina Costa
159: “O 
contrato de seguro de protecção jurídica, praticado actualmente em vários países europeus, 
que começou a ser utilizado em França no início do século passado, traduz-se, 
essencialmente, no pagamento de um prémio pelo segurado a uma seguradora para que esta, 
em caso de litígio com terceiros, lhe assegure o pagamento do custo concernente a fazer valer 
os seus direitos”. 
 
                                            
154 Humberto Peña de MORAES e José Fontenelle T. da SILVA, ob. cit., p. 63. 
155 Na sua gênese norte-americana, o alcance dos chamados Public Defender Offices restringia-se ao âmbito 
criminal, como adianta Cleber Francisco ALVES, Justiça …, ob. cit., p. 56. 
156 Cleber Francisco ALVES, idem, ob. cit., p. 49.  
157 Ressalva-se, aqui, que, em decorrência da ampla autonomia de que gozam as entidades federativas no citado 
país, há a mesclagem de regras de diversos modelos na grande maioria dos estados da federação americana. 
Pode-se, entretanto, identificar como padrão dominante o seguinte: prestação de assistência jurídica através de 
Defensores Públicos no âmbito criminal e, na seara cível, através de entidades não-governamentais de pequeno 
(Neighborhood Law Offices), médio e grande portes (Legal Aid Societies ou Legal Aid Bureau), sem fins 
lucrativos. 
158 Cleber Francisco ALVES, Justiça …, ob. cit., p. 49.  
159 Salvador da COSTA, ob. cit., p. 15. 
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2. A OPÇÃO PORTUGUESA 
 
Em Portugal, a assistência jurídica aos pobres, a princípio, tal qual ocorrido em 
nível mundial, foi decorrente, unicamente, da atribuição de um múnus honorificum aos 
advogados desse mesmo país. Esse sistema só se modificou parcialmente no século XIX, 
oportunidade em que restou assentada a ideia de que caberia ao defensor oficiosamente 
nomeado em processo criminal o direito ao percebimento de emolumentos que lhe fossem 
fixados pelo juiz em sentença. Foi assim que, precisamente em 31 de julho de 1899, publicou-




O regime àquele tempo criado passou a integrar um estatuto jurídico aprovado 
pelo Decreto nº 13.809 de 1927, posteriormente modificado pelo Decreto nº 15.334, de 1928, 
ao que se seguiu a edição do Decreto-lei nº 33.548, no ano de 1944, oportunidade em que foi 
conferida uma estruturação autônoma à assistência judiciária, que, por seu turno, passou a 
abranger duplo benefício: patrocínio gratuito e dispensa do pagamento de custas. Em 
momento posterior, adveio um novo sistema de assistência judiciária, o que se deveu à edição 
da Lei nº 7/70, devidamente regulamentada pelo Decreto nº 562 de 18 de novembro do 
mesmo ano. 
Atualmente, o acesso à justiça e ao Direito encontra-se reconhecido como direito 
fundamental no hodierno Estado de Direito Democrático Português por meio da previsão 
contida no artigo 20º da CRP. Sob a epígrafe “acesso ao direito e tutela jurisdicional 
efectiva”, é possível constatar ínsitas várias dimensões, como reportado anteriormente. O 
enfoque deste trabalho é lançado, precipuamente, sobre as normas que se extraem dos 
números 1 e 2 do dispositivo constitucional em tablado, os quais estatuem, in verbis: 
 
Artigo 20º. Acesso ao direito e tutela jurisdicional efectiva 
1. A todos é assegurado o acesso ao direito e aos tribunais para defesa dos seus direitos e 
interesses legalmente protegidos, não podendo a justiça ser denegada por insuficiência 
de meios econômicos. 
2. Todos têm direito, nos termos da lei, à informação e consulta jurídicas, ao patrocínio 
judiciário e a fazer-se acompanhar por advogado perante qualquer autoridade. 
 
O Estado Português, no enunciado normativo constitucional aludido, objetivou 
“assegurar os meios de assistência judiciária e defesa oficiosa, possibilitadores de uma defesa 
                                            
160 Humberto Peña de MORAES e José Fontenelle T. da SILVA, ob. cit., p. 29. 
43 
 
não claudicante dos direitos fundamentais”, conforme nos ensina J. J. Gomes Canotilho161, no 
que se viu influenciado, segundo Moraes e Silva
162
, pela Carta Europeia de Direitos, 
instrumento de direitos humanos que garante assistência judiciária gratuita para os pobres
163
. 
Há que se esclarecer, no entanto, que de acordo com o Tribunal Constitucional, 
doravante TC, “o art. 20º da Constituição não impõe que o serviço de administração da justiça 
seja gratuito
164”, de maneira que “o que será vedado ao legislador é o estabelecimento de 
regras de onde resulte que os encargos que hão de ser suportados por quem acorre aos órgãos 
jurisdicionais possam, na prática, constituir um entrave inultrapassável ou um acentuadamente 
grave ou incomportável sacrifício para desfrutarem de tal direito
165”. 
Com efeito, o regramento do acesso dos economicamente hipossuficientes ao 
sistema de justiça no Estado lusitano foi feito, em seguimento à Constituição, pelos Decretos-
Lei nº 387-B/87 e nº 391/88, sucedido pela Lei nº 30-E/2000 e Portarias nº 1200-C/2000 e nº 
1223-A/2000, as quais atribuíram ao serviço de segurança social a triagem dos pedidos de 
concessão de apoio judiciário.  
Atualmente, a matéria encontra regulamentação na Lei nº 34/2004, doravante 
referida como Lei de Apoio Judiciário (LAP). Trata-se de diploma legal que revogou a Lei nº 
30-E/2000
166
 e, recentemente, sofreu substancial alteração pela Lei nº 47/2007, também tendo 
sido regulamentada pela Portaria nº 10/2008 do Ministério da Justiça
167
.  
A partir da leitura conjugada dos enunciados constitucionais supracitados
168
 e dos 
arts. 2º, nº 1 e 3º, nº 2 da atual LAP, resulta clara a adoção do sistema Judicare em terras 
lusitanas, senão vejamos: 
 
Artigo 2º. Promoção 
1. O acesso ao direito e aos tribunais constitui uma responsabilidade do Estado, a 
promover, designadamente, através de dispositivos de cooperação com as instituições 
representativas das profissões forenses. 
 
Artigo 3º. Funcionamento 
2. O Estado garante uma adequada compensação aos profissionais forenses que 
participem no sistema de acesso ao direito e aos tribunais. 
 
                                            
161 Citado no Ac. TC nº 495/96. 
162 Humberto Peña de MORAES e José Fontenelle T. da SILVA, ob. cit., p. 29-30. 
163 Art. 6º, nº 1 e art. 13º. 
164 Ac. TC nº 391/2007. Nesse mesmo sentido: Ac. TC nº 409/94 e  Ac. TC nº 495/96.  
165 Ac. TC nº 255/2007.  
166
 Art. 50º, LAP. 
167 Editada com atenção ao comando do art. 45º, nº 2, LAP (com redação pela Lei nº 47/2007). 
168 Art. 20º, nos 1 e 2. 
44 
 
Comentando a opção portuguesa, Costa
169
 esclarece que: “O disposto neste 
normativo é o lógico corolário da opção do Estado, na actuação do preceituado no art. 20º, n
os
 
1 e 2, da Constituição, pela não criação do serviço nacional de protecção jurídica, 
enveredando pelo estabelecimento, para o efeito, da garantia remuneratória aos profissionais 
do foro que cooperem no acesso dos cidadãos ao direito e aos tribunais”. 
A citada LAP estatui um “sistema de acesso ao Direito e aos tribunais” cujas 
ações estão bifurcadas em duas grandes vertentes: a informação e a proteção jurídica
170
, das 
quais a mesma lei trata minuciosamente nos seus capítulos II e III respectivamente.  
À luz do primeiro enfoque, é estatuída a obrigação de o Estado Português 
“realizar, de modo permanente e planeado, acções tendentes a tornar conhecido o direito e o 
ordenamento legal”, o que pode ser feito por intermédio de publicações ou de outras formas 




Já a perspectiva do acesso repousante no dever de proteção jurídica pode ser 
desempenhada pela consulta jurídica ou pelo apoio judiciário
172
.  
À proporção em que se compromete a propiciar (em gabinetes ou em escritórios 
de advogados que adiram ao sistema
173
) a consulta jurídica aos economicamente 
hipossuficientes, obriga-se o Estado, em igual medida, a disponibilizar o esclarecimento 




É pertinente que se esclareça aqui que é a advocacia privada quem, juntamente 
aos solicitadores, coadjuva com o Estado Português na prestação do acesso à justiça e ao 
Direito aos mais pobres. Para o cumprimento deste desiderato, inexiste a contratação direta de 
advogados pelo Estado, tampouco servidores públicos com essa função. É através da 
intermediação da Ordem dos Advogados que se faz possível a seleção e indicação de 
advogados, de advogados estagiários
175
 ou de solicitadores
176
 para o mister referido
177
 e esses 
                                            
169 Salvador da COSTA, ob.cit., p. 27. 
170 Art. 2º, nº 2, LAP. 
171 Art. 4º, nº 1, LAP. 
172 Art. 6º, nº 1, LAP. 
173 Art. 15º, nº 1, LAP. 
174 Art. 14º, nº 1, LAP. 
175 Trata-se de profissional cujas atribuições são listadas pelo art. 189º do Estatuto da Ordem dos Advogados de 
Portugal e que não encontra exata correspondência no ordenamento brasileiro. 
176 Art. 45º, nº 1, “b”, LAP. 
177 Art. 30º, nº 1 e 45º, LAP. 
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profissionais funcionarão em lotes de processo ou em escalas de prevenção
178
. A matéria se 
encontra regulamentada por portaria do membro do governo responsável pela área da 
justiça
179. “O procedimento tendente à nomeação do patrono ao requerente do apoio judiciário 
na modalidade de patrocínio judiciário passa em regra por três fases, uma consubstanciada no 
pedido, outra na decisão administrativa de concessão daquele apoio e a terceira da 
competência da Ordem dos Advogados”180. 
Segundo noticia Costa
181
, além do comando legal, há que ser esclarecido que o 
dever de cooperação que é imposto à Ordem dos Advogados e à Câmara de Solicitadores 
decorre, ademais, dos estatutos destas entidades, as quais têm como atribuição a promoção do 
acesso e ao conhecimento e à aplicação do direito
182
. 
A par disso, consoante o TC, é dever social de advogados e solicitadores 
aceitarem, salvo motivo justificado, o patrocínio oficioso que eventualmente lhes venha a ser 
imposto, colaborando, desse modo, com o Estado no exercício do direito fundamental 




Conquanto garantida, legalmente, a qualidade no exercício do patrocínio 
judiciário
184, é sabido que “o controlo da referida eficácia e qualidade não se configura nem 
fácil nem eficaz, dado que o serviço é prestado por profissionais liberais em mero regime de 
cooperação”, como admoesta Costa185.  
Como beneficiários do sistema de proteção jurídica, são elencados, 
nomeadamente, os cidadãos, na medida em que as pessoas coletivas apenas podem dele se 
beneficiar se não tiverem fins lucrativos. Ainda neste caso, as pessoas coletivas podem optar 
tão somente pelo apoio judiciário, não se lhes sendo facultado o direito à consulta jurídica
186
. 
Nesse norte, insta se trazer à baila que o entendimento consolidado do TC é no sentido de que 
as normas da LAP que restringem o acesso gratuito das pessoas coletivas ao sistema de justiça 
não afrontam os artigos 13º e 20º da CRP. Eis que restou assentado: “O direito de acesso aos 
tribunais como direito fundamental, radica essencialmente na dignidade humana como 
                                            
178 Art. 45º, nº 1, “c”, LAP. 
179 Trata-se da Portaria nº 10/2008. 
180 Salvador da COSTA, ob. cit., p. 208. 
181 Salvador da COSTA, idem, ob.cit., p. 27. 
182 Art. 3º, “b”, “g” e “h” e art. 85º, nº 2, “f” do Estatuto da Ordem dos Advogados e art. 4º, “a” do Estatuto da 
Câmara de Solicitadores. 
183 Ac. TC nº 433/87.  
184
 Art. 3º, nº 1 LAP. 
185 Salvador da COSTA, ob. cit., p. 29. 
186 Esta determinação resulta do do art. 7º da LAP. 
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princípio estruturante da República (artigo 1º da Constituição), reconhecido no artigo 10º da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem e igualmente acolhido no artigo 6º da 
Convenção Europeia para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais. Não são comparáveis as situações de concessão de apoio a pessoas singulares 
e a pessoas colectivas, pelo que a promoção das condições positivas de acesso aos tribunais 
nos casos de insuficiência económica não tem o mesmo significado quanto a pessoas 
singulares e quanto a pessoas colectivas com fim lucrativo, que devem, por imposição legal, 
integrar na sua actividade económica os custos com a litigância judiciária que desenvolvem, 
assim assegurando a protecção dos interesses patrimoniais da universalidade dos credores e 
do próprio interesse geral no desenvolvimento saudável da economia”187. 
A proteção jurídica sob a modalidade de apoio judiciário desenvolve-se, por seu 
turno, sob várias vertentes, as quais vão desde a dispensa do pagamento de taxas, de demais 
encargos e de defensores oficiosos, passando pela nomeação e pagamento de patrono, até o 




No sistema lusitano, há critérios objetivos e estipulados previamente pelo 
legislador português para se aferir quem pode ou não ser enquadrado no conceito de 
insuficiente econômico para o fim de beneficiar-se dos institutos da LAP reportada 
anteriormente
189
. Esses parâmetros específicos (rendimento, patrimônio e despesa 
permanente) são perquiridos em relação ao agregado familiar
190
, nele compreendidas as 
pessoas que vivam em economia comum com o requerente
191
. Leva-se em consideração, 
portanto, para efeitos de concessão do benefício do apoio judiciário, o rendimento relevante, o 
qual é determinado a partir do rendimento do agregado familiar. Entretanto, consoante 
entendimento pacificado do TC, para que seja incluída na base de cálculo o rendimento de 
membro do agregado familiar, é necessário que o requerente do apoio judiciário possa fruir 
concretamente de tal renda
192
. Com base nessa premissa, declarou-se a inconstitucionalidade 
da interpretação ampliativa do conjunto normativo do Anexo da Lei nº 34/2004 conjugado 
com os arts. 6º a 10º da Portaria nº 1085-A/2004, para o fim de afastar a inclusão automática 
dos rendimentos de filha maior ou de pessoa com quem o requerente mantinha união de 
                                            
187 Ac. TC nº 216/2010. Também nesse sentido: Ac. TC nº 307/2009.   
188 Art.16º, nº 1, LAP. 
189 Art.8º-A, LAP. 
190
 Art. 8º, LAP. 
191 Art. 8º-A, nº 3, LAP. 





. Outrossim, os termos rigidamente impostos pela legislação já foram mitigados pela 
mesma Corte Constitucional para que se permitisse aferir, in concreto, a real situação 
econômica do requerente do apoio judiciário, em função da sua efetiva carência de recursos, 
face aos seus rendimentos e encargos
194
. 
 Com esse mesmo desiderato de evitar a negação da prestação jurisdicional ante a 
aplicação inflexível dos critérios citados, excepcionalmente, a LAP permite sejam 
desconsideradas as balizas objetivas antes citadas, mediante decisão fundamentada do 
dirigente máximo dos serviços de segurança social, acaso resulte, daquela aplicação, 
manifesta negação ao direito fundamental ora estudado
195
.  
A proteção que se defere submete-se, por evidente, à cláusula rebus sic stantibus, 
podendo ser cancelada ou vir a caducar, acaso ocorra a aquisição superveniente de recursos 
pelo beneficiário, supervenha o falecimento deste, ou não tenha sido exercido o direito no 
prazo de um ano
196




Como normalmente se desenvolve dentre os adeptos do sistema Judicare, a 
aferição desses parâmetros objetivos, assim como o consequente deferimento da proteção 
judiciária, fica a cargo, em Portugal, atualmente, do Serviço de Segurança Social do 
Estado
198
. Releva esclarecer que, tradicionalmente, essa matéria se inseria na competência dos 
tribunais portugueses, o que apenas foi alterado com a edição da Lei nº 30-E/2000, tomando 
por premissa que o apoio judiciário qualifica-se como uma prestação social enquadrada no rol 
dos direitos sociais
199
. Persiste, contudo, uma possibilidade em que a nomeação do 
profissional é realizada, mesmo que provisoriamente, pelo tribunal: trata-se da hipótese em 
que é nomeado defensor ao arguido, caso este não constitua advogado no prazo legal, mas 
seja reputado pela secretaria do tribunal como hipossuficiente
200
. Essa previsão é corolário das 
garantias constitucionais de defesa e de recurso, contidas no art. 32º, nº 1 da CRP e 
direcionadas àqueles que se encontrem processados criminalmente.  
Por óbvio, é garantido, aqui, o acesso à via administrativa e judiciária na tentativa 
de se impugnar eventual decisão administrativa denegatória do benefício do apoio 
                                            
193 Respectivamente, Ac. TC nº 273/2008 e Ac. TC nº 274/2008.    
194 Ac. TC nº 441/2008.  
195 Art.8º-A, nº 8, LAP. 
196 Arts. 10º e 11º, LAP. 
197 Art. 43º, nº 1, LAP. 
198
 Art. 20º, nº 1, LAP. 
199 Salvador da COSTA,, ob. cit., p. 146. 





. Objetivando não restringir o uso dessa possibilidade e estribando-se no art. 20º, 
nº 1 da CRP, decidiu o TC por julgar inconstitucionais normas
202
 segundo as quais essa 
impugnação judicial não estaria dispensada do pagamento da taxa de justiça inicial
203
. 
Admitir-se o contrário é penalizar duplamente aquele que não dispõe de recursos econômicos 
e pretende exercer os seus direitos: “(...) implicaria, na verdade, que o economicamente 
carenciado ficasse privado da possibilidade de questionar em juízo a decisão administrativa 
que lhe tivesse denegado o benefício do apoio judiciário, vedando-lhe o acesso aos tribunais 
para discutir o acerto de tal acto administrativo por uma razão de eventual insuficiência de 
meios econômicos, que lhe não permitisse assumir o pagamento antecipado da taxa da justiça 
devida pela impugnação”204. 
De outra sorte, é assente no mesmo tribunal a constitucionalidade da norma 
legal
205
 que estatui não ser passível de recurso a decisão judicial da comarca que aprecie a 
impugnação judicial de indeferimento do pedido de apoio judiciário pela Segurança Social
206
. 
A LAP, ademais, não olvidou da importância crescente que assumiram, nos 
últimos tempos, as vias de resolução extrajudicial dos litígios. Nesse sentido, prestigiando-as, 
passou a prever a destinação de um valor acrescido ao montante da compensação para aqueles 
causídicos que conseguirem implementá-las antes da audiência de julgamento
207
. 
De tudo quanto exposto, resulta clara a adoção em Portugal de uma concepção 
moderada do acesso à justiça e ao direito desenvolvido através do apoio judiciário no mesmo 
Estado, posto que, consoante lucidamente sintetizado no TC, “da mesma forma que é imposta 
a não denegação de justiça por insuficiência de meios económicos, o ‘apoio judiciário’ não 
pode ser tido como um meio generalizado e massificado do acesso ao direito e aos 
tribunais
208”, mas, sim, como “um remédio, uma solução a utilizar, de forma excepcional, 
apenas pelos cidadãos economicamente carenciados ou desfavorecidos, e não de forma 
indiscriminada pela generalidade dos cidadãos.”209 
                                            
201 Respetivamente, art. 27º, nº 1 e art. 12º, LAP. 
202 Artigos 6º, nº 1, alínea “o”, 14º, nº 1, alínea “a”, 23º, nº 1, 24º, nº 1, alínea “c”, 28º e 29º do CCJ, aprovado 
pelo Decreto-Lei nº 224-A/96, na redação emergente do Decreto-Lei nº 324/03. 
203 Ac. TC nº 420/06.    
204 Carlos Lopes do REGO, O Direito de Acesso aos Tribunais na Jurisprudência Recente do Tribunal 
Constitucional. In: Estudos em Homenagem do Conselheiro Luís Nunes de Almeida, Coimbra: Coimbra Editora, 
2007, p. 838-839. 
205 Art. 28º, nº 5, LAP, na redação dada pela Lei nº 47/2007. 
206 Nesse sentido, vejam-se os Ac. TC nº 362/2010 e Ac. TC nº 588/2007.    
207
 Art. 45º, nº 1, “l”, LAP. 
208 Ac. TC nº 491/2009.     
209 Ac. TC nº 255/2007.  
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3. A OPÇÃO BRASILEIRA 
 
Perscrutando historicamente as raízes da preocupação estatal brasileira com o 
acesso à justiça e ao Direito em relação às pessoas desfavorecidas economicamente, Moraes e 
Silva
210
 associam-nas ao século seguinte ao descobrimento do Brasil e nos remontam às 
Ordenações Filipinas (1603). Originalmente, a prática desenvolvida em território brasileiro 
calcava-se no sentimento de caridade, à semelhança do que vigeu, inicialmente, no plano 
internacional.  
Por comando do então presidente do Instituto da Ordem dos Advogados 
Brasileiros, Nabuco de Araújo, desde 1870, esse altruísmo passou a ser imposto 
deontologicamente a todos os profissionais da advocacia.  Citam os mesmos autores
211
 que, já 
sob a influência dos ideais republicanos que pairavam na sociedade brasileira de então, 
ecoaram neste território as reflexões do vanguardista Nabuco de Araújo, que vaticinou: “Que 
importa ter direito, se não é possível mantel-o? se um outro pode vir privar-nos delle? Que 
importa ter uma reclamação justa, se não podemos apresentál-a e seguil-a por falta de 
dinheiro? A lei é, pois, para quem tem dinheiro, para quem pode suportar as despezas das 
demandas. É assim que, confiados na impotência dos reclamantes, muita gente há que 
atrevidamente usurpa os direitos alheios. É assim que muitos infelizes transigem por ínfimo 
preço, sobre direitos importantes”212.  
De maneira que, alguns anos após, em 1884, criou-se, em território brasileiro, o 
primeiro cargo advocatício estipendiado pelo Estado e dirigido à prestação de assistência 
judiciária aos pobres. Tratava-se do “Advogado do Pobre” concebido pela Câmara Municipal 
da Corte e referenciado como “o primeiro Defensor Público no Brasil”213. 
Conquanto não dotada de ineditismo
214
, essa decisão política da corte brasileira 
marcou a opção que se desenvolveria desde então e quase que ininterruptamente
215
, durante 
toda a história deste país, dos primórdios até os dias atuais. Houve sua reprodução na 
                                            
210 Humberto Peña de MORAES e José Fontenelle T. da SILVA, ob. cit., p. 81-84. 
211 Humberto Peña de MORAES e José Fontenelle T. da SILVA, idem, ob.cit., p. 85. 
212 Reproduziu-se o português original do texto. 
213 Humberto Peña de MORAES e José Fontenelle T. da SILVA ob. cit., p. 86. 
214 Dada às pretéritas experiências equivalentes em territórios sardo, espanhol e francês, referidas na Parte II, 
Capítulo 1 deste trabalho. 
215 Sabe-se que a opção pelo modelo da assistência jurídica pública foi interrompida, brevemente, em dois 
momentos na história recente brasileira: I) entre 1930 e 1931, quando da criação da Ordem dos Advogados do 
Brasil e do se respectivo Estatuto, oportunidade em que foi retomado o modelo de assistência judiciária por 
advogados particulares e II)  quando da Constituição de 1937, que expulsou do texto constitucional a assistência 





, no Código de Processo Civil de 1939 e nas Constituições de 1946 e 
de 1967/69
217
, bem como na Constituição de 1988. 
Dentro dessa evolução histórica, merecem destaque dois marcos em particular: 
trata-se da Lei nº 1060 de 1950 e da Constituição Federal de 1988 – atual estatuto jurídico-
político brasileiro, “desembocadura das grandes aspirações do povo brasileiro”218. 
Iniciemos, em obediência à cronologia dos fatos, pela análise da Lei nº 
1060/50
219
, que foi o primeiro diploma legal federal a dedicar especial atenção ao acesso à 
justiça para os pobres, passando a impor, expressamente, a obrigação de a União e os Estados 
organizarem e manterem órgãos públicos incumbidos da prestação de assistência judiciária 
gratuita com prerrogativas específicas para isso
220
.  
O sistema brasileiro instaurado a partir da lei referida prescinde de um critério 
objetivo para a aferição da hipossuficiência econômica
221
, haja vista que se contenta por 
estatuir que dele se beneficia todo aquele que afirme que a sua situação econômica não lhe 
permite pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do sustento 
próprio ou da família
222
. Não há, aqui, intervenção do Serviço de Segurança Social do Estado. 
Outrossim, o requerimento da gratuidade perante os órgãos do sistema de justiça 
brasileiro dispensa, a priori, a apresentação de provas da condição econômica do postulante, 
na proporção em que a mesma lei prescreve que: “A parte gozará dos benefícios da assistência 
judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está em 
condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio 
ou de sua família”223. Opera-se, aqui, uma presunção juris tantum de veracidade da afirmação 
de miserabilidade
224
, que, todavia, pode ser ilidida no caso concreto ex officio pelo juiz
225
 ou 
                                            
216 Título III, Capítulo II, artigo 113º, nº 32. 
217 Sob a vigência da ditadura militar, a Constituição de 1967 foi substancialmente alterada em 1969, de maneira 
que, em razão da profundidade e da extensão das modificações pela emenda, a doutrina não é pacífica quanto à 
identificação desta como mera emenda ou como uma anômala constituição.  
218 Expressão utilizada por Ives Gandra da Silva Martins (apud Rogério dos Reis DEVISATE, ob. cit., p. 286). 
219 Trata-se de lei que sofreu alterações em sua redação originária pelas Leis nº 7.115/83 e 7.510/85.  
220 Artigos 1º e 5º §§1º e 2º. 
221 Contudo, a partir da análise dos dados do Ministério da Justiça Brasileiro (colhidos em sede de Diagnóstico 
da DP no Brasil), registra-se tendência de se considerar o parâmetro de renda de até três salários mínimos para a 
determinação da hipossuficiência de pessoas naturais.  
222 Art. 2º, p.ú., Lei nº 1.060/50. 
223 Art. 4º, Lei nº 1.060/50. A lei citada, em redação anterior conferida pela Lei nº 7.115/83, exigia, para o 
deferimento das benesses da gratuidade da justiça, um instrumento onde se declarasse a hipossuficiência 
econômica. A exigência dessa declaração, no entanto, foi extinta pela Lei nº 7.510/85, a qual, alterando a 
redação do art. 4º da Lei nº 1.060/50, passou a se contentar com a “simples afirmação” da hipossuficiência na 
própria petição inicial. A partir de então, o STJ vem entendendo pela inexigibilidade da declaração (Nesse 
sentido: STJ, HC 142.253/SC, Rel. Min. Jorge Mussi, 5ª Turma, julgado em 03.02.2011, DJe 25.04.2011; REsp 
875.687/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 4ª Turma, julgado em 09.08.2011, DJe 22.08.2011). 
224 Art. 4º §1º, Lei nº 1.060/50. 
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mediante impugnação fundamentada da parte adversa
226
. Didaticamente, definiu o Superior 
Tribunal de Justiça, doravante STJ, a respeito do tema: “A justiça gratuita é benefício 
motivado, vinculado à atualidade de circunstâncias de fato: constatada a miserabilidade, 
defere-se ou prorroga-se a gratuidade; desaparece a miserabilidade, nega-se ou revoga-se a 
gratuidade.”227 
 Ainda assim, acaso reste impugnada a hipossuficiência, a situação de deficiência 
econômica poderá, segundo o Supremo Tribunal Federal, doravante STF, ser provada por 
quaisquer meios probatórios idôneos, não havendo, aqui, qualquer vinculação
228
. 
Confirmando-se a inveracidade da afirmação de pobreza, poderá ser condenado aquele que, 
infundadamente, pleiteou o benefício com a obrigação de pagar até o décuplo das custas em 
relação as quais solicitou dispensa
229
. 
Não se exclui, também, à luz dessa interpretação ampliativa da gratuidade 
jurídica
230
, a possibilidade de a pessoa jurídica valer-se dos benefícios estatuídos pelo diploma 
mencionado
231. “A assistência jurídica integral e gratuita está inserta no capítulo dos Direitos 
e Garantias Individuais [da CF], por isso, tornou-se discutível a possibilidade do benefício 
para pessoas jurídicas. Nesse compasso, o entendimento doutrinário e jurisprudencial atual 
segue no sentido da admissibilidade da assistência às pessoas jurídicas necessitadas (caso de 
microempresas, de processos falimentares)”232. 
Ao contrário do que se aplica às pessoas naturais, em se tratando de pessoas 
coletivas, a admissão do benefício se sujeita à prévia comprovação de se encontrar em 
situação inviabilizadora da assunção dos ônus decorrentes do ingresso em juízo, de acordo 
com o entendimento da Suprema Corte brasileira
233
. 
Além disso, a extensão da gratuidade é bastante ampla, alcançando todos os atos 
do processo até a decisão final do litígio e em todas as instâncias, aqui se incluindo taxas, 
depósitos recursais, emolumentos, honorários de advogados e de peritos, dentre outros
234
. A 
                                                                                                                                        
225 Art. 8º, Lei nº 1.060/50. 
226 Art. 7º, Lei nº 1.060/50. 
227 AgRg no Ag 845.767/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, 2ª Turma, julgado em 21.08.2007, DJ 12.02.2008. 
228 HC 72.328, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 21/3/1995, 1ª Turma, DJe de 11.12.2009. 
229 Art. 4º §1º, Lei nº 1.060/50.  
230 Pessoa coletiva. 
231 Nesse sentido, art. 4º, V, LC nº 80/94 (com redação pela LC nº 132/09). 
232 Cleber Francisco ALVES e Marília Gonçalves PIMENTA, Acesso…, ob. cit., p. 108-109. 
233 Rcl 1.905-ED-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 15-8-2002, Plenário, DJ de 20.09.2002. No 
mesmo sentido: AI 810.593-AgR-segundo, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 20.09.2011, 2ª Turma, DJe 
de 04.10.2011; AI 726.444-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, julgamento em 08.09.2009, 2ª Turma, DJe de 
16.10.2009; AI 646.251-AgR, Rel. Minª. Ellen Gracie, julgamento em 23.06.2009, 2ª Turma, DJe de 07.08.2009; 
AI 716.294-ED, Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em 31.03.2009, 2ª Turma, DJe de 30.04.2009. 
234 Art. 9º, Lei nº 1.060/50. 
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pretexto disso, recentemente, a Corte Constitucional brasileira julgou inconstitucional norma 
estadual que excluía do alcance da cláusula da gratuidade a realização de perícias para o fim 
de instrução processual, conforme entendimento abaixo ementado: “Ação direta de 
inconstitucionalidade. Arts. 1º, 2º e 3º da Lei 50, de 25-5-2004, do Estado do Amazonas. 
Teste de maternidade e paternidade. Realização gratuita. (...) Reconhecimento, pelas Turmas 
desta Corte, da obrigatoriedade do custeio do exame de DNA pelo Estado-membro, em favor 
de hipossuficientes. O custeio do exame pericial da justiça gratuita viabiliza o efetivo 
exercício do direto à assistência judiciária, consagrado no art. 5º, LXXIV, da CF/1988” 235.  
Há que ser esclarecido, no entanto, que, sendo vencedor na causa o beneficiário da 
assistência gratuita, fica a parte adversa obrigada ao pagamento dos honorários de advogados 
e de peritos, das custas do processo, das taxas e dos selos judiciários
236
, apenas ressalvando-se 
a hipótese de o vencido, igualmente, ser beneficiário da gratuidade. Ainda segundo a mesma 
lei
237
, durante o prazo de cinco anos contados da sentença final do processo, a parte que se 
beneficiou do benefício da gratuidade das custas poderá ser chamada a pagá-las, acaso 
advenham condições econômicas para tanto
238
.  
Em sede constitucional, o tratamento brasileiro do acesso à justiça e ao Direito 
para os economicamente hipossuficientes recebeu status de direito fundamental, merecendo 
uma dupla previsão no rol de direitos individuais, in verbis: 
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
.......... 
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 
.......... 
LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 
insuficiência de recursos; 
 
Os doutrinadores Alves e Pimenta
239
, analisando essa assistência 
constitucionalmente assegurada, põem em relevo o seu alcance valendo-se da seguinte 
elucidação: “De forma mais ampla se conceitua a assistência jurídica, que engloba a 
assistência judiciária, além de outros serviços jurídicos não relacionados ao processo, tais 
                                            
235 ADI 3.394, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 02.04.2007, Plenário, DJe de 15.08.2008. No mesmo 
sentido: RE 207.732, Rel. Minª. Ellen Gracie, julgamento em 11/6/2002, 1ª Turma, DJ de 02.08.2002. 
236 Art. 11º, Lei nº 1.060/50. 
237 Art. 12º, Lei nº 1.060/50. 
238
 O STF reputou não haver incompatibilidade entre esse dispositivo e a Constituição Federal brasileira (RE 
184.841, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 21.03.1995, 1ª Turma, DJ de 08.09.1995). 
239 Cleber Francisco ALVES e Marília Gonçalves PIMENTA, Acesso…, ob. cit., p.103. 
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como orientar, esclarecimento de dúvidas e prestando orientação e auxílio à comunidade, no 
que diz respeito à formalização de escrituras, obtenção de certidões, registros de imóveis”.  
Reportando-se à entrada em vigor da Constituição brasileira atual, aduzem os 
mesmos autores
240
 que adveio questionamento doutrinário quando do cotejo do aludido artigo 
5º, LXXIV em face do artigo 4º da Lei nº 1.060/50. Com base na não coincidência literal 
entre o novo texto constitucional e a norma infralegal, questionou-se a não recepção desta em 
face pela CF. Não obstante, atentando para o espírito constituinte, o STF assentou o 
entendimento pela compatibilidade da norma constitucional supracitada com a Lei nº 
1.060/50, reputando que: “A garantia do art. 5º, LXXIV – assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos –, não revogou a de assistência 
judiciária gratuita da Lei 1.060, de 1950, aos necessitados, certo que, para obtenção desta, 
basta a declaração, feita pelo próprio interessado, de que a sua situação econômica não 
permite vir a juízo sem prejuízo da sua manutenção ou de sua família. Essa norma 
infraconstitucional põe-se, ademais, dentro do espírito da Constituição, que deseja que seja 
facilitado o acesso de todos à Justiça (CF, art. 5º, XXXV)”241.  
A par disso, o sistema de acesso à justiça e ao Direito dos economicamente mais 
débeis no Brasil recebeu considerável reforço com a criação, também pela Carta Cidadã de 
1988, da Defensoria Pública: 
 
Art. 134º. A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na 
forma do art. 5º, LXXIV. 
 
 
Trata-se de instituição de cariz marcadamente democrático e que se qualifica 
“como instrumento de concretização dos direitos e das liberdades de que são titulares as 
pessoas carentes e necessitadas”, nas palavras do decano Ministro do STF, Celso de Mello242.  
Por decisão constitucional e legal, o fato é que a Defensoria Pública foi alçada à 
posição de atual modelo oficial de prestação da assistência jurídica às pessoas carentes. A Lei 
Complementar nº 80/94 (Lei Orgânica da DP), recentemente alterada pela Lei Complementar 
nº 132/09, rechaçou qualquer dúvida quanto a essa questão, estatuindo expressamente que “A 
                                            
240
 Cleber Francisco ALVES e Marília Gonçalves PIMENTA, idem, ob.cit., p. 104. 
241 RE 205.746, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 26.11.1996, 2ª Turma, DJ de 28.02.1997. 
242 ADI 2.903, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 01.12.2005, Plenário, DJe de 19.09.2008. 
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assistência jurídica integral e gratuita custeada ou fornecida pelo Estado será exercida pela 
Defensoria Pública
243”. 
Não obstante isso, há que ser esclarecido que não é excluído, no Estado Brasileiro, 
o desempenho da advocacia pro bono, tampouco a possibilidade de serem celebrados 
convênios entre as defensorias e instituições de ensino superior jurídico, bem como entre 
aquela e a própria Ordem dos Advogados do Brasil, no sentido de auxiliar a prestação desse 
direito fundamental. O que se tem por inconstitucional é a atuação desses colaboradores como 




Ressaltando a importância das faculdades de Direito para o desempenho do acesso 
jurídico gratuito dos pobres ao sistema de justiça brasileiro, Santos
245
, simultaneamente, 
expõe e contrapõe dois modelos de desenvolvimento dessa responsabilidade social pelas 
citadas instituições de ensino superior no mesmo Estado. Há, de um lado, os escritórios-
modelo, que compõem, obrigatoriamente, o ensino jurídico curricular mínimo e são voltados, 
em regra, para a microlitigação, na perspectiva individual do Direito e, de outro, as 
assessorias jurídicas universitárias populares, atentas aos conflitos estruturais e coletivos, 
pressupondo uma intervenção mais solidária e politizada dos estudantes
246
. 
Sem menoscabar da importância da advocacia popular, prática vocacionada, 
sobretudo, à efetivação de direitos coletivos de pessoas hipossuficientes, segue o mesmo 
doutrinador português
247
 elucidando acerca do papel dessa coadjuvante dentro do sistema de 
acesso à justiça e ao Direito no Brasil: “No Brasil, a história de consolidação da assessoria 
jurídica popular acompanha as mudanças políticas das últimas décadas. Nesse norte, a 
passagem do período autoritário para a democratização representa um marco de conversão e 
convergência da prática jurídica em defesa das demandas populares. Nas décadas de 1960 e 
1970, a repressão vivida nos anos de ditadura impulsionou a consolidação de uma consciência 
jurídica de proteção contra as práticas autoritárias e de exclusão, particularmente visível na 
defesa dos perseguidos políticos (...) e dos trabalhadores rurais (...)”. 
                                            
243 Art. 4º, § 5º, LC nº 80/94 (com redação dada pela LC nº 132/09). 
244 ADI 4.163, Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em 29.02.2012, Plenário, DJ 09.03.2012. No citado julgado, 
restou autorizada a celebração de convênio entre a DPE-SP e a OAB-SP, a critério daquela DP, sem 
obrigatoriedade nem exclusividade. 
245 Boaventura de Sousa SANTOS, Para uma..., ob.cit., p.60. 
246 Referenciam-se, aqui, as experiências desenvolvidas, verbi gratia, na Universidade Nacional de Brasília – 
UNB (“Direito Achado na Rua”) e na Universidade Federal do Ceará – UFC (“Centro de Assessoria Jurídica 
Universitária – CAJU”). 
247 Boaventura de Sousa SANTOS, Para uma..., ob.cit., p. 64-65. 
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A par do exposto, merece atenção a disposição contida na Lei nº 1.060/50, no 
sentido de que, em comarcas onde não exista instalado o órgão público citado, o próprio juiz 
poderá nomear advogado para assistir aquele carente economicamente, mediante indicação da 
Ordem dos Advogados, ou independentemente desta, onde não tiver subseção instalada
248
. O 
atendimento a essa nomeação impor-se-á ao causídico particular como um dever ético, que se  
não observado, acarretará, inclusive, sua punição por infração estaturária-disciplinar
249
. É que, 
não se pode olvidar que, “no seu ministério privado, o advogado presta serviço público e 
exerce função social
250”. Contudo, há que se esclarecer que o defensor nomeado in casu não 
atuará, necessariamente, de forma graciosa, posto lhe ser permitido legalmente buscar do 
















                                            
248 Art. 5º, §§ 2º e 3º, Lei nº 1.060/50. 
249
 Nesse sentido, art. 34º, XII e art. 36º, Lei nº 8.906/94 (Estatuto da OAB). 
250 Art. 2º, §1º, Lei nº 8.906/94 (Estatuto da OAB). 
251 Art. 22º, §1º, Lei nº 8.906/94 (Estatuto da OAB). 
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PARTE III – EM ESPECIAL, O PAPEL DA DEFENSORIA PÚBLICA NA 
EFETIVAÇÃO PLENA DO ACESSO À JUSTIÇA E AO DIREITO PARA OS 
ECONOMICAMENTE DESFAVORECIDOS 
 
1. A DEFENSORIA PÚBLICA INTERNACIONALMENTE 
 
É sabido que a grande questão posta na atualidade, com relação aos direitos 
humanos, não é mais a sua fundamentação ou respectiva tradução como direitos fundamentais 
entre os Estados. Como adverte Bobbio
252
, o problema não é admiti-los ou enunciá-los, mas 
sim efetivá-los. Nesse contexto, “os direitos fundamentais não podem ser perspectivados de 
uma forma estática, pelo contrário, necessitam de toda uma dinâmica de efectivação e 
democratização”253. A Defensoria Pública se insere nessa “dimensão organizacional, 
procedimental e processual”254 de efetivação do conteúdo dos direitos fundamentais. 
A perspectiva realçada neste trabalho enfoca-se no modelo pelo qual o Estado, 
através da atuação de seus agentes, doravante dominados “Defensores Públicos”255, 
desincumbe-se da função de propiciar aos mais pobres o acesso aos órgãos componentes do 
sistema de justiça. Com efeito, à luz do que destacam Alberto Deodato Maia, Ana Maria 
Villela e Paulo Lara
256
, reputa-se que “a caridade não basta para fazer cumprir a tarefa de 
satisfazer necessidade tal, sendo para tanto, insuficiente (...). A assistência judiciária precisa 
de estabilidade, organização e regularidade, que só se podem encontrar em uma função 
estatal
257”. Para este mesmo norte convergem as considerações de Burger e Rocha258: “Hoy la 
mayor lucha es por hacer efectivos esos derechos y por la búsqueda de una realidad em que 
la dignidad sea uma regla vivida y no solamente escrita. En ella, el primer desafío a ser 
                                            
252 Norberto BOBBIO, ob. cit., p. 23. 
253 Catarina Santos BOTELHO, ob. cit., p. 116. 
254 Expressão manejada por Jorge MIRANDA e Rui MEDEIROS, Constituição…, ob. cit., p.176. 
255 Conforme registram Burger e Rocha, não é uniforme a adoção do termo “Defensoria Pública” para designar a 
instituição incumbida em promover o acesso à justiça e ao Direito aos economicamente desfavorecidos através 
de agentes estatais (Adriana Fagundes BURGER e Amélia Soares da ROCHA, Cartografía del Accesso a la 
Justicia, Porto Alegre: ADPERGS, 2012, p.20-27). Na Argentina, verbi gratia, ilustram as mesmas autoras (ob. 
cit., p. 24) que a entidade equivalente à Defensoria Pública integra o “Ministério Público de la Defensa”. Optou-
se por utilizar a terminologia “Defensores Públicos” nesta pesquisa porquanto é esta a mais prevalente entre os 
Estados. 
256 Apud Humberto Peña de MORAES e José Fontenelle T. da SILVA, ob. cit., p. 142-143. 
257 Rememora-se, aqui, a análise crítica exposta na Parte II, Capítulo 1 deste trabalho, oportunidade em que os 
mesmos doutrinadores indicam que a experiência tem demonstrado que o patrocínio da causa dos deserdados é 
ineficiente quando prestado por causídicos dativos, o que pode ser justificado porque o patrono nomeado, 
normalmente, é dos mais novos na carreira, faltando-lhe, ainda, experiência; ademais, “na hipótese de advogado 
experiente, a eficiência do serviço prestado esbarra na natural necessidade de subsistência do profissional” 
(Humberto Peña de MORAES e José Fontenelle T. da SILVA, ob. cit., p. 145). 
258 Adriana Fagundes BURGER e Amélia Soares da ROCHA, Cartografia..., ob. cit., p. 8. 
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superado es el del accesso a la justicia como obligación del Estado a través de una 
institución que tenga condiciones de superar los clásicos obstáculos ya difundidos por 
Cappelletti”. 
Partindo dessas premissas, passa-se a analisar esse modelo, que é o predominante 
no contexto americano
259
, ao passo em que, simultaneamente, deduzir-se-ão argumentos 
condutores à conclusão que se trata de salutar solução estatal para a efetivação do direito 
fundamental em estudo.  
Historicamente, impõe-se o registro de que a gênese da assistência judiciária 
moderna – prestada pelo Estado e ocorrida nos Estados Unidos da América em meados da 
década de sessenta do século passado – relaciona-se ao âmbito penal260. Desde então, o papel 
dos Defensores Públicos tem ganhado relevo mundialmente mormente nesta seara
261
, 
despontando como a saída para aqueles que, processados criminalmente, não detêm condições 
econômicas bastantes ao custeio dos honorários de um causídico particular, ou que, conquanto 
as possuam, simplesmente não constituem voluntariamente advogado
262
. O agente público de 
defesa funciona, aqui, como “garante jurídico-constitucional da presunção de inocência para o 
imputado”, consoante sintetiza com propriedade Claus Roxin263.  
Nos limites estadunidenses, ainda hoje, o Salaried Staff Model
 
 tem predominante 
participação na prestação de assistência jurídica aos economicamente hipossuficientes no que 
                                            
259 Embora a DP só seja prevista na constituição de oito dos estados da América Latina (a saber: Brasil, 
Honduras, Nicarágua, Paraguai, Venezuela, México, Panamá e Peru), trata-se de instituição presente na grande 
maioria dos estados americanos e caribenhos, a exemplo de Antigua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Bolívia, 
Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Honduras, Jamaica, 
México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Porto Rico, República Domicana, Trinidad Tobago, Uruguai e 
Venezuela. 
260 Noticiam Humberto Peña de MORAES e José Fontenelle T. da SILVA, ob. cit., p. 64, que, no citado país, 
pelos idos de 1962, um indigente prisioneiro da Flórida (Clarence Earl Gideon) endereçou petição de seu próprio 
punho à Suprema Corte americana, alegando que apenas houvera sido condenado dado ao fato de não ter podido 
contratar advogado. Esse acontecimento teria motivado aquele tribunal a tomar providências, tanto naquele caso 
concreto, como também abstratamente, tendo sido editada a 14ª Emenda, a qual passou a estatuir que a pobreza 
não mais deveria ser causa de privação do direito de acesso à justiça para os pobres.    
261 Cotejando os números da atuação dos Defensores Públicos em relação aos dos advogados particulares,  
Burger e Rocha e a AIDEF (2012) compilaram dados demonstrando que a Defensoria Pública é responsável pelo 
patrocínio de 74% dos casos no Chile, 80%, aproximadamente, na Argentina, México e no Panamá e 90% no 
Uruguai e na Venezuela (Adriana Fagundes BURGER e Amélia Soares da ROCHA, ob. cit., p. 161-167). 
262 Nesta última hipótese, a atuação a princípio graciosa dos Defensores Públicos será compensada ao final do 
processo com a condenação daquele que se beneficiou do serviço público advocatício ao pagamento de 
honorários advocatícios. 
263
 Apud Geraldo PRADO, A Defensoria Pública e o Direito Processual Penal brasileiro. In: SOUSA, José 
Augusto Garcia de (Coordenador) – Uma Nova Defensoria Pública Pede Passagem: Reflexões sobre a Lei 
Complementar 132/09, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011, p. 279. 
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atine ao plano criminal
264, sobretudo federal, onde a Defensoria “está muito bem estruturada, 
dispondo de adequados recursos orçamentários, e mantém um corpo de advogados altamente 
qualificados”, segundo noticia Alves265. Expõe Lidz266 que “Federal public defender 
organizations
267
 are federal entities, and their staffs are federal employees”.   
O espectro de atuação dos Defensores Públicos não se exaure, entretanto, a esse 
cenário, à proporção que, em muitos países
268
, é possível perceber que esses agentes estatais 
labutam, de igual modo, individual e coletivamente, no plano cível em favor de pessoas 
economicamente desfavorecidas, para a neutralização dos obstáculos econômicos, sociais e 
culturais que se opõem em face daqueles “que nada têm e de que tudo necessitam269”. 
Ressalta-se que, hodiernamente, a atividade defensorial pública tem a sua 
importância maximizada quando se percebe o assunto à luz da crescente justicialização dos 
direitos humanos no plano internacional
270
, aspecto posto em relevo por Antonio Augusto 
Cançado Trindade
271: “Uma das características fundamentais da nossa época é a expansão da 
justiça internacional com a criação de tribunais internacionais e isso é alentador, porquanto, 
embora cada um tenha a sua jurisdição internacional própria, todos desempenham uma função 
comum: a realização da justiça”. Em paradigmática obra, Bobbio272 vaticina: “o processo de 
democratização do sistema internacional, que é o caminho obrigatório para a busca do ideal 
da ‘paz perpétua’, no sentido kantiano da expressão, não pode avançar sem uma gradativa 
ampliação do reconhecimento e da proteção dos direitos do homem, acima de cada Estado”.  
 Ora, a assistência jurídica gratuita garantida aos economicamente necessitados 
deve ser integral e, assim sendo, os agentes públicos de defesa devem participar também 
                                            
264 Em decorrência do sistema federativo norte-americano, é possível constatar uma enorme variedade de 
estruturas e organismos voltados à prestação dos serviços de assistência jurídica aos carentes de recursos 
econômicos (Cleber Francisco ALVES, Justiça…, ob. cit., p. 56).   
265 Cleber Francisco ALVES, idem, ob. cit., p. 56.  
266 Theodore J. LIDZ,  The Defende Services Program For The United States Federal Court’s. In: ALVES, 
Cleber Francisco e PIMENTA, Marília Gonçalves, Acesso…, ob. cit., p.140. 
267 A par desta instituição, atuam community defender organizations, que são organizações não lucrativas da 
sociedade civil que recebem subsídios do Estado para o seu funcionamento.  Ambas são espécies do gênero 
federal defender organization. Sob esse pálio, são representados os interesses da vasta maioria daqueles 
processados criminalmente nos Estados Unidos perante a Corte Federal (Theodore J. LIDZ, ob. cit., p.141). 
268 A exemplo de Argentina, Brasil, Costa Rica, El Salvador, Honduras, México, Panamá, Paraguai, Uruguai e 
Venezuela, segundo o “Diagnóstico da Defensoria Pública na América”, realizado pela AIDEF (2012).  
269 Expressão eternizada pelo Min. Celso de Mello, em ADI 2.903 por ele relatada no STF (julgamento em 
01.12.2005, Plenário, DJE de 19.09.2008). 
270 Segundo Flávia PIOVESAN (ob. cit., p. 65-95), esse processo tem como precedentes as experiências do 
Tribunal de Nuremberg (1945-1946), bem como dos Tribunais ad hoc para a ex-Iugoslávia (1993) e para Ruanda 
(1994) e, recentemente, com a criação do Tribunal Penal Internacional (1998). 
271 Conferência proferida por ocasião do I Curso Interdisciplinar de Direitos Humanos, 29.06.2012, Fortaleza. 
272 Norberto BOBBIO, ob. cit., p. 1. 
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nessas instâncias. Afinal, conforme consagrado pelas Nações Unidas
273: “Todas as pessoas 
têm o direito, individualmente e em associação com outras, de promover e lutar pela 
protecção e realização dos direitos humanos e das liberdades fundamentais a nível nacional e 
internacional
274” (realce nosso).  
As cortes transnacionais se propõem a funcionar como salutares últimas instâncias 
para aqueles que, no âmbito interno dos seus Estados, não lograram a coibição a contento de 
violações a direitos humanos. “Nessa ótica, os diversos sistemas de proteção de direitos 
humanos interagem em benefício dos indivíduos protegidos. Ao adotar o valor da primazia da 
pessoa humana, tais sistemas se complementam, somando-se ao sistema nacional de proteção, 
a fim de proporcionar a maior efetividade possível na tutela e promoção de direitos 
fundamentais”275. 
No que tange a esse novo alcance do desempenho defensorial público, no âmbito 
americano, a OEA, por resolução da sua Assembleia Geral
276
, no ano de 2011, apoiou 
formalmente o trabalho que vêm desenvolvendo os Defensores Públicos oficiais dos Estados 
do hemisfério, enaltecendo-o como uma pauta essencial para o fortalecimento do acesso à 
justiça e para a consolidação da democracia. Pela mesma razão, o mencionado organismo 
transnacional admoestou os Estados-membros que não dispõem, até o momento, de 
Defensoria Pública, conclamando-os a criá-la em seus ordenamentos jurídicos
277
.  
Ademais, o novo regulamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos – 
doravante CtIDH
278
 –, inseriu a participação desse agente no âmbito do citado tribunal, e o fez 
no seu artigo 37º, nos seguintes termos: “Em casos de supostas vítimas sem representação 
legal devidamente credenciada, o Tribunal poderá designar um Defensor interamericano de 
ofício que as represente durante a tramitação do caso”. 
Essa previsão foi referendada quando da celebração do “Acordo de Cooperação 
Geral entre a Associação Interamericana de Defensorias Públicas
279
 e a OEA”, oportunidade 
                                            
273 Art. 1º da Resolução 53/144, de 9 de Dezembro de 1998 (Declaração sobre o Direito e a Responsabilidade 
dos Indivíduos, Grupos ou Órgãos da Sociedade de Promover e Proteger os Direitos Humanos e Liberdades 
Fundamentais Universalmente Reconhecidos). 
274 Nesse mesmo sentido, o art. 9º, nº 4 da mesma declaração estatui:  
Para o mesmo fim, e em conformidade com os instrumentos e procedimentos internacionais aplicáveis, todos 
têm o direito, individualmente e em associação com outros, de acesso irrestrito aos organismos internacionais 
com competência genérica ou específica para receber e considerar comunicações sobre questões de direitos 
humanos e liberdades fundamentais e de se comunicarem livremente com os mesmos.  
275 Flavia PIOVESAN, ob. cit., p. 42. 
276 Trata-se, aqui, da Resolução nº 2656. 
277 Itens 2 e 5 da resolução referida. 
278
 Órgão autônomo da OEA, instalado em 1979 e sediado em San José, Costa Rica. 
279 A referida associação foi criada em 2003 e tem por escopo velar pela vigência dos direitos humanos e 
garantias reconhecidos na  Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem,  na Declaração Universal 
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em foi consagrada a figura do “Defensor Público Interamericano”. Trata-se de ator a quem foi 
incumbida a função de, nesse sistema regional, prover assistência legal gratuita às pessoas 
economicamente hipossuficientes, quando ineficiente a jurisdição interna dos Estados- 
membros
280
. Ocupando esse novel cenário, os Defensores Públicos já experimentaram 
atuações emblemáticas em casos submetidos ao controle do sistema interamericano
281
. 
Representando indivíduos, grupos destes ou entidades não governamentais, o 
aludido Defensor Público transnacional está autorizado a levar ao conhecimento da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos – doravante CIDH – violações a direitos humanos de 
pessoas economicamente hipossuficientes, na sua individualidade ou coletivamente, 
requerendo providências por parte desse órgão da OEA, inclusive medidas provisórias, em 
caso de urgência
282
. Em raciocínio prático, a CtIDH pode se ver instada a exercer a sua 
competência contenciosa e consultiva, zelando, principalmente, pela higidez dos direitos 
humanos consagrados na Convenção Americana de Direitos Humanos
283
. 
Junto à mesma Corte, esses agentes podem atuar durante a tramitação de caso em 
que reste desassistida vítima de violação de direitos humanos
284
. Não se descarta, por fim, a 
possibilidade de a associação que congrega os Defensores Públicos Interamericanos
285
 
funcionar como amicus curiae
286, na qualidade de “pessoa ou instituição alheia ao litígio e ao 
processo que apresenta à corte fundamentos acerca dos fatos contidos no escrito de submissão 
do caso ou formula considerações jurídicas sobre a matéria do processo, por meio de um 
documento ou de uma alegação em audiência
287”.  
Outrossim, tamanha é a importância do acesso a essas instâncias internacionais de 
justiça pelas pessoas economicamente hipossuficientes que a CtIDH, no exercício da sua 
                                                                                                                                        
dos Direitos Humanos, no Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e na Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos, assim como promover um sistema permanente de coordenação e de cooperação 
interinstitucional entre as Defensorias Públicas das Américas e do Caribe. Hoje, conta com os seguintes países 
da América e do Caribe associados: Antigua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa 
Rica, Chile, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, 
Paraguai, Panamá, Perú, Porto Rico, República Dominicana, Trinidad Tobago, Uruguai e Venezuela, segundo 
“Diagnóstico da Defensoria Pública na América” realizado pela AIDEF e disponível em 
http://www.aidef.org/wtksite/diagn_stico_final.pdf; acesso em 12.01.2013. Encontra-se registrada na OEA, 
conforme Resolução nº 759, como Organização da Sociedade Civil. 
280 É requisito de admissibilidade o esgotamento dos recursos internos (art. 46º, nº 1 da Convenção Americana). 
281 A exemplo de “Furlan e Família versus Argentina” (processo nº 12.539), “Oscar Alberto Mohamed versus 
Argentina” (processo nº 11.618) e “Família Pacheco Tineo versus Bolívia” (processo nº 12.474). 
282 Permitidas pelo art. 27º do Regulamento da CtIDH. 
283 Trata-se do conhecido Pacto de San José da Costa Rica, promulgado no Brasil em 06.11.1992. 
284 Art. 37º, Regulamento da CtIDH. 
285
 A supra referida AIDEF. 
286 Nos termos do artigo 44º do Regulamento da CtIDH. 





, ponderou que o requisito de admissibilidade de esgotamento da 
instância interna para acesso ao sistema regional pode ser mitigado para aqueles que, por 
conta de situação de fato acarretada pela indigência, em determinados casos concretos, não 
conseguem fazer uso dos recursos jurídicos internos disponibilizados pelo Estado. Consoante 
assentado pelo tribunal, evita-se discriminação com base na condição social e desigualdade 
perante a lei, ao tempo em que se prestigia o alentado primado do devido processo legal
289
. 
Impõe-se aduzir que, inserta nesta cláusula, está a garantia mínima que tem o acusado, no 
âmbito penal, de se defender por um defensor proporcionado pelo Estado, acaso não possa se 
defender pessoalmente ou por defensor de sua escolha
290
. 
Em que pese a obrigação imposta aos Estados pela Convenção Americana de 
prover assistência legal por advogado estipendiado pelos cofres públicos às pessoas pobres, na 
sua literalidade, dirija-se ao âmbito penal
291
, a CtIDH, no uso de sua competência 
consultiva
292
, afastando uma leitura perfunctória do dispositivo convencional, estatuiu que: 
“Em matérias que concernem à determinação dos direitos e obrigações de ordem civil, 
trabalhista, fiscal ou de qualquer outro caráter, o artigo 8º não especifica garantias mínimas, 
como faz no item 2, ao se referir às matérias penais. Contudo, o conceito das devidas 
garantias é aplicado também nessas ordens e, por consequência, nesse tipo de matérias o 
                                            
288 Opinião consultiva nº 11/1990. 
289 Recordamos que se trata aqui de ideais consagrados na Convenção Americana nos seguintes termos: 
Artigo 1º - Obrigação de Respeitar os Direitos 
1. Os Estados Partes nesta Convenção comprometem-se a respeitar os direitos e liberdades que são 
reconhecidos na mesma e a garantir seu livre e pleno exercício a toda pessoa que esteja sujeita à sua jurisdição, 
sem discriminação alguma por motivos de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer 
outra índole, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição social. 
 Artigo 8º - Garantias Judiciais 
1. Toda pessoa tem o direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz 
ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido com antecedência pela lei, na apuração de 
qualquer acusação penal formulada contra ela, ou na determinação de seus direitos e obrigações de ordem 
civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outro caráter. 
 Artigo 24º - Igualdade perante a Lei 
Todas as pessoas são iguais perante a lei. Em consequência, têm direito, sem discriminação, a igual proteção 
da lei. 
290 Nos termos do nº 2 do Artigo 8º:  
 Toda pessoa acusada do delito tem o direito a ter presumida a sua inocência, enquanto não se estabeleça 
legalmente a sua culpa. Durante o processo, toda pessoa tem o direito, em plena igualdade, às seguintes 
garantias mínimas: 
d) direito do acusado de defender-se pessoalmente ou de ser assistido por um defensor de sua escolha e de 
comunicar-se livremente e em particular com o seu defensor; 
e) direito irrenunciável de ser assistido por um defensor proporcionado pelo Estado, remunerado ou não, 
conforme a legislação interna, se o acusado não se defender por si mesmo, nem nomear defensor dentro do 
prazo estabelecido pela lei. 
291
 Idem, ibidem. 
292 Opinião Consultiva nº 11, de 10 de agosto de 1990, “Exceções ao Esgotamento dos Recursos Internos”, 
disponível em http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestuos/bibliotecavirtual/interamericano/2126opiniao.htm. 
62 
 
indivíduo tem o direito também ao devido processo que é aplicado em matéria penal
293” 
(realce nosso). 
Retomando a análise do mesmo assunto, já no ano de 2012 e considerando o 
balanço favorável decorrente da atuação que, hodiernamente, vêm desempenhando os 
Defensores Públicos em sede de CtIDH, a OEA reafirmou, em nova resolução
294
, aquilo que 
foi antes preconizado, alentando os Estados à criação e estruturação desse serviço público. 
Malgrado não seja a opção majoritariamente adotada na grande maioria dos países 
europeus
295
, também nesta sede vem se sobrepujando a importância dos defensores oficiais 
para o desempenho, a contento, da garantia do acesso à justiça. Trata-se de dado consentâneo 
com a jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, em cujo texto já se 
concluiu estar inserto no art. 6º, nº 1 da Convenção Europeia dos Direitos do Homem e das 
Liberdades Fundamentais o “direito a um tribunal”, expressando-se, o conteúdo dessa 
garantia, através do comando expedido pela mesma Corte de “criação de um sistema de 
remédios jurisdicionais”296.  
Nesse norte, traz-se à baila o que tem defendido Rubino
297
, ao propor a 
implantação de uma “Defensoria Pública Europeia”, a partir da demonstração, pela história 
jurídica deste continente, de uma matriz de compatibilidade entre os institutos originais do 
direito europeu e aquele organismo. Trata-se de instituição que, de acordo com o mesmo 
doutrinador
298
 “agrega garantias (no processo) e direitos (na vida social)”. Explica o autor: 
“Os sistemas judiciários, marcadamente os dos Promotores e dos Defensores Públicos (onde 
eles existem), situam-se entre instituições de natureza técnica e instituições voltadas à política 
do direito e, principalmente, entre órgãos do poder estadual (administrativo) e organismos da 
sociedade civil (esfera pública). Sendo assim, eles são instituições de garantia dos direitos e, 
sobretudo, dos princípios constitucionais fundamentais (o princípio pacifista, por todos)”.  
Não há que se olvidar que os Estados signatários da CEDH comprometeram-se 
em 1950 a “não criar qualquer entrave ao exercício efetivo” do direito de acesso ao tribunal 
                                            
293 Este mesmo entendimento foi reiterado, recentemente, quando da prolação da Opinião Consultiva nº 18, de 
17de setembro de 2003, “Condição Jurídica e Direitos dos Imigrantes Não-Documentados”, disponível em 
http://www.corteidh.or.cr/docs/opiniones/seriea_11_esp.pdf 
294 Referimo-nos à Resolução nº 2714, Cochabamba, 2012.  
295 Onde prevalece a opção pelo modelo Judicare, conforme desenvolvido na Parte II, Capítulo 1. 
296 Casos “Golder versus Reino Unido” e “Airey versus Irlanda” (apud Catarina Santos BOTELHO, ob. cit., p. 
324).  
297 Francesco RUBINO,  Razões para uma Defensoria Pública europeia I, the people... In: SOUSA, José Augusto 
Garcia de (Coordenador) – Uma Nova Defensoria Pública Pede Passagem: Reflexões sobre a Lei Complementar 
132/09, p. 466-467. 
298 Francesco RUBINO, idem, ob.cit., p. 468. 
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componente desse sistema regional de proteção aos direitos humanos
299
. Nesse mesmo tom, a 
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia veio prever, como corolário do “direito à 
ação e a um tribunal imparcial”, a garantia de se fazer aconselhar, defender e representar em 
juízo, assim como ver concedida assistência judiciária, no caso de não dispor de recursos 
suficientes, “na medida em que essa assistência seja necessária para garantir a efectividade do 
acesso à justiça”300. A esse respeito, traz-se à tona que, no caso DEB x Bundesrepublik 
Deutschland
301
, o Tribunal de Justiça da União Europeia aludiu à essência do direito à tutela 
judicial efetiva, associando-o a sua vertente social de acesso gratuito à jurisdição em caso de 
insuficiência de recursos ou problemas econômicos, estendendo o alcance dessa garantia, 
inclusive, às pessoas jurídicas, conforme explica Quesada
302
. 
Idêntica linha de raciocínio decorre do Pacto Internacional dos Direitos Civis e 
Políticos
303 
(ONU, 1966), que estatui ser direito daquele que se vê processado criminalmente 




Além disso, a apologia da Defensoria Pública como modelo oficial de prestação 
de assistência jurídica mundialmente encontra guarida no sistema universal da ONU de 






1. Cada Estado tem a responsabilidade e o dever primordiais de proteger, promover e tornar 
efectivos todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, nomeadamente através da 
adopção das medidas necessárias à criação das devidas condições nas áreas social, 
económica, política e outras, bem como das garantias jurídicas que se impõem para 
assegurar que todas as pessoas sob a sua jurisdição, individualmente e em associação com 
outras, possam gozar na prática esses direitos e liberdades; 
2. Cada Estado deverá adoptar as medidas legislativas, administrativas e outras que se 
revelem necessárias para assegurar que os direitos e liberdades referidos na presente 
Declaração são efectivamente garantidos. 
 
Artigo 9º 
1. No exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais, nomeadamente na 
promoção e protecção dos direitos humanos enunciados na presente Declaração, todos têm o 
                                            
299 Art. 34º. 
300 Art. 47º. 
301 Datado de 22.12.2010. 
302 Luis Jimena QUESADA, ob. cit., p. 103. 
303 Promulgado no Brasil pelo Decreto nº 592, de 06.07.1992 e aprovado em Portugal através da Lei nº 29/78. 
304 Art. 14º, 3, “d”. 
305
 Resolução nº 53/144, de 9 de Dezembro de 1998. Trata-se da conhecida Declaração sobre o Direito e a 
Responsabilidade dos Indivíduos, Grupos ou Órgãos da Sociedade de Promover e Proteger os Direitos Humanos 
e Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos (Defensores de Direitos Humanos). 
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direito, individualmente e em associação com outros, de beneficiarem de recursos adequados 
e de serem protegidos na eventualidade de violação de tais direitos. 
(realce nosso) 
 
Impõe-se o registro que, no plano objetivo, já é possível estabelecer ilação entre o 
modelo ora defendido e a redução da pobreza e da exclusão social. Trazem-se à colação, nesse 
sentido, dados recém-divulgados pelo projeto “Mais e Melhor Justiça Para Todos”, financiado 
pela União Europeia e desenvolvido pela Comissão Justiça e Paz de São Paulo, Ouvidoria-
Geral da Defensoria Pública de São Paulo e Associação Nacional dos Defensores Públicos 
(ANADEP), com base nos quais é possível relacionar a existência e funcionamento da citada 
carreira estatal com um menor índice de fragilidade municipal
306
. Destaca-se: “Entre os 161 
municípios paulistas com pior Índice de Fragilidade Municipal (IFM), 160 ainda não contam 
com a presença da Defensoria Pública. Essa, no entanto, não é uma realidade exclusiva do 
Estado de São Paulo. No Rio Grande do Sul, também não há Defensoria em 122 dos 124 
municípios com pior IFM. Em Minas Gerais, apenas 2 dos 213 municípios com pior IFM 
possuem a presença de Defensores Públicos”307. 
Mais que simplesmente instrumentalizarem o alcance de direitos e de interesses 
individuais, o fato é que os Defensores Públicos, no exercício das suas atribuições, podem 
funcionar como verdadeiros veículos de cidadania, portando e atribuindo voz àqueles que, 
historicamente, foram excluídos da proteção estatal. Trata-se de agentes capazes de minorar 
não só os obstáculos econômicos, mas entraves outros, de índole social e cultural que 
envolvem o acesso ao sistema de justiça, senão vejamos. 
A experiência decorrente do permanente contato com o seu público-alvo acaba 
por municiar o Defensor Público de elementos para driblar o sentimento de desconfiança e de 
excessiva complexidade que têm os mais pobres em relação ao sistema de justiça, dado ao 
ambiente formal e complexo em que se inserem, na maioria das vezes, os operadores do 
direito
308
. Enseja, de igual modo, o surgimento de uma confiança recíproca entre o 
                                            
306 Referência criada através da compilação de dados como: número de mortes por desnutrição, por doenças 
infecciosas e intestinais, por agressão, mortalidade infantil, renda média e mediana, taxa de urbanização, 
densidade demográfica, razão de masculinidade, residências com destinação correta do lixo, presença de 
banheiro e esgotamento sanitário adequado, notas referentes à rede pública da 4ª e da 8ª séries, e dados sobre o 
IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal). A descrição completa da metodologia de pesquisa e 
dos indicadores deste estudo se encontra pormenorizadamente explicadas no sítio da DP-SP.  
(http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Repositorio/23/Documentos/Indicadores - Texto Metodologia e 
explicação.pdf) 
307 Disponível em: 
http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/Conteudos/Noticias/NoticiaMostra.aspx?idItem=40639&idPagina=3086; 
acesso em 15.01.2013. 




profissional jurídico e aquele que é por ele assistido. Esses aspectos, decerto, abreviam a 
distância dos pobres em relação à administração da justiça
309
.  
De mais a mais, a indiferença se mostra um sentimento pouco provável de se 
manifestar em relação àqueles que, na sua exclusiva labuta cotidiana, deparam-se, de uma 
maneira bastante próxima, com as afrontosas violações que, rotineiramente, são perpetradas 
em relação à população mais carente de recursos. E esse processo de sensibilização diária por 
que passam aqueles que se investem nesse múnus público acarreta uma atuação mais 
comprometida e direcionada ao combate dessas mazelas. Pertinente que se diga que a 
aproximação real das demandas fomenta uma compreensão holística por parte dos Defensores 
Públicos da problemática social que envolve o acesso à justiça, resultando em um 
desempenho mais efetivo no trato desta. Insta trazer à tona que, como ensinaram na década de 
sessenta do século passado, Cappelletti e Garth
310, “muitos problemas de acesso são inter-
relacionados”.  
Ademais, a dedicação de uma carreira estatal especificamente destinada à 
promoção do acesso à justiça para os mais vulneráveis prestigia esse serviço público com a 
marca da essencialidade, ao tempo que denota uma não negligência por parte do Estado na 
percepção dos economicamente desfavorecidos enquanto classe
311
.  
Note-se que a natural aproximação existente entre os Defensores Públicos e 
aqueles que mais veem seus direitos violados qualifica-os como potenciais porta-vozes dessa 
boa nova, que são os direitos humanos. “Com efeito, somente aquele que tem consciência dos 
direitos dos quais é titular é capaz de buscar a sua efetividade. Neste sentido, o Defensor 
Público passa a ser considerado também um agente de educação jurídica, sendo umas das suas 
atribuições institucionais a divulgação dos direitos humanos”312. 
De outra sorte, o fato de verem os seus direitos concretizados e lesões a estes 
coibidas é capaz de provocar, nos economicamente desfavorecidos, um sentimento de 
pertencimento, de inclusão em uma dada sociedade. E não se ignore que, consoante as Nações 
Unidas, “a razão pela qual as pessoas vivendo na pobreza não logram dela escapar reside no 
                                            
309 Problema constatado por  Boaventura de Sousa SANTOS como obstáculo não-econômico ao acesso à justiça 
e ao Direito (in Pela mão..., ob.cit., p. 169-170). 
310 Mauro CAPPELLETTI e Bryant GARTH, ob. cit., p. 29. 
311 Essa negligência é um dos aspectos negativos apontados por Cappelletti e Garth (ob. cit., p. 39) quanto ao 
sistema Judicare. 
312 Adriana Fagundes BURGER e Christine BALBINOT,  A nova dimensão da Defensoria Pública a partir das 
alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 132 na Lei Complementar nº 80/94. In: SOUSA, José Augusto 
Garcia de (Coordenador) – Uma Nova Defensoria Pública Pede Passagem: Reflexões sobre a Lei Complementar 
132/09, p. 6. 
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fato de que elas se encontram permanentemente excluídas da ordem jurídica estatal”313. Nesse 
panorama, a implementação integral do direito fundamental em tablado passa a deter uma 
dimensão emancipadora, atingível sobretudo a partir do empoderamento dessas pessoas 
menos favorecidas. Boaventura Sousa Santos
314
 concluiu que “o tema do acesso à justiça é 
aquele que mais directamente equaciona as relações entre o processo civil e a justiça social 
entre igualdade jurídico-formal e igualdade sócio-econômica”. Em relação ao exposto, reputa-
se que a atividade dos agentes públicos de defesa pode fornecer subsídios à elaboração e à 
implementação de políticas públicas de combate à pobreza e à exclusão social. Como 
defendido por Carotti
315
, a Defensoria Pública, por meio da identificação e patrocínio de casos 
paradigmáticos para a redução da pobreza, pode funcionar como excelente ferramenta para 
neutralizar os nefastos efeitos que decorrem deste fenômeno social.  
Hodiernamente, é assente que o acesso à justiça não pode ter sua importância 
amesquinhada aos aspectos formais dessa garantia
316
. É que a implementação do direito 
fundamental em comento reveste-se de salutar importância na luta contra a pobreza e contra a 
exclusão social, fatores estes extremamente limitadores, como explica Carotti
317: “eis que 
criam e perpetuam sociedades hierarquizadas, onde grupos submetidos se calam. Ao se 
calarem, comprometem sua dignidade humana (já certamente comprometida), o que, por sua 
vez perpetua o ciclo de exclusão e de múltiplas privações de direitos humanos”. 
Os recursos despendidos pelo Estado no custeio de um serviço público de 
assistência jurídica gratuita aos necessitados são compatíveis com o modelo social de Estado 
– construído e abraçado pela grande maioria dos países após as grandes guerras mundiais. À 
luz dessa visão, há que serem efetivados DLG e DESC, para que se promova, enfim, a pessoa 
humana, em toda a sua dignidade. É que o Estado e todos os seus aportes financeiros têm a 
sua razão de existir na realização dos seus cidadãos, em toda a sua completude. Esse intento 
não se faz possível de alcançar sem a efetivação plena do acesso ao sistema de justiça por 
                                            
313 Citado por Carotti ao fazer menção à ideia de empoderamento legal dos pobres (legal empowerment of the 
poor) desenvolvida pela Comissão para o Empoderamento Legal dos Pobres das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento – PNUD (Andréa Sepúlveda Brito CAROTTI, Propostas para uma atuação estratégica da 
Defensoria Pública orientada à redução da pobreza. In: SOUSA, José Augusto Garcia de (Coordenador) – Uma 
Nova Defensoria Pública Pede Passagem: Reflexões sobre a Lei Complementar 132/09, p.84). 
314 Boaventura de Sousa SANTOS, Pela mão..., ob.cit., p. 167. 
315 Andréa Sepúlveda Brito CAROTTI, ob. cit., p. 78. 
316
 Nesse sentido, confira-se a Opinião Consultiva nº 18/2003 da lavra da CtIDH, segundo a qual “el Estado debe 
garantizar que el acceso a la justicia sea no solo formal sino real”. 





 é enfático ao advertir que “o Estado fiscal não pode deixar de se configurar 
como instrumento dessa realização”. 
E, para que todos esses direitos sejam implementados, decorre um inexorável 
custo público a ser suportado pelo Estado, despesa esta que se justifica, como esclarece 
Theodoro Junior
319, dado ao fato de que “os custos de organização e funcionamento do 
aparelho material e humano da Justiça representam gastos necessários e inevitáveis, como 
acontece com todos os serviços públicos que o Estado desempenha”.  Ordinariamente, os 
custos decorrentes do acesso à justiça são suportados pelos cidadãos que dele se beneficiam, 
através do pagamento de taxas. Como elucidou o TC, “o texto constitucional não estabelece a 
gratuidade dos serviços de administração da justiça em nenhum dos seus preceitos ou dos 
princípios dele emanentes”.320 Todavia, significativa parcela da população não dispõe de 
recursos econômicos bastantes para fazer frente a essa contraprestação que lhe é exigida pelo 
Estado em decorrência da prestação dos serviços jurídicos. É assim que a receita fiscal, 
propiciada sobretudo pelos impostos, financia os custos de alguns direitos sociais para aqueles 
que não os podem suportar. Isso porque, conforme rememora Nabais
321
, esses direitos, por 
força da constituição, devem ser assegurados a todos os cidadãos, de maneira que os seus 
custos também devem ser suportados por todos, e não apenas pelo destinatário, haja vista se 
tratar de “bem público por imposição constitucional”. 
Vislumbra-se, destarte, que ao financiar a atuação profícua dos citados servidores 
públicos, o Estado possibilita que se converta em realidade a retórica que defende a 
universalização da justiça. Nessa toada, rememora-se que a “revolução democrática da 
justiça
”322
 percebe o Direito como instrumento emancipatório, que serve, não só como ciência 
descritiva da sociedade, mas, paralelamente, como importante ferramenta à transformação da 
realidade social que lhe é subjacente. É por intermédio dessa democratização da justiça que se 
intenta atingir, mormente, uma democratização da vida social, econômica e política
323
. 
Efetivamente, o conceito expandido do direito fundamental de acesso à justiça e ao Direito, 
compreende-o como “acesso ao desfrute de todos os direitos a que fazem jus os indivíduos”324 
                                            
318 José Casalta NABAIS, Reflexões sobre quem paga a conta do estado social, RFDUP. VII especial (2010), p. 
60. 
319 Humberto THEODORO JUNIOR,  Pensando os custos da justiça. In: DIAS, João Álvaro (Coordenador), ob. 
cit., p. 515. 
320 Ac. TC nº 422/00. 
321 José Casalta NABAIS, ob. cit., p. 57. 
322 Maneja-se, aqui, a emblemática expressão eleita por insigne sociólogo português para se reportar ao assunto 
em obra de idêntico nome (Boaventura de Sousa SANTOS,  Para uma..., ob.cit., p. 15).   
323 Veja-se Boaventura de Sousa SANTOS,  Pela mão..., p. p.177. 
324 Andréa Sepúlveda Brito CAROTTI, ob. cit., p. 80. 
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ou ainda, segundo as Nações Unidas
325
, como “um instrumento para a transformação das 
relações de poder que perpetuam a exclusão, a pobreza e a dependência”. 
Não se perca de vista, por fim, que fortalecer a Defensoria Pública implica, 
necessariamente, em se não menoscabar o monopólio jurisdicional dos Estados hodiernos, à 
medida que, como pontua Devisate
326, “sem que os carentes acessem a justiça, parte da 
competência do judiciário resta subtraída diante das contingencias econômicas e sociais de 
alguns”.  O Min. Carlos Ayres Britto, em emblemático voto prolatado na Corte Constitucional 
brasileira, acentua que “São elas, as defensorias públicas, que verdadeiramente democratizam 
o acesso às instâncias judiciárias, efetivando o valor constitucional da universalização da 
justiça (inciso XXXV do art. 5º da CF/88). Fazendo tal acesso um direito que se desfruta às 
expensas do Estado, de modo a se postarem (as defensorias) como um luminoso ponto de 
interseção do constitucionalismo liberal com o social. (...) De sorte que, bem aparelhar as 
defensorias públicas é servir, sim, ao desígnio constitucional de universalizar e aperfeiçoar a 














                                            
325 “Manual de Políticas Públicas para el Acesso a la Justiça, Informe Del Programa de las Naciones Unidas 
para el Desarrollo” (apud Andréa Sepúlveda Brito CAROTTI, ob. cit., p.80). 
326 Rogério dos Reis DEVISATE, ob. cit., p. 276-277. 
327 ADI 3643-2, Rel. Min. Carlos Ayres Britto, Tribunal Pleno, julgamento em 08.11.2006, DJ 16.02.2007. 
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2. O PARADIGMA BRASILEIRO 
 
A criação da Defensoria Pública, no âmbito interno, pela da Constituição Federal 
de 1988
328
, veio ao encontro dos objetivos eleitos por este estatuto jurídico-político em 
relação ao Estado brasileiro
329
, o qual, democrático e de direito que é, proclamou a cidadania 
e a dignidade da pessoa humana como dois dos seus precípuos fundamentos
330
.  
Conforme o magistério de Ives Gandra da Silva Martins
331
, a atual Carta Magna 
recolocou o Estado a serviço da sociedade, consolidando o perfil de “um novo Brasil 
constitucional”, aonde a Defensoria Pública se insere “para permitir que as promessas 
constitucionais, notadamente em tema de direitos civis, econômicos e sociais, não se tornem 
proclamações vãs, retóricas e inconsequentes
332”. 
Teleologicamente, essa instituição brasileira se justifica, ainda, em face dos seus 
objetivos, quais sejam: velar pela primazia da dignidade da pessoa humana e pela redução das 
desigualdades sociais, afirmar o Estado Democrático de Direito, fazer prevalecer e serem 




A essa entidade – que compreende a Defensoria Pública dos Estados da 
Federação, a Defensoria Pública do Distrito Federal
334
 e a Defensoria Pública da União e 
Territórios
335
 –, foi confiado o mister constitucional de, com exclusividade, fazer com que as 
pessoas economicamente hipossuficientes acessem o sistema de justiça, tal qual realça o 
decano Min. do STF Celso de Mello
336, em simbólico voto: “De nada valerão os direitos e de 
nenhum significado revestir-se-ão as liberdades, se os fundamentos em que eles se apoiam – 
além de desrespeitados pelo Poder Público ou transgredidos por particulares – também 
deixarem de contar com o suporte e o apoio de um aparato institucional, como aquele 
proporcionado pela Defensoria Pública, cuja função precípua, por efeito de sua própria 
                                            
328 Ressalta-se que anteriormente a esta data, alguns estados da federação brasileira, valendo-se da sua 
capacidade de se auto-organizarem, criaram, no âmbito dessas unidades federativas, algumas defensorias 
públicas, a exemplo do Estado do Rio de Janeiro, onde a instituição já existe desde 1954. 
329 Em especial, o de construir uma sociedade livre, justa e solidária, erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais, bem como promover o bem de todos (art. 3º, I, III e IV, CFB). 
330 Art. 1º, II e III, CFB. 
331 Apud Rogério dos Reis DEVISATE, ob. cit., p. 286. 
332 Trecho de emblemático voto do Min. Celso de Melo prolatado no julgamento da ADI 3643-2 pelo STF 
(Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Ayres Britto, julgamento em 08.11.06). 
333 Art. 3º da LC nº 80/94. 
334
 Recentemente, a EC nº 69/2012 criou a DP do DF, desvinculando-a da União. 
335 Art. 134º §1º da CFB e art. 2º da LC nº 80/94. 
336 ADI 2.903, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 01.12.2005, Tribunal Pleno, DJE de 19.09.2008. 
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vocação constitucional (...), consiste em dar efetividade e expressão concreta, inclusive 
mediante acesso do lesado à jurisdição do Estado, a esses mesmos direitos, quando 
titularizados por pessoas necessitadas (...)”  . 
Sob esse ângulo, o acesso à justiça dos pobres é percebido não só como um tema 
das ciências jurídicas, mas, simultaneamente, como problemática informada pelas 
contingências sociais. E, nesse sentido, a Defensoria brasileira não foi concebida apenas 
direcionada à solução dos litígios dos pobres individualmente; há, outrossim, uma 
preocupação que transborda esse enfoque e almeja, a longo alcance, tocar o problema na sua 
raiz sociológica.  
A norma constitucional que dispõe sobre a Defensoria Pública
337
, de matriz 
aberta, conferiu ampla margem de regulamentação ao legislador infraconstitucional, de forma 
que este, ao disciplinar a carreira por lei, o fez com bastante amplitude. Sobre esse aspecto, é 
paradigmática a manifestação do Min. Sepúlveda Pertence
338
, segundo a qual a assistência 
jurídica aos necessitados é apenas uma “atribuição mínima compulsória da Defensoria 
Pública”. Destarte, o dispositivo da Carta Magna funciona, apenas, como “mínimo 
constitucional”, não havendo “impedimento que os seus serviços se estendam ao patrocínio de 
outras iniciativas processuais em que se vislumbre interesse social que justifique esse subsídio 
estatal”.339  
À luz do diploma regulamentador da Defensoria Pública no Brasil, a LC nº 80/94, 
a par da atribuição típica tradicionalmente incumbida aos Defensores de prestar orientação 
jurídica e exercer a defesa dos necessitados, em todos os graus
340
, estes agentes passaram a 
titularizar funções atípicas, de acordo com as quais o patrocínio defensorial se impõe 
independentemente da condição de hipossuficiência do beneficiado desse serviço público. É o 
que ocorre, verbi gratia, quando o Defensor Público funciona como curador especial, no 
âmbito civil
341
, ou como defensor dativo, no plano criminal
342
.  
                                            
337 Art. 134º, CFB. 
338 ADI 558-RJ, ainda pendente de conclusão do julgamento de mérito no STF apud José Augusto Garcia de 
SOUSA, O destino de Gaia e as funções constitucionais da Defensoria Pública (...). In: SOUSA, José Augusto 
Garcia de (Coordenador) – Uma Nova Defensoria Pública Pede Passagem: Reflexões sobre a Lei Complementar 
132/09, p. 44. 
339 A LC nº 80/94, ao listar as atribuições da DP (art. 4º), maneja a expressão “dentre outras”, o que referenda o 
condão exemplificativo do rol. 
340
 Art. 4º, I, LC nº 80/94. 
341 Art. 4º, XVI, LC nº 80/94 combinado com art. 9º, II, CPC. 
342 Art. 265º, CPP. 
71 
 
Há que ser aduzido que a recente reforma perpetrada na aludida legislação 
organizacional
343
 ampliou ainda mais o feixe de atribuições da instituição, passando a defini-
la como “expressão e instrumento do regime democrático344”, alçando-a à condição de “uma 
grande agência nacional de efetivação da cidadania e dos direitos humanos, voltada 
exatamente para quem mais carece, na prática, de cidadania e de direitos humanos”, como 
elucida Sousa
345
. É assim que, hodiernamente, consoante o mesmo autor
346
, a Defensoria 
Pública vem se ocupando de funções institucionais mais amplas e “tendencialmente 
solidaristas
347”, encontrando-se, de igual sorte, comprometida com grupos vulneráveis e com 
pessoas vitimadas de formas graves de opressão e violência.  
Nesse norte, traz-se ao lume que são funções institucionais dessa carreira estatal a 
defesa dos direitos, individuais e coletivos, do consumidor, da criança e do adolescente, do 
idoso, da pessoa portadora de necessidades especiais, da mulher vítima de violência 
doméstica e familiar e de outros grupos sociais vulneráveis que mereçam proteção especial do 
Estado, bem como a atuação na preservação e reparação dos direitos de pessoas vítimas de 
tortura, abusos sexuais, discriminação ou qualquer outra forma de opressão ou violência, 
propiciando o acompanhamento e o atendimento interdisciplinar das vítimas
348
.  
Nesse novo cenário, não é olvidada a relevante vertente da atividade 
transindividual da Defensoria Pública brasileira
349
, a quem tem sido atribuída a função de 
intervir, judicial e extrajudicialmente, em demandas de cunho coletivo
350
 onde reste envolvida 
qualquer pessoa economicamente hipossuficiente, conquanto seja apenas um, dentre vários 
atores dessa espécie de pleito. Há que ser guardada, no entanto, a devida pertinência temática 
entre o interesse a ser tutelado e as finalidades dessa instituição.  
                                            
343 A LC nº 80/94 foi recentemente alterada pela LC nº 132/09. Trata-se de êxito consequente ao II Pacto 
Republicano, que estabeleceu, dentre seus objetivos, o fortalecimento da DP. 
344 Art. 1º da LC nº 80/94 (com redação dada pela LC nº 132/09). 
345 José Augusto Garcia de SOUSA, O destino de Gaia e as funções constitucionais da Defensoria Pública (...) 
In: SOUSA, José Augusto Garcia de (Coordenador) – Uma Nova Defensoria Pública Pede Passagem: Reflexões 
sobre a Lei Complementar 132/09, p.11. 
346 José Augusto Garcia de SOUSA, idem, ob.cit. p. 11. 
347 Capitulação proposta por José Augusto Garcia de SOUSA,  ibidem, ob.cit., p. 38. 
348 Art. 4º, VIII, XI e XVIII, LC nº 80/94. 
349 Trata-se de possibilidade inaugurada pela Lei nº 11.448/2007 que alterou a redação do art. 5º da Lei nº 
7.347/1985 para prever a Defensoria Pública como uma das legitimadas à propositura de ação civil pública. A 
legitimação coletiva deflui, também, do art. 4º, VII, VIII e X da LC nº 80/94. 




Isso reflete a marca da integralidade aposta sobre a prestação desse serviço 
público pelo constituinte de 1988, de maneira que, com base em Sousa
351
, pode-se sintetizar 
defendendo que “o necessitado deve ter acesso, em termos de serviço jurídico, a tudo aquilo 
que o cidadão abastado ordinariamente usufrui, sem maiores concessões à reserva do 
possível”. É que “ela [a Defensoria Pública] tem um fim precípuo, a tutela dos carentes. Já 
quanto aos meios, não há tipicidade ou limites”.352 Objetivamente, “todas as matérias e áreas 
jurídicas devem ser tratadas pelo conjunto de profissionais encarregados de prestar o 
serviço”.353 
Como esclarece Britto
354, esse é um “novo espaço institucional” representativo de 
atribuições “não tradicionais”, “ligadas ao Estado Contemporâneo, emergente a partir da 
década de 1970, pelo reconhecimento dos direitos de grupos que necessitam de ação conjunta 
por seus integrantes e pelas organizações legitimadas para a representação coletiva”. Com 
essa perspectiva, suplanta-se a ideia tradicionalmente reinante no processo civil de relevo aos 
interesses individuais para, em prestígio ao primado da socialidade, permitir o Direito 
imiscuir-se em seara de muito maior abrangência: a dos interesses coletivos lato senso. 
Tratando-se o litígio de forma molecularizada, pretende-se alcançar a máxima efetividade do 




Impõe-se, aqui, um registro: Cappelletti e Garth
356
, desenvolvendo visão nada 
perfunctória da problemática que envolve o acesso ao sistema de justiça para os desprovidos 
de recursos econômicos, já defendiam que isso passa, necessariamente, pela suplantação de 
um fator complicador, que é o descobrimento de como mobilizar os indivíduos para fazer 
valer os seus direitos. Em contraponto a essa barreira de índole organizacional vislumbrada 
pelos autores
357
, as defensorias desincumbem-se de uma importante tarefa: a de, constatando a 
conveniência e oportunidade de uma estratégia comum entre vários litigantes (os quais, 
                                            
351 José Augusto Garcia de SOUSA, A nova lei 11.448/07, os escopos extrajurídicos do processo e a velha 
legitimidade da Defensoria Pública para ações coletivas. In: SOUSA, José Augusto Garcia de (Coord.) – A 
Defensoria Pública e os Processos Coletivos, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 230. 
352 José Augusto Garcia de SOUSA, O destino de Gaia e as funções constitucionais da Defensoria Pública, 
ob.cit.,p. 48. 
353 André Luis Machado de CASTRO e Márcia Nina BERNARDES,  Construindo uma nova Defensoria Pública. 
In: SOUSA, José Augusto Garcia de (Coordenador) – A Defensoria Pública e os Processos Coletivos, p. 110. 
354 Adriana Fagundes BRITTO,  A evolução da Defensoria Pública em direção à tutela coletiva. In: SOUSA, 
José Augusto Garcia de (Coordenador) – A Defensoria Pública e os Processos Coletivos, p. 22. 
355
 Art. 5º, LXXIV, CFB. 
356 Mauro CAPPELLETTI e Bryant GARTH, ob. cit., p. 29. 
357 Mauro CAPPELLETTI e Bryant GARTH, idem, ob.cit., p. 27. 
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sozinhos apresentar-se-iam impotentes), instruí-los, organizá-los e uni-los, em um todo coeso, 
numa mesma demanda. 
Com efeito, legitimada coletivamente, a Defensoria Pública se posta como 
mecanismo de contrapoder, essencial à democracia atual. Segundo assevera Sousa
358
: 
“Postulando a bem dos mais fracos, os defensores aproximam-se dos grupos cujos interesses 
restam frequentemente ignorados em outras instâncias decisórias, ganhando a instituição 
especial sensibilidade em relação a tais interesses”.  
Também com o escopo de assegurar a maior efetividade possível à norma 
consagradora da assistência jurídica
359
, integral e gratuita, aos necessitados, é prevista a 
atribuição extrajudicial à Defensoria Pública
360
. Com base nesta, os defensores devem primar 
pela realização de conciliações, de transações e de mediações
361
 em detrimento do 
ajuizamento desmedido de ações, resultando, daí, maior agilidade na resolução dos conflitos, 
a par de louvável desobstrução do Poder Judiciário. 
Além disso, algumas funções institucionais da Defensoria Pública consubstanciam 
importantes ferramentas auxiliares ao almejado empoderamento dos cidadãos brasileiros. 
Realça-se, nesse diapasão, a vocação para a promoção dos direitos humanos, inclusive por 
intermédio da representação aos sistemas internacionais
362
 e da difusão e da conscientização 
desses direitos, o que vem ao encontro do quanto estabelecido internacionalmente
363
. Afinal, 
como leciona John Rawls
364, “a democracia constitucional deve ter instituições políticas e 
sociais que efetivamente conduzam os cidadãos a adquirir o senso de justiça que lhes permita 
crescer e tomar parte na sociedade”. 
Traz-se à baila, por fim, a hodierna incumbência conferida ao Defensor Público 
brasileiro de funcionar junto aos conselhos municipais, estaduais ou federais afetos às funções 
institucionais. Esta atribuição, conjugada à possibilidade de esse agente estatal convocar 
                                            
358 José Augusto Garcia de SOUSA, A nova lei 11.448/07…., , ob.cit., p. 241. 
359 Impõe-se, aqui, um registro histórico: a Constituição de 1946 estabelecia ao Estado o dever de prestar aos 
economicamente desfavorecidos “assistência judiciária”. Com a CFB de 1988, o termo restritivo foi substituído 
pela locução “assistência jurídica”, o que foi responsável por autorizar os Defensores Públicos a aturem em todos 
os âmbitos, judicial ou extrajudicial, individual ou coletivo, em favor de pessoas pobres. 
360 Art. 4º, II, LC nº 80/94. 
361 Dados coletados pelo Ministério da Justiça do Brasil (III Diagnóstico da DP no Brasil, 2009, p. 156) revelam 
que, apenas no ano de 2008, foram realizados, no âmbito cível, 136.480 acordos extrajudiciais. 
362 Art. 4º, VI, LC nº 80/94. 
363 Nesse sentido, registra-se o enunciado nº 16 do documento resultante da XIV Conferência Judicial Ibero-
americana, que teve lugar em Brasília, durante os dias 4 a 6 de Março de 2008.  
364
 Apud Ana Rita ALBUQUERQUE, A concretização dos direitos fundamentais sociais através da Defensoria 
Pública: para além dos conflitos de interesses. In: SOUSA, José Augusto Garcia de – Uma Nova Defensoria 





 e intermediar os mais variados conflitos sociais, permite-nos enquadrá-
lo como genuíno elemento de articulação, capaz de fomentar o reequilíbrio social e minorar as 
tensões que, naturalmente, advêm do convívio em sociedade. De mais a mais, com essa 
dialética, afasta-se o risco de atitudes paternalistas, fazendo-se com que os mais pobres 




O fato é que o novo cariz conferido à entidade tem impulsionado essa carreira 
estatal a despir-se de uma postura meramente reativa às demandas que lhes são postas para, 
proativamente, atuar como verdadeiro agente de transformação social, protagonizando junto 
aos seus assistidos verdadeira revolução “social pacífica e positiva de inserção do excluído de 
vida digna, em forma harmoniosa e pedagógica”367. Com alusão a essa perspectiva, destacam 
Burger e Balbinot
368
 que o novo eixo de atuação da Defensoria Pública, calcado na dimensão 
“coletiva, preventiva e indutora de novas realidades sociais”, faz com que o Defensor Público 
seja definido não mais como mero operador do direito, mas como verdadeiro “agente de 
transformação social”. Impõe-se, aqui, o realce dado por Carlos Ayres de Britto, quando da 
sua posse na presidência da Corte Constitucional brasileira
369
, no que toca às normas 
constitucionais que democratizaram o acesso das pessoas economicamente limitadas à Justiça 
e prestigiaram o aparelhamento das Defensorias Públicas. Trata-se de normas reputadas pelo 
eminente Min. como “decididamente ambiciosas”, porquanto capazes de fazer do Direito “um 
mecanismo de controle social e ao mesmo tempo um signo de civilização avançada”, 
transformando as pessoas e suas mentalidades. 
Decerto, a instalação da Defensoria Pública no Brasil e efetivação das 
prerrogativas desta não se perfizeram perfeitas automaticamente, com o advento da 
Constituição Federal de 1988. É que: “a implementação de uma nova ordem constitucional 
não é um fato instantâneo, mas um processo, no qual a possibilidade de realização da norma 
da Constituição – ainda quando teoricamente não se cuide de preceito de eficácia limitada – 
subordina-se muitas vezes a alterações da realidade fáctica que a viabilizem”.370  
                                            
365 Atribuições previstas no art. 4º, XX e XII, LC nº 80/94. 
366 Andréa Sepúlveda Brito CAROTTI, ob. cit., p. 85. 
367 Amélia Soares da ROCHA,  Os direitos dos assistidos e a imprescindibilidade da democratização (interna e 
externa) da instituição. In: SOUSA, José Augusto Garcia de (Coordenador) – Uma Nova Defensoria Pública 
Pede Passagem….ob.cit., p. 120. 
368 Adriana Fagundes BURGER e Christine BALBINOT, A nova..., ob. cit., p. 3. 
369
 Disponível em http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/DiscursoAyresBritto.pdf; acesso 
em 05.12.2012. 
370 STF, RE 147.776, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 19.05.1998, 1ª Turma, DJ de 19.06.1998. 
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Entrementes, há que ser ressaltado que dados do último diagnóstico promovido 
pelo Ministério da Justiça (2009) “confirmam a tendência de evolução na estrutura da 
instituição e mais uma vez demonstram a importância da Defensoria Pública para a 
população
371”. Revelam, também, que, embora poucos em termos numéricos372, os 
Defensores Públicos brasileiros têm conseguido, a cada avaliação, um incremento substancial 
na promoção do acesso à justiça no Brasil. Registra-se, verbi gratia, que, não obstante no 
período de 2006 a 2008 apenas tenha ocorrido um incremento de 4,48% em relação ao 
número de Defensores: “O número de atendimentos realizados pelas Defensorias Públicas 
aumentou em 45,17%. Com relação ao número de ações ajuizadas ou respondidas, o aumento 
no período foi de 66,59%. O número de audiências com a participação de Defensores 
Públicos nos últimos três anos, assim considerados os atos voltados para a instrução de um 
procedimento judicial ou administrativo, aumentou em 52,57%. Ainda nesse período, os 
acordos extrajudiciais que contaram com a participação de Defensores Públicos tiveram um 
aumento de 65,14%, e as prisões em flagrante comunicadas à Defensoria Pública tiveram um 
aumento de 129,96%. Houve aumento também no número de habeas corpus impetrados ao 
STJ e STF por um Defensor Público. Entre 2006 a 2008, o número de habeas corpus 















                                            
371 III Diagnóstico da DP no Brasil, 2009, p. 10. 
372
 Segundo o III Diagnóstico da DP no Brasil, apenas 41% das comarcas brasileiras contam com Defensores 
Públicos (2009, p. 126). 
373 III Diagnóstico da DP no Brasil, 2009, p. 261-262.  
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3. AS GARANTIAS INDISPENSÁVEIS AO PROFÍCUO EXERCÍCIO DO MISTER DEFENSORIAL 
PÚBLICO 
  
Sabe-se que a realização de todos os direitos fundamentais, inexoravelmente, 
demanda o aporte de recursos pelo Estado, direta ou indiretamente. É que esses direitos não 
são dádivas divinas, ou da natureza, tampouco se mostram autorrealizáveis, não sendo 




A prestação da assistência jurídica aos pobres também envolve, necessariamente, 
um custo econômico considerável, compreendendo o subsídio do preparo, das custas e dos 
encargos do patrocínio judiciário pelos Estados.  
A outro giro, é assente que não são fartas as verbas públicas, se comparadas às 
copiosas demandas e incumbências hodiernamente enfrentadas e assumidas pelos Estados 
sociais em relação ao seu povo.  
Desta forma, não seria impertinente questionar por qual razão os Estados 
deveriam prestigiar o modelo público de assistência jurídica aos cidadãos pobres. Por que 
custear mais esse serviço público e municiá-lo de tantas garantias, isenções e subsídios? Por 
que isentar determinadas pessoas do pagamento da natural contraprestação pelo acesso ao 
sistema de justiça?  
É que assumir o ônus de uma justiça deficitária representa um custo econômico 
considerável para os Estados. A pretexto, Tavares
375
, realizando uma leitura econômica do 
direito fundamental em estudo baseado nas lições de Adam Smith, explica que a 
administração razoável da justiça é um dos principais fatores capazes de alçar o Estado ao 
mais alto grau de opulência. Além disso, realça o mesmo autor que o acesso do cidadão à 
justiça é enquadrado como um indicador de desenvolvimento econômico dos países. Nessa 
análise dos custos econômicos que envolvem a análise da efetivação do direito fundamental 
em tablado, impõe-se ainda o registro de que este aspecto também é considerado pelas partes, 
à medida que “a expectativa inicial do provável ‘custo’ da iniciativa é um elemento de legí-
tima equacionação pelas partes, a par de outros como a dedução dos seus argumentos, a 
ponderação das razões adiantadas pela parte contrária, os valores em causa”.376  
                                            
374 José Casalta NABAIS, ob. cit., p. 51. 
375
 José Albuquerque TAVARES,  O Adversário Invisível: Reforma das Instituições e Crescimento Económico 
em Portugal. In: DIAS, João Álvaro (Coordenador), ob. cit., p. 411. 
376 Ac. TC nº 161/93. 
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Ora, devendo a justiça ser acessível a todos, por imposição constitucional, cabe ao 
Estado, como expressão do contrato social, carrear e dedicar seus recursos para propiciar esse 
acesso na maior medida possível, formal e materialmente, o que se demonstra possível através 
da profícua atuação da Defensoria Pública. 
É assim que a instituição e o deferimento de prerrogativas a essa instituição 
justificam-se teleologicamente, à proporção que, como elucidam Moraes e Silva
377: “Não 
bastará, todavia, que o Estado crie, tão-só, o órgão específico, sem que garanta, 
institucionalmente, aos seus agentes as prerrogativas indispensáveis ao exercício pleno do 
múnus apartado de influências outras, ainda que os interesses em choque sejam do próprio 
Estado”. 
Sem o intento de exaurir o assunto àquilo que será doravante aludido, salientam-
se, nesta pesquisa, algumas ferramentas ora reputadas como indispensáveis ao profícuo 
exercício do mister defensorial público. No texto constitucional brasileiro, elas emergem nos 
seguintes termos: 
 
Art. 134º. A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na 
forma do art. 5º, LXXIV.) 
 
§ 1º Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do Distrito Federal e dos 
Territórios e prescreverá normas gerais para sua organização nos Estados, em cargos de 
carreira, providos, na classe inicial, mediante concurso público de provas e títulos, 
assegurada a seus integrantes a garantia da inamovibilidade e vedado o exercício da 
advocacia fora das atribuições institucionais.  
 
§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e 
administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos 
na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99º, § 2º.  
(realce nosso) 
O provimento inicial do cargo de Defensor Público deve se dar por concurso 
público
378
 de provas e de títulos
379, o que “opera como garantia da independência técnica da 
instituição, a se refletir na boa qualidade da assistência a que fazem jus os estratos mais 
                                            
377 Humberto Peña de MORAES e José Fontenelle T. da  SILVA, ob. cit., p. 145. 
378  Essa exigência “confere concreção ao princípio da isonomia”, de acordo com o STF (ADI 3.819, Rel. Min. 
Eros Grau, julgamento em 24.10.2007, Tribunal Pleno, DJE de 28.03.2008). 
    Em razão da imposição constitucional, o STF já decidiu ser vedada: i) a transposição de servidores ocupantes 
de distintos cargos para o de Defensor Público no âmbito dos Estados-membros (ADI 3.819, Rel. Min. Eros 
Grau, julgamento em 24.10.2007, Tribunal Pleno, DJE de 28.03.2008.) e ii) a contratação temporária de 
Defensores Públicos (ADI 3.700, Rel. Min. Ayres Britto, julgamento em 15.10.2008, Tribunal Pleno, DJE de 
06.03.2009). 
379 Art. 134º, caput, CFB. 
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economicamente débeis da coletividade
380”. Ademais, essa investidura deve ter cunho 
definitivo, porquanto envolve carreira essencial do Estado, consoante a opção constitucional 
brasileira
381
.  A esse respeito, o STF assentou o entendimento de que “Por desempenhar, com 
exclusividade, um mister estatal genuíno e essencial à jurisdição, a Defensoria Pública não 
convive com a possibilidade de que seus agentes sejam recrutados em caráter precário. Urge 
estruturá-la em cargos de provimento efetivo e, mais que isso, cargos de carreira”.382 
Esse traço da essencialidade, apontado por Sousa
383
 como “cláusula aberta de 
grande valor hermenêutico”, transmite, de acordo com a mesma fonte bibliográfica, 
“dignidade e transcendência à instituição, significando o reconhecimento da relevância, no 
Brasil, da advocacia voltada para os necessitados, que compõem a grande maioria da 
população”.  
Em raciocínio prático, permitir-se a contratação e demissão ad nutum do agente 
incumbido de promover a assistência jurídica dos mais pobres é ceifar-lhe a sua 
independência funcional e incutir-lhe, por via oblíqua, possível temor pelo exercício das suas 
funções. Destarte, uma vez estabilizado no serviço público
384
, apenas justificadamente, no 
bojo de processo administrativo disciplinar ou judicial onde lhe seja assegurada a mais ampla 
defesa, deverá haver a possibilidade de ser afastado das funções inerentes ao cargo de 
Defensor Público. 
Conforme previsão constitucional brasileira
385
, às Defensorias Públicas 
estaduais
386
 são asseguradas autonomias (administrativa e funcional) e legitimidade para 
elaborar a própria proposta de orçamento. Essas características, embora não constassem do 
texto originário da CRB, representaram salutares inovações instituídas no art. 134º
387 
pela EC 
nº 45/2004.  
                                            
380 Idem. 
381 Registra-se, nesse sentido, a estruturação da constituição, que erige a DP à condição de “instituição essencial 
à função jurisdicional do Estado” (art. 134º, CFB), elencando-a, também, no rol de “funções essenciais à justiça” 
(Capítulo IV do Título IV da CFB). 
382 ADI 3.700, Rel. Min. Ayres Britto, julgamento em 15.10.2008, Tribunal Pleno, DJE de 06.03.2009. 
383 José Augusto Garcia de SOUSA, A nova lei 11.448/07…….., ob.cit, p. 228. 
384 O que, no Brasil, dá-se após o transcurso de três anos e aprovação no estágio probatório (art. 41º, CFB). 
385 Art. 134º §2º, CFB, com redação dada pela emenda constitucional nº 45/2004. 
386 A Constituição Federal não outorgou à Defensoria Pública Federal essas autonomias, de maneira que, no 
âmbito da União, este órgão ainda permanece vinculado hierarquicamente ao Chefe do Executivo. Com o escopo 
de corrigir essa omissão, foi proposta a PEC nº 207/12, atualmente em tramitação no Congresso Nacional 
Brasileiro. 
387
 Consoante o STF, trata-se de “norma de eficácia plena e aplicabilidade imediata, dado ser a Defensoria 
Pública um instrumento de efetivação dos direitos humanos” (ADI 3.569, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 
julgamento em 02.04.2007, Tribunal Pleno, DJ de 11.05.2007). 
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No direito comparado argentino, esse aspecto é sintetizado com propriedade por 
Manes
388
 nos seguintes termos: “se vincula a la facultad del órgano de dictar sus propias 
normas reglamentarias y control de funcionamento del servicio, selección y remoción del 
plantel profesional, asignación de casos, etc”. 
Convém o registro de que é possível aferir o grau de autonomia administrativa da 
Defensoria Pública a partir da análise do feixe de atribuições deferidas ao chefe do organismo, 
notadamente das possibilidades de este propor ao poder legislativo i) a criação e a extinção de 
seus cargos e ii) a fixação e o reajuste dos vencimentos de seus membros e servidores; de 
deflagrar o concurso de ingresso para Defensores Públicos ou serviços auxiliares, 
independentemente de autorização do poder executivo; prover os cargos iniciais da carreira e 
dos serviços auxiliares, bem como  decidir acerca de sanções disciplinares aplicadas a 
Defensores Públicos ou servidores
389
. 
A garantia de inamovibilidade, outrossim, é uma importante consequência do 
deferimento de autonomia e independência institucionais
390
. Dessa maneira, não pode o 
Defensor Público ser removido compulsoriamente do seu órgão de atuação, salvo se, diante de 
uma falta praticada, pela sua gravidade e repercussão, torne-se incompatível a permanência do 
faltoso no lugar originário de sua lotação
 391
. 
Outra vertente da autonomia da Defensoria Pública revela-se por meio da 
independência funcional concedida aos seus membros no desempenho de suas atribuições. 
Trata-se de garantia embasada no deferimento de estabilidade no serviço público e de 
irredutibilidade dos subsídios
392
. Como princípio institucional
393
, permite aos Defensores 
Públicos acionarem, quando necessário, até mesmo as pessoas jurídicas públicas que os 
assalariam
394. “Nem poderia ocorrer de forma diversa. O princípio da igualdade há de valer 
perante o próprio Estado, sob pena de abater-se a defesa e a postulação dos direitos 
individuais, oponíveis contra o próprio Poder Público, abjeta e intolerável capitis 
deminutio”395. 
                                            
388 Silvina MANES,  Los Sistemas de Defensa Publica em La Argentina: Una Breve Visión Crítica. In: ALVES, 
Cleber Francisco e PIMENTA, Marília Gonçalves, Acesso…, ob. cit., p. 147. 
389 Acompanha-se, aqui, parâmetro indicado pelo III Diagnóstico da DP no Brasil. 
390 A previsão da independência funcional dos Defensores Públicos federais se encontra no art. 43º, II; dos 
defensores dos territórios no art. 88º, II e dos defensores estaduais no art. 127º, II, todos da LC nº 80/94. A 
Constituição prevê essa garantia sob a rubrica “autonomia funcional” (art. 134º §2º, CFB). 
391 Art. 50º, §1º III e §4º, LC nº 80/94. 
392 Remuneração percebida por agentes políticos pelo exercício das suas funções inerentes ao cargo público (art. 
39º §4º e 135º, CFB).  
393
 Art. 3º, LC nº 80/94. 
394 Art. 4º, §2º, LC nº 80/94. 
395 Humberto Peña de MORAES e José Fontenelle T. da SILVA, ob. cit., p. 151. 
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Imprescindível que se esclareça que, não obstante a carreira defensorial tenha por 
chefe um Defensor Público Geral, a vinculação dos Defensores Públicos em relação àquele 
superior cinge-se ao âmbito administrativo, preservando-se, com isso, a independência 
inerente à condição desses agentes políticos, conforme preconizam Alves e Pimenta
396
. 
A importância das garantias aludidas avulta a ponto de a OEA, em duas 
resoluções proferidas pela sua Assembleia Geral
397
, recomendar aos Estados-membros que 
adotassem providências no sentido de garantir que os Defensores Públicos oficiais gozem de 
independência e de autonomia funcional
398
.  
A lei orgânica nacional da DP institui, além disso, que “o exercício do cargo de 
Defensor Público é indelegável e privativo de membro da Carreira
399”. Nesse compasso, já 
vaticinou o STF
400
 que: “O § 1º do art. 134º da Constituição Federal repudia o desempenho, 
pelos membros da Defensoria Pública, de atividades próprias da advocacia privada”. A LC nº 
80/94, na mesma direção do estatuído pela CFB
401
, estabelece ser vedado aos Defensores 
Públicos “exercer a advocacia fora das atribuições institucionais402”. 
Como explicam Alves e Pimenta
403
, essa proibição “decorre da necessidade de 
dedicação exclusiva ao múnus público”. Justifica-se, bem assim, à medida que permitir que o 
Defensor Público advogue rotineiramente, a par das funções públicas, implica em assumir o 
risco de esvaziamento da função defensorial, dada à superveniência da possibilidade, inerente 
à advocacia privada, de se lucrar pelo mister desenvolvido. 
Pertinente a menção que essa restrição se aplica, até mesmo, aos Defensores 
Públicos investidos na função antes da CFB de 1988, por força da LC nº 80/94
404
. Sobre o 
tema, o STF pacificou o seguinte entendimento: “O § 1º do art. 134º da CB repudia o 
desempenho, pelos membros da Defensoria Pública, de atividades próprias da advocacia 
privada. Improcede o argumento de que o exercício da advocacia pelos Defensores Públicos 
somente seria vedado após a fixação dos subsídios aplicáveis às carreiras típicas de Estado. 
Os § 1º e § 2º do art. 134º da CB veiculam regras atinentes à estruturação das defensorias 
                                            
396 Cleber Francisco ALVES e Marília Gonçalves PIMENTA, Acesso…, ob. cit., p. 113. 
397 Trata-se do item 4 das já referidas resoluções nº 2656/2011 e nº 2714/2012. 
398 Por fim, é salutar que se registre que alguns estados da federação brasileira ainda aplicavam legislação que 
vinculava a Defensoria Pública ao Estado, tratando-a com status de Secretaria. Essa prática restou rechaçada 
pelo STF no julgamento de várias ações, a exemplo do RE 599.620-AgR, Rel. Min. Eros Grau, julgado em 
27.10.2009, 2ª Turma, DJE de 20.11.2009. 
399 Art. 4º, § 10, LC nº 80/94. 
400 ADI 3.700, Rel. Min. Ayres Britto, julgamento em 15.10.2008, Tribunal Pleno, DJE de 06.03.2009. 
401 Art. 134º, §1º.  
402
 Arts. 46º, I; 91º, I; 130º, I e 137º. 
403 Cleber Francisco ALVES e Marília Gonçalves PIMENTA, Acesso…, ob. cit., p. 122. 
404 Art. 137º. 
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públicas, que o legislador ordinário não pode ignorar. Pedido julgado procedente para declarar 
a inconstitucionalidade do art. 137º da LC 65 do Estado de Minas Gerais”.405 
A par das previsões constitucionais acima destacadas, consoante o Min. do STF 
Celso de Mello
406
, há “mecanismos compensatórios” outros deferidos por normas 
infraconstitucionais brasileiras “tendo presentes razões de ordem material e estrutural que 
oneram o desempenho, pelo Defensor Público, dos relevantes encargos que se inserem na 
esfera de suas atribuições institucionais”, a exemplo da prerrogativa de ser intimado 
pessoalmente dos atos processuais, da contagem em dobro dos prazos processuais e da 
inexigibilidade do instrumento de mandato judicial, ora abordadas sob a rubrica 
“prerrogativas processuais diversas”.  
As atemporais lições de Chiovenda
407
 justificam esse raciocínio, senão vejamos: 
“as partes que pedem justiça devem ser postas no processo em absoluta paridade de 
condições”. E não se descure que “o tratamento igualitário das partes é a medula do devido 
processo legal”.408 Por respeito aos ensinamentos aristotélicos, havendo desigualdade material 
entre as partes, impõe-se tratamento diferenciado no âmbito processual, sob pena de se incidir 
na prática de injustiça e em malferimento à isonomia material. Afinal, todos somos titulares 
do direito a um processo equitativo
409
.  
O princípio da paridade de armas relaciona-se à igualdade substancial e, segundo 
ele, as normas processuais devem proporcionar aos interessados meios efetivos de defesa dos 
seus direitos ou interesses legalmente protegidos e “uma situação de paridade entre as partes 
na dialéctica que elas protagonizam na defesa dos seus respectivos direitos”410.  
O insigne constitucionalista português Miranda
411
 traz à baila o entendimento do 
tribunal constitucional do seu país
412
 quanto a essa ilação entre igualdade e acesso à justiça, 
sintetizando que “A igualdade dos cidadãos importa, no âmbito jurisdicional, quer a igualdade 
de acesso aos tribunais, quer a igualdade perante os tribunais, o que é dizer-se no decorrer do 
processo – igualdade de armas ou igualdade processual”. 
                                            
405 ADI 3.043, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 26.04.2006, Tribunal Pleno, DJ de 27.10.2006. 
406 STF, HC 81.019, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 23.10.2001, 2ª Turma, DJE de 23.10.2009. 
407 Giuseppe CHIOVENDA,  Instituzioni di Diritto Processuale Civile, I, Nápoles, 1933, p. 91-92. 
408 Min. Marco Aurélio, no relato do HC 83255, perante o STF (julgado em 05.11.2003, DJ 12.03.2004). 
409 Nesse sentido, art. 20º, nº 4, CRP e art. 5º, LV, CFB. 
410
 Ac. TC nº 632/99. 
411 Jorge MIRANDA, Manual…, ob. cit., p. 334. 
412 Ac. TC nº 497/96 e Ac. TC nº 611/94.  
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No mesmo norte, trazem-se à tona as lições de Canotilho
413
, indicando que o 
exercício do acesso à justiça deve ser informado materialmente pelo princípio da igualdade de 
oportunidades, o que também é seguido por Queiroz
414
 ao invocar jurisprudência do Tribunal 
Constitucional Alemão: “Deste modo, de acordo com a jurisprudência do Tribunal 
Constitucional, os direitos fundamentais sociais podem não dizer respeito a todos os 
indivíduos da mesma forma. Podem dizer respeito exclusivamente a quem se encontra numa 
situação de desvantagem de facto, isto é, os sujeitos mais débeis. Neste sentido, os direitos 
fundamentais sociais exigem não uma ‘igualdade’ entendida como ‘universalidade’, mas uma 
‘igualdade de oportunidades’. Uma igualdade cuja realização reclama por diferenças de 
tratamento justificadas ou impostas à luz do imperativo da superação ou da limitação das 
desvantagens de facto”.  
Dentro desse enfoque, assevera-se a conveniência de assegurar-se ao Defensor 
Público a intimação pessoal dos atos processuais em que houver de intervir
415
, em prestígio à 
ampla defesa e à paridade no tratamento processual das partes. Tal concessão se justifica, 
sobretudo, pelo excessivo número de processos e de assistidos em favor dos quais, 
normalmente, esse agente público atua. A tal ponto avulta a relevância dessa garantia, que sua 
inobservância, segundo as cortes máximas da justiça brasileira
416
, configura mácula indelével 
à regularidade processual, inquinando-a com a pecha da nulidade absoluta.  
Conferir duplicação dos prazos concedidos aos Defensores Públicos
417
, ademais, é 
corolário dos universais postulados da ampla defesa, do contraditório e da igualdade material, 
posto que não se olvida a quantidade de demanda que é atribuída a cada um desses agentes 
estatais
418
, tampouco a distância que, normalmente, separa-os das partes e das provas. Com o 
escopo de se estimar o volume de trabalho dos mesmos, traz-se à tona que, de acordo com 
dados do último levantamento promovido pelo Ministério da Justiça brasileiro, no ano de 
                                            
413 José Joaquim Gomes CANOTILHO,  Direito..., ob.cit., p. 501. 
414 Cristina QUEIROZ, ob. cit., p. 197. 
415 Art. 5º, §5º, Lei nº 1.060/50 e arts. 44º, I; 89º, I e 128º, I, todos da LC nº 80/94. 
     Releva pontuar que o STF, interpretando o alcance dessa prerrogativa, tem firmado o entendimento no 
sentido de que: “a entrega de processo em setor administrativo, formalizada a carga por servidor do órgão, 
configura intimação pessoal” (HC 99.540, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento em 04.05.2010, 2ª Turma, DJE de 
21.05.2010). 
    Argentina, Bolívia, Chile, El Salvador, Honduras, Panamá, Paraguai, República Dominicana, Uruguai e 
Venezuela também concedem esta prerrogativa aos seus Defensores Públicos.  
416 STJ, HC 210.536/SP, Rel. Minª. Alderita Ramos de Oliveira, 6ª Turma, julgado em 02.10.2012, DJE 
11.10.2012 e STF, HC 97.797/PA, 2ª Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJE 09.10.2009. 
417 Art. 5º, §5º, Lei nº 1.060/50 e arts. 44º, I; 89º, I e 128º, I, todos da LC nº 80/94. 
     A par do Brasil, Bolívia, Honduras, República Dominicana e Venezuela são exemplos de Estados que 
também concedem essa prerrogativa aos seus Defensores Públicos. 
418 É deferida a duplicação dos prazos ainda que se trate de processos de cunho penal, conforme inteligência da 
Lei nº 1.060/1950, art. 5º, § 5º e da LC nº 80/94, art. 44º, I, art. 89º, I e art. 128º, I. 
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2008, cada Defensor Público brasileiro, em média, realizou 2.180 atendimentos, ajuizou 293 
ações e participou de 275 audiências, aproximadamente
419
.  
Efetivamente, a intimação pessoal do Defensor Público, atrelada ao cômputo em 
dobro dos prazos processuais “são autênticos elementos da validade do devido processo legal, 
por se tratar de prerrogativa funcional expressa em lei específica (art. 5º, § 5º da Lei 
1.060/50), cujo fundamento é a promoção e inclusão dos mais pobres nas garantias formais da 
jurisdição”420.  
Outrossim, no âmbito processual, afigura-se inexigível o instrumento de mandato 
em face dos Defensores Públicos
421
, haja vista que a legitimidade para atuar nas demandas 
decorre da lei, e não de outorga de procuração. “De fato, o vínculo mantido entre o membro 
do órgão público encarregado de dinamizar a assistência judiciária e o juridicamente 
necessitado deflui da dicção da lei e a investidura do agente no cargo e não da outorga de 
mandato. É um liame de natureza público-estatutária, exsurgente da legislação que estabelece 
a estrutura do órgão, comete atribuições específicas e disciplina as atividades dos seus 
componentes e não de natureza privatísitica-contratual”.422 
À guisa de conclusão, registram-se os ensinamentos da doutrinadora argentina 
Manes
423
 que, analisando criticamente a experiência defensorial pública naquele país, vaticina 
em tom universal: “para assegurar la prestación de um sistema de defensa pública efectivo, 
es necessário sostener su independencia (no pertencia a ningún poder del Estado, 
inmunidades, intangibilidad de remuneraciones), su autonomia funcional y autarquia 
financeira (diseño proprio de presupuesto, ingresos próprios)”. 
 
                                            
419 III Diagnóstico da DP no Brasil, 2009, p. 143, 148 e 154, respectivamente. 
420 STJ, HC 99.583/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 5ª Turma, julgado em 28.05.2008, DJE 
04.08.2008. 
421 Ressalva-se a necessidade de outorga de procuração no que atine a casos que pressuponham poderes especiais 
do causídico (art. 128º, XI, LC nº 80/94). Nesse sentido, STF, AI 616.896-AgR, voto do Rel. Min. Gilmar 
Mendes, julgamento em 14.06.2011, 2ª Turma, DJE de 29.06.2011. 
422 Humberto Peña de MORAES e José Fontenelle T. da  SILVA, ob. cit., p. 153. 





O acesso à justiça e ao Direito se associa de maneira bastante estreita às ideias de 
igualdade e de democracia, sendo, pois, pressuposto para o desfrute dos demais direitos 
fundamentais pelos cidadãos em Estados democráticos de Direito. 
De outro lado, o conteúdo que se confere ao direito fundamental mencionado, 
hodiernamente, não mais se contenta com o alcance formal do sistema de justiça por todos os 
cidadãos. Com efeito, o acesso à justiça e ao Direito, numa leitura contemporânea, não pode 
ser dissociado do ideal de se atingir uma ordem jurídica materialmente justa. 
Não obstante a dissonância doutrinária acerca do enquadramento do acesso à 
justiça e ao Direito à luz da teoria geral dos direitos fundamentais, a caracterização híbrida ou 
sui generis desse direito apresenta-se como a mais adequada. É que a efetivação plena do 
direito em tablado impõe aos Estados, não apenas posturas absenteístas, mas também 
prestações concretas e positivas no sentido de democratizar o acesso ao sistema de justiça e 
aos direitos fundamentais em geral. Nesse norte, é imposto aos Estados sociais o fomento à 
educação jurídica, a disponibilização de consultas jurídicas e o subsídio das custas judiciais, 
assim como dos encargos do patrocínio judiciário em favor daqueles que não dispõem de 
recursos para fazer frente a tais despesas sem desfalque ao sustento próprio ou de sua família. 
A despeito das referidas discrepâncias teóricas relacionadas à classificação e 
tipologia do acesso à justiça e ao Direito na teoria geral dos direitos fundamentais, restou 
demonstrada de forma inconteste a crucial importância prática que detém o direito em 
comento, quando percebido a partir da ótica daqueles que “nada têm e de que tudo 
necessitam
424”.  De fato, a pobreza – fenômeno social complexo e multifacetado – repercute 
sobremodo no que atine à efetivação dos direitos humanos, constituindo, simultaneamente, 
causa e efeito de violação destes. Efetivamente, a par do obstáculo mais evidente – 
representado pelo preço econômico do litígio – existem entraves de índole social e cultural 
que afetam o exercício desse direito fundamental pelos mais pobres. 
Outrossim, o direito fundamental em apreço se revela como direito humano – 
previsto e oponível no âmbito transnacional. Nesse plano externo, a atuação dos Defensores 
Públicos é inserida nos sistemas universal e regionais de proteção de direitos humanos 
considerando-se o contexto de crescente justicialização desses direitos vivenciado 
hodiernamente. No âmbito do Sistema Interamericano, a atuação defensorial pública mostra-
                                            




se marcante e crescente, a ponto de, nesse cenário, ela haver sido formalmente reconhecida e 
recomendada pela OEA aos Estados-membros dessa organização. Paralelamente a isso, há 
fundamentos jurídicos para a defesa da atividade desses profissionais também nos planos 
europeu e universal de proteção aos direitos humanos. Eis que esta afirmação é consentânea 
com as previsões subscritas pelos Estados no âmbito dos sistemas da ONU e da União 
Europeia no que pertine à temática direitos humanos.  
De igual modo, revela-se patente a não uniformidade no trato do aludido direito 
pelos Estados. Conforme exposto, estes ora se desincumbem do dever que lhes foi confiado 
por seus ordenamentos através da imposição do dever ético-profissional aos advogados de 
atenderem gratuitamente as pessoas pobres (Sistema Caritativo ou da Advocacia Pro Bono); 
ora limitam-se a remunerar/ressarcir os profissionais que assistem a essa classe de 
constituintes (Sistema Judicare); ora por seus próprios agentes públicos propiciam a 
acessibilidade ao sistema de justiça (Sistema de Defensores Públicos). Malgrado se apresente 
historicamente superado o modelo estatal calcado, exclusivamente, na advocacia pro bono, o 
dever ético de assistir os mais pobres ainda persiste de maneira coadjuvante no desempenho 
da prestação da assistência jurídica aos mais pobres pelos Estados. O Estado Português fez a 
opção pelo Sistema Judicare, caracterizado pela intermediação da Ordem dos Advogados na 
seleção dos profissionais que atuarão em favor das pessoas economicamente hipossuficientes 
e pela intervenção dos órgãos da assistência social do Estado para a aferição da 
hipossuficiência econômica dos seus cidadãos. O citado modelo se mostrou predominante na 
grande maioria dos países da Europa Continental. Por outro lado, inspirado no Salaried Staff 
Model norte-americano, o Brasil, a exemplo dos países da América em geral, optou pelo 
Sistema de Defensores Públicos, modelo esse que se notabiliza pela seleção de profissionais 
da advocacia pelo Estado para atuarem como típicos servidores estatais, munidos de garantias 
e de prerrogativas próprias, as quais se afiguram perfeitamente justificáveis, do ponto de vista 
teleológico, em relação ao múnus que esses profissionais desempenham. 
Na pesquisa específica do modelo de advocacia custeada pelo Estado, a 
Defensoria Pública foi situada internacionalmente, disso resultando o enquadramento, ora 
defendido, desta instituição como eficaz ferramenta disponibilizada pelos Estados aos seus 
cidadãos mais carentes.  
Nesse sentido, a partir da caracterização das bases dos principais paradigmas de 
prestação de assistência jurídica às pessoas economicamente hipossuficientes, firma-se que o 
sistema de advogados públicos apresenta significativas vantagens em relação aos demais. Eis 
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que se verificou que os outros padrões tradicionalmente desenvolvidos ao longo da história 
não dedicaram maior atenção à abreviação da distância cultural e social existente entre essas 
pessoas vulneráveis e o Direito. A outro giro, sob a ótica do sistema ora defendido, em 
paralelo ao tradicional intento de minorar os entraves econômicos, os esforços concentram-se 
também para a dessacralização do ambiente jurídico, tornado mais próximo e conhecido por 
todos através da educação jurídica e da desenvoltura de linguagem e forma de tratamento 
simples pelos agentes públicos no trato das pessoas por eles assistidas.  
Além do mais, a postura proativa dos mesmos agentes denotou uma percepção 
mais alargada em relação ao acesso à justiça e ao Direito e os problemas que o circundam, 
sobretudo a pobreza e a exclusão social. Sob esse ângulo, vislumbra-se o direito fundamental 
em análise como instrumento a serviço do alcance da justiça material e social para os mais 
desvalidos. Ademais, sob o enfoque do mesmo sistema defensorial público, não se descura o 
tratamento molecularizado dos litígios que envolvem os pobres, compreendendo-os enquanto 
classe. Atenta-se, destarte, à efetividade e à economia na prestação jurisdicional.  
Na esteira do que foi deduzido acima, percebeu-se que, ao longo do tempo, as 
atribuições institucionais da Defensoria Pública brasileira foram ampliadas substancialmente, 
incrementando-se a sua participação no sistema de justiça do mesmo Estado. Com base dos 
dados objetivos coligidos, assenta-se que a opção brasileira de assistência jurídica gratuita aos 
necessitados é salutar, pois relaciona o desempenho dos Defensores Públicos à efetivação e à 
promoção dos direitos humanos, bem como à redução da pobreza e da exclusão social. Por 
outro lado, e a par da tradicional efetivação da assistência judicial em favor das pessoas 
economicamente desfavorecidas, o fomento à via extrajudicial de solução de conflitos 
protagonizada pelos Defensores Públicos brasileiros possibilita alcançar a desobstrução do 
Judiciário, assim como uma almejada maior pacificação social. 
Em face de tudo o exposto, conclui-se que os Defensores Públicos podem sim 
contribuir para o enfrentamento da problemática jurídica e social que envolve o acesso à 
justiça e ao Direito para os mais pobres, mormente a partir da articulação que desenvolvem 
com a sociedade e da conscientização e da difusão dos direitos humanos por eles 
desenvolvidas. Disso redunda a qualificação da Defensoria Pública como verdadeiro 
“instrumento de efetivação dos direitos humanos”425. 
 
                                            
425 Expressão eternizada pelo Min. Sepúlveda Pertence na ADI 3569 da qual foi relator, julgada pelo Órgão 
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